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Transcrições 

Os Grandes Clímaces do Brasil 

IV - Considerações gerais sôbre a Vegetação 
da Região Nordeste * 

HENRIQUE P. VELOSO 

I - INTRODUÇÃO 

A Grande região que ora nos propomos estudar, última a ser analisada sob o 
aspoecto dos clímaces brasileiros (81d). compreende, de modo geral, as áreas 
próximas à região de contato de diferentes tipos pluviométricos. Região 
pouco examinada no passado, em relação ao restante do país, teve em 1648, 
na Historiae Plantarum de Marcgraf (56) , a sua primeira referência botânica. 

Muitos anos após, no início do século XIX, é que verdadeiramente vamos 
encontrar os fundamentos da geografia nordestina. Assim, Wied-Neuwied (85), 
Saint-Hilaire (68), Spix & Martius (75) e Gardner (39), dentre os célebres 
naturalistas da época, deram à publicidade primorosas informações sôbre as 
áreas do interior; Mendonça (58) na Paraíba, Wilson (87) e Espíndola (34) em 
Alagoas, na segunda metade do século, complementaram a documentação flo­
restal enviada em 1797 à "rainha de Portugal" (21) ; e, finalmente, como coro­
lário dêsse período, Martius (t57) em opúsculo fitogeográfico e Warming (84) 
em conferência ecológica, interpretaram as magníficas observações de seus 
estudos no Brasil . 

A partir dessa época, fins do século passado, iniciaram-se as pesquisas que 
firmaram os fundamentos dos atUais conhecimentos fitogeográficos regionais. 

Os botânicos Huber (42) no Ceará, Ule (79) na Bahia, Loefgreen (52) e 
Luetzelburg (53a) na maioria dos estados nordestinos, além de coletarem nume­
rosas plantas, tentaram relacionar as comunidades vegetais em grupos florísticos. 
Os geólogos Derby (26) no vale do São Francisco e serra do Espinhaço, Bran­
ner (16) em Pernambucó e Alagoas, Katzer (47) no Ceará, Bonnet (15) na 
Bahia, Soru;er (74) em Sergipe e Bahia, Williams (86) na chàpada Diamantina 
e muitos outros, possibilitaram as conclusões generalizadas de Rêgo (66), sôbre 
as estruturas elevadas, e de Oliveira (63), sôbre paleontologia brasileira. 

Os estudos geográficos (IBGE e Universidades). as pesquisas geológicas (Ser­
viços Federal e Estaduais), o .interêsse mundial pelas áreas semi-áridas 
(UNESCO) e, recentemente, as perfurações petrolífel'as- (PETROBRAS), situaram 
o Nordeste, a partir de 1940, como uma dás regiões mais estudadas do país. 
Assim, Ab'Saber (1), Albuquerque (4), Almeida (6), Andrade (8), Azevedo (10), 
Barbosa (11). Biror (14a), Dias (27), Domingues (29), Dresch (30), Feio (35), 
Kegel (48 e 49), Morais (60), Oliveira (61), Pereira (64), Rusch (67), Santos 
(69), Soares (73), Tricart (77), Valverde (80), etc., com pesquisas minuciosas 
tornaram possível os trabalhos analíticos de Czajka (23), Demangeot (24) e 
Cailleaux & Tricart (18) que, bem discutidos contribuíram para as sínteses 
geomorfológicas de Domingues (29d) e Maio (55) . 

• Trabalho do Instituto Oswaldo Cruz - Separata de Memórias do Instituto Oswaldo Cr11.2 
- Tomo 62 - Fascículo (único) - 1964. 

N.R.: Os trabalhos anteriores foram publicados, respectivamente, nos Boletins Oeográflr.ns 
ns. 185, 192 e 193. l!:ste encerra a série. 
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o mesmo passou-se com os estudos climáticos porque, os trabalhos funda­
mentais de Koeppen em 1918 (50), James (46a) e Serra & Ratisbonna (71), 
os ensaios de classificação de Bernardes (13) e Guerra (40) e a análise geral 
de Santos (69c)), possibilitaram a Aragão (2) desenvolver as relações "clima­
-vegetação". 

Os estudos botânicos, entretanto, não tiveram a continuidade desejada, pois, 
após a monumental Flora Brasiliensis de Martius (1840 a 1906), sómente, con­
tribuíram nesse sentido Luetzelburg (53), Ducke (31). Smith (72a), Lima (51) 
e Menezes (59). Nos trabalhos especializados, .porém, - sem levarmos em conta 
a confusa obra de Luetzelburg -, foram seguidas orientações convergentes: 
as observações fisionômicas, sempre aliadas ao conhecimento botânico das áreas, 
e as pesquisas ecológicas regionais. Assim sendo, os estudos fitofisionômicos 
de Fialho (37) e Fróis (38) no Maranhão, de Ducke (31b) no Ceará, de Tava­
res (76) e Valverde et al (81) no Rio Grande do Norte, de Egler (33) e Lima 
(51b) em Pernambuco e de Magnanini (54) na Bahia, possibilitaram a Almei­
da et al (5) uma razoável síntese da vegetação nordestina, e as pesquisas 
ecológicas de Alvim (7), RaWitscher (65) e Ferri (36), proporcionaram ele­
mentos fisiológicos necessários para as modernas interpretações fitogeográficas. 

II - SiNTESE FITOGEOGRAFICA 

o que compreendemos por "região nordeste", abrange os estados do Mara­
nhão (suprimida a "amazônia maranhense") , Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia (eliminada a faixa florestal sob 
influência da "frente polar" que atinge seu ponto norte-oriental na altura de 
Ilhéus (71), e pequena parcela de Minas Gerais (serra do Espinhaço e adja­
cências). 

A presente distribuição da vegetação nordestina, fundamentada nos atuais 
conhecimentos geomorfológicos (23, 24 e 77), climáticos (2, 18, 46a e 69c) e 
botânicos (12, 32, 53a, 70 e 81), foi complementada pelos mapeamentos antigos 
(9, 19, 20, 25, 28, 45, 46b, 53b. 57, 62, 68 e 72b) e recentes (5, 51b, 73b e 81). 
Daí os limites do nosso mapa, um tanto discordantes dos autores clássicos, 
e a fragmentação da "grande região" em áreas fisionômicas distintas. Assim, 
temos: 

I - Vegetação litorânea do nordeste. 
1 - Areas dos estuários. 

Formação dos mangues. 
2 - Areas da orla marítima. 

a) Formação rasteira das praias. 
b) Formação lenhosa da restinga. 

II - Vegetação do Nordeste ocidental (Maranhão e Piauí). 
1 - Areas do norte, com chuvas torrenciais de "convecção" da 

massa equatorial norte (verão-outono) . 
a) Formação campestre, com predominância dos "apicuns e 

tesos" da Baixada maranhense. 
b) Formação florestal palmatifoliada. 

Mata pluvial com predominância de Orbignia sp. (babaçu). 
Mata das margens alagáveis dos rios com predominância 
de Copernicia sp. (carnaúba) . 

2 - Areas do interior, com chuvas regulares da frente intertropical 
(primavera-verão) e com estiagem bem demarcada. 
a) Formação de savana nos planaltos areníticos, com predo­

minância de "cerradão" circundado por "campos cerrados". 
b) Formação florestal latifoliada nos vales, com ,predominân­

cia de matas perenifólias entremeadas por palmeiras 
(Astrocaryum sp., Bactris sp., etc). 
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III - Vegetação do Nordeste oriental úmido (litoral do Ceará e Rio Grande 
do Norte (Natal) até ao da Bahia (Salvador) . 
1 - Areas dos planaltos do norte, com chuvas da massa equatorial 

norte (verão e dos alíseos (outono) 
Formação florestal latifoliada perenifólia. 
Mata úmida das encostas dos planaltos areníticos (lbiapaba, 
etc.) . 
Mata pluvial das serras cristalinas (Meruoca, Uruburetama, 
Baturité, etc.) . 

2 - Areas de relêvo movimentado de leste, com regulares. chuvas 
das "ondas de leste" (outono~primavera) . 
Formação florestal pluvial latifoliada. 
Mata perenifólia, com predominância de árvores grossas, epífi­
tas, lianas, etc. 
Mata semi-caducifólia, com predominância de árvores finas 
e arbustos. 

3 - Areas dos tabuleiros e dos contrafortes da Borborema, com 
escassas chuvas das "ondas de leste" (outono-inverno) . 
a) Formação florestal la tifoliada . 

Mata perenifólia dos pontos elevados da Borborema. 
Savana dos tabuleiros arenosos e mata caducifólia da en­
costa leste da Borborema, com predominância de savana 
de Zizyphus sp. (juàzeiro) e de savana do tipo "cerrado" 
dominada pela Hancornfa sp., Magonia sp .. etc., entremea­
das com núcleos arbóreos caducifólios espinhosos - agreste. 

b) Formação de savana do tipo "cerrado" nas chapadas arení­
ticas, com predominância do "cerradão" circundado pelos 
"campos cerrados". 

c) Formação de caatinga nas depressões semi-áridas, com 
predominância de arbustos caducifólios espinhosos. 

IV - Vegetação do Nordeste oriental semi-árido (sul do Maranhão e Piauí 
e maior parte dos estados do Rio Grande do Norte, ceará, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia) . 
1 - Areas dos planaltos areníticos do oeste, com as irregulares 

chuvas da frente intertropical (primavera-verão) . 
a) formação florestal latifoliada das encostas úmidas dos 

chapadões, com densa mata perenifólia (serra do Arari­
pe, etc.). 

b) Formação de savana do tipo "cerrado" nas chapadas, com 
predominância do "cerradão" (alto da serra do Araripe, 
etc.) . 

2 - Areas das superfícies arrasadas do interior, com chuvas bem 
irregulares da frente intertropical (verão), sujeitas a prolon­
gados períodos de estiagem. 
a) Formação caatinga, com predominância de vegetação ca­

ducifólia espinhosa. 
Caatinga dos tabuleiros arenosos, com densa vegetação 
arbustiva entremeada ~or elementos arbóreos. 
Caatinga das depressões, com vegetação arbustiva entre­
meada por raros elementos arbóreos. 
Caatinga dos "inselbergs" e depressões áridas, com vegeta­
ção em moitas esparsas entremeadas por elementos crassos 
espinhosos. 

b) Formação de bosque, com vegetação arbórea caducifólia 
espinhosa entremeada por árvores perenifólias. 

V - Vegetação do Nordeste meridional (Bahia e Minas Gerais). 
1 - Areas do litoral suleste, com chuvas deterioradas (alíseos e 

polar). 
Formação florestal pluvial latifoliada. 
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Mata semicaducifólia dos contrafortes da serra do Espinhaço, 
com predominância de árvores finas e raros elementos espi­
nhosos. 
Mata caducifólia dos tabuleiros arenosos, com predominância 
de árvores do "cerrado" entremeadas por elementos espinhosos 
e grandes extensões de savana do tipo "campos cerrados" -
agreste. 

2 - Areas do interior, com chuvas escassas (intertropical, alíseos 
e polar) . 
a) Formação florestal latifoliada das serras Jacobina e Es­

pinhaço (microclimas de montanha), com predominância 
de espécies perenifólias. 

b) Formação de savana do tipo "cerrado" nos planaltos are­
níticos, com predominância de "cerradão" circundado por 
extensos "campos cerrados". 

c) Formação de caatinga das superfícies aplainadas, com pre­
dominância de vegetação lenhosa caducifólia entremeada 
.por elementos crassos gigantes. 

REGIÃO 

NORDESTE 

{
~ Boboçu !Orb;g~ sp) 

CZJ Cornoubo (Çg.pernicio.sp) 

~ Moto Perenifólio ( BosQue) 

~ Moto Peremfóho 
/ 

[2] Moto Semi - coducifório 

~ Cerrado 

filIIlill Cerrado • Caatinga 

C::J Caatinga arbustivo 

llIIIIIIIJ Agreste (Savana -Bosque} 

~ Caatinga em moitas 

Ili Campos de inundação 

~ Monguezal - Restingo 

o . ., 
;; 
"' "' 

35• 

e· 

r---r-----16" 

39• 

Procuramos demarcar, nesta síntese fitofisionômica, as áreas climáticas, sem 
levar em conta a intensa agricultura que ali subsiste desde o século XVI (3) . 
Assim, na representação gráfica da formação florestal, reunimos numa faixa 
contínua as matas esparsas que, informações antigas e a atual semelhança flo­
rística, nos permitiram admitir sejam elas relíquias de grandes devastações pós­
-colombianas. 

Podemos afirmar. exemplificando, que a nossa "zona oriental úmida" (repre­
sentada como florestal) está hoje coberta por plantações de cana-de-açúcar, 
nas áreas próximas ao litoral, e por culturas de subsistência, nas áreas interiora­
nas, de modo que, com exceção de algumas manchas, não mais existem as exube-
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rantes florestas que até 1797 (21) ainda representavam grandes reservas de 
boas madeiras. 

Na faixa do agreste (principalmente na Paraíba e Pernambuco) a paisagem 
é dominada pelo Zizyphus joazeiro Mart. circundado por campos graminosos 
interrompidos, não raras vêzes, por densos núcleos de vegetação caducifólia 
espinhosa e manchas florestais. Essa savana, cuja árvore dominante tem com­
portamento fisiológico semelhante ao da maioria dos elementos lenhosos do 
"cerrado" (36), parece ser natural. No entanto, não temos nenhum elemento 
bibliográfico para assim afirmar, pois, realmente, o que se observa são áreas 
disciplinadas pelo homem que, aparentemente, as têm expandido sôbre as áreas 
vizinhas. 

Podemos afirmar, quanto aos outros tipos de vegetação, que as áreas das 
Palmae expandem-se com as derrubadas florestais (80) e que tanto a caatinga 
como o cerrado, submetidos ao fogo periódico, apresentam modificações im­
possíveis de serem assinaladas em levantamentos desta ordem. 

III - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Ao contrário das outras "grandes regiões brasileiras" (82), não nos parece 
razoável discutir a existência de .períodos secos e úmidos para explicar o atual 
revestimento vegetal do Nordeste pois, fundamentados em elementos paleogeo­
gráficos (29d e 55), concordamos que a configuração climática regional, em 
linhas gerais, pouco variou desde o Neógeno (18) . 

Esta generalidade, evidentemente, não exclui as possibilidades de recentes 
oscilações climáticas menos intensas, com possíveis reflexos em alterações frag­
mentárias da vegetação, porque, a maior flutuação conhecida, - testemunhada 
pelos tabuleiros da série Barreiras (único indício de extenso período sêco no 
litoral) - correponde ao Terciário. Assim, as argilas vermelhas e amarelas que 
se intercalam nas florestas, as numerosas manchas argilosas no agreste, as 
depressões úmidas no sertão e os vales com terraços no cerrado, indicam oscila­
ções climáticas menores que .PTovàvelmente alteraram, durante o Quaternário, 
a paisagem das áreas limítrofes nordestinas. 

Podemos, então com êsses preliminares, dividir o Nordeste em duas regiões 
paleogeográficas, com a finalidade de discutir os seus clímaces. 

O Nordeste ocidental (Maranhão e Piauí>, demarcado a leste pela linha das 
"cuestas", confina-se com os chapadões da Região Centro-oeste ao sul e com a 
Região Amazônica ao oeste. Região, caracterizada pela superfície pré-cretácea 
fossilizada, teve uma primitiva aridez que se modificou muito no litoral, após a 
transgressão marinha do Pleistoceno (lb), com a formação da baixada mara­
nhense colmatada pelo regime torrencial que ainda persiste. 

Nesta região, além das formações bem definidas (florestal e savana do tipo 
cerrado) , existem áreas limítrofes de vegetação misturada que revelam dife­
renças morfoclimáticas :_!:ossíveis de serem atribuídas às oscilações recentes do 
clima. Assim, temos: 

1. O tipo florestal, - situado em níveis variáveis sílico-argilosos (80) 
intercalando as planuras inundáveis da Baixada maranhense (campos de inun­
dação, restinga e mangues) -, está compreendido entre os planaltos areníticos 
(cerrado) e a "planície amazônica" (floresta latifoliada) e constitui uma 
formação gregária de Palmae, possivelmente, pós-.pleistocênica. Floresta carac­
terizada pela Orbignia spp. (babaçu), associa-se com elementos amazônicos 
(além do rio Mearim (38), circunscreve-se a grupos isolados no meio do cer­
rado (até o rio Itapicuru (5) e forma uma faixa própria (entre os rios Mearim 
e Itapicuru), onde domina associada a outras espécies endêmicas. 

2. O tipo cerrado dos chapadões pré-cretácicos do interior e das chapadas 
que atingem o litoral, interrompido apenas pela vegetação do vale do Parnaíba, 
constitui um clímax de savana, possivelmente, tão primitivo como o do centro­
oeste pois, ocupando a mesma superfície paleógena, tem adaptações e formas 
semelhantes às constatadas para os "cerrados" do país. 

A suleste do Piauí, entretanto, os numerosos terraços que marcam os vales 
<indicando um escoamento torrencial intercalado por períodos secos) e a vegeta-
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ção mais hostil (bosques envolvidos por arbustos espinhosos) , provam a exis­
tência de uma dinâmica diferente nas áreas situadas entre a serra Dois Irmãos 
e o vale do Parnaíba. Essa faixa, provàvelmente, teve um regime pluviométrico 
torrencial que se modificou. Daí, talvez, a paisagem original do tipo cerradão 
(com espécies endêmicas vicari.antes dos cerrados brasileiros) persistir nos cha­
padões com encrostamentos lateríticos e a caatinga, associada aos campos 
graminosos, revestir os terraços e encostas. Não há, nessa faixa, interpenetra­
ções como as que se observam, freqüentemente, entre a floresta e o cerrado, 
mas sim áreas cuja fitofisionomia começa a mudar lentamente. 

o Nordeste oriental (Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais) , caracterizado pela extensa superfície 
arrasada e pelos contrastes bruscos da paisagem, enquadra-se, perfeitamente, 
dentro de clímaces relativamente estáveis desde passado remoto. 

1. O tipo florestal do litoral, subsiste, nessa faixa, pelo menos desde o 
princípio do Quaternário, em função do considerável grau de umidade (solos 
permeáveis profundos sem crostas lateriticas) que é mantido atualmente pelos 
ventos alíseos (ondas de leste) . A outra floresta, em áreas isoladas dos planaltos 
elevados, com revestimento florístico diferente do clímax dominante, exclui 
qualquer discussão sôbre possíveis oscilações climáticas recentes para explicá-la, 
porque, respondendo a um "clima de montanha", o grau de umidade aí existente, 
está mais relacionado com a existência dêsses planaltos do que própriamente 
com iIJOSsíveis instabilidades paleoclimáticas. Assim sendo, em linhas gerais, a 
dominância de espécies florestais de larga dispersão, nessas áreas, é bem com­
preensível, ainda mais que os endemismos arbóreos aumentam nas faixas de 
contato. 

2. As áreas do agreste são revestidas por savana nos solos silicosos acin­
zentados mais ou menos profundos, por matas perenifólias nas manchas argilo­
sas, por densa vegetação arbustiva caducifólia espinhosa nas depressões semi­
áridas de solos rasos e .por núcleos arbóreos caducifólios entremeados por ele­
mentos do "cerrado" indiferentemente localizados. Sua paisagem, tipo de inter­
penetração de mata e caatinga na savana, parece que responde ainda a uma 
grande pluviosidade e ao solo silicoso permeável, proveniente da decoffiiPOSição 
pouco adiantada do complexo metamórfico. Não podemos, evidentemente, 
generalizar essa ocupação como o tipo florístico original, porque, ao sul (Alagoas 
Sergipe e Bahia) e ao norte (Rio Grande do Norte e Ceará), existem grandes 
extensões de savana do tipo cerrado e de vegetação arbórea semelhante ao que 
se encontra em pontos isolados do "agreste" da Paraíba e Pernambuco. 1!:sse 
agreste arbóreo, "floresta caducifólia espinhosa", tem a.finidades com os "bosques 
chaquenhos" pois, como ponto de coincidência, os seus gêneros dominantes -
Schirwpsis, Zizyphus, Astronium, Aspiãosperma, Caesalpinia, Geofrae, etc., -
têm espécies vicariantes nos principais agrupamentos do clímax chaquenho (17) . 
Poderemos, porém, levantar a hipótese de que o agreste da Paraíba e de Pernam­
buco, em vista de situação especial (solo jpermeável, mais ou menos delgado, 
assentado sôbre rocha ihipermeável), apresenta extensões de savana de Zizyphus 
entremeada por manchas de vegetação microclimática. Essas manchas corres­
pondem ao provável entrelaçamento das formações clímaces vizinhas. No 
agreste, assim sendo, a dominância de espécies das áreas circunvizinhas é per­
feitamente compreensível, ainda mais que os endemismos não são arbóreos. 

3. As áreas do sertão, arrasadas pnr pediplainação, caracterizam-se por 
espécies de habitat sêco (com adaptações de resistência às condições de defi­
ciência de água (36) e são dominadas por vegetação heterogênea, bastante com­
plexa, denominada "caatinga" (floresta aberta espinhosa igual ao "Thornbush" 
da Africa do Sul) . Vegetação xerófita, particularizada por árvores caducifólias 
e, mais raramente, por elementos perenifólios que lhe confere uma caracte­
rística de "bosque caducifólio espinhoso", é dominada por arbustos ramificados 
predominantemente caducifólios espinhosos e com fôlhas pequenas ou compostas 
de folíolos finos, sendo que sua paisagem mais hostil é denominada por elementos 
crassos espinhosos. A caatinga, assim sendo, reveste um solo que, na época das 
chuvas, é protegido por friwa cobertura rasteira e, na estação sêca, aflora nu entre 
profusa ramificação desfolhada, onde a insolação e as enxurradas são os com­
ponentes da dinâmica do arrasamento regional. Disto resulta, forçosamente, 
dois tipos de erosão (14b) : a esfoliação que se espalha pelas chuvas em finas 
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camadas e a dos blocos quartzosos que rolam pelas encostas dos morrotes. Com­
preende-se, assim, i!JOr meio dessa vegetação, as superfícies pediplainadas do 
sertão nordestino e, fàcilmente, explica-se o grande número de formas ecológicas 
vicariantes das "zonas semi-áridas mundiais" (70-78), em face da relativa esta­
bilidade das condições paleoclimáticas. Outro argumento, em favor do tipo de 
vegetação como capaz de influenciar no arrasamento regional, sem precisar 
raciocinar com possíveis oscilações climáticas, reside na distribuição das espécies 
xerófitas que, necessàriamente, não indicam habitats primitivamente áridos (22). 
Assim, uma vegetação antiga do tipo "bosque caducifólio" situada em clima 
pluviométrico irregular, semelhante ao que persiste ainda hoje no Nordeste, 
explicaria possivelmente, pelo lento arrasamento regional, o elevado número de 
endemismos e simpátricas, com adaptações xerofíticas bem mais acentuadas 
do lado oriental brasileiro (caatinga) do que do argentino e ocidental brasileiro, 
com estações úmidas bem demarcadas (vegetação Chaquenha (17 e 43). No 
sertão nordestino, assim sendo, a dominância de espécies de larga dispersão 
nas áreas úmidas e da restrita distribuição dos endemismos nas superfícies 
arrasadas (com numerosos vicariantes nos "bosques chaquenhos da Argentina" 
e de Mato Grosso), contribui em favor da presença de agentes morfoclimáticos 
antigos atuando sôbre a topografia arrasada. 

O Nordeste oriental, como vimos, revestido de clímaces bem definidos, os­
tenta, a suleste da Bahia (intercalada entre a floresta úmida do litoral e o 
agreste), uma faixa florestal semi-caducifólia, com elementos espinhosos, que 
se estende de Salvador ao vale do rio Doce (53a), tornando-se descontínua a 
partir do rio Jequitinhonha. Faixa caracterizada por solos rasos, em relação 
aos da floresta do litoral (o que prova uma ocupação florestal mais recente), 
apresenta uma evolução paleoclimática alternada de períodos secos e úmidos 
(77d) . Sua .paisagem lembra a das manchas florestais do agreste de Pernam­
buco e suas espécies, pelo menos algumas das mais importantes, são vicariantes 
dos "bosques chaquenhos" associadas a elementos florestais de larga dispersão. 
Não existem interpenetrações, como freqüentemente se pode observar entre 
"floresta-agreste e agreste-caatinga'', mas sim, áreas intermediárias onde a 
fisionomia florestal começa a mudar lentamente para agreste, indicando uma 
faixa de instabilidade climática que, para o sul, se torna ilhada, demonstrando 
que no Brasil meridional houve intensa flutuação plaleoclimática. 

IV - FORMAS DE VEGETAÇAO E CLíMACES 

A região Nordeste, com ·tal extensão territorial e com a colonização mais 
antiga do país, não poderia deixar de apresentar formações vegetais, provà­
velmente modificadas pela intervenção humana, com manchas de vegetação 
floristicamente semelhantes, mas não idênticas aos clímaces que outrora 
dominavam. 

Devemos, então, apreciar a questão como se apresenta ao observador. Assim, 
em visão ampla, podemos distinguir nitidamente: uma "floresta palmatifoliada 
ocidental", sob influência das chuvas de convecção de verão-outono {69c); 
uma "floresta latifoliada oriental", desde Natal {Rio Grande do Norte) até Sal­
vador {Bahia), refletindo as regulares precipitações das ondas de leste do inver­
no (2c); uma "vegetação caducifólia espinhosa" {caatinga), nas superfícies 
arrasadas do interior, revelando as irregulares quedas pluviométricas da frente 
intertropical do verão (69c); uma "savana" {cerrado), nos planaltos areníticos, 
que com o mesmo tipo de chuvas da frente intertropical {69c) ou da deterio­
rada pluviosidade das ondas de leste, em face dos solos arenosos profundos, 
apresenta uma vegetação semelhante à do "Centro-oeste brasileiro"; e, final­
mente, uma "floresta latifoliada meridional", nas encostas das serras Diaman­
tina-Espinhaço, espelhando precipitações das frentes deterioradas que aí se 
confinam. Assim, de modo geral, as áreas mais úmidas apresentam um clímax 
florestal perenifólio, que se antepõe a um outro caducifólio, e as áreas mais 
sêcas ostentam um clímax de caatinga, nas superfícies arrasadas, e um outro 
de savana, nas superfícies arenosas profundas . 

• As áreas semi-áridas, entretanto, numa divisão climática em relação ao 
relevo, formam uma extensa região encurvada, com isoladas áreas mais úmidas. 
Esta, com imprecisos limites a leste, pela linha curva Mossoró-Sertânea-Juà.zeiro, 
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e bem demarcada a oeste, pela linha das "cuestas", tem uma série de planaltos 
mais úmidos que se iniciam nas cercanias de Fortaleza (Ceará), prolongam-se 
pelo litoral cearense até a serra Grande (na fronteira do Piauí), de onde des­
cem para a chapada do Araripe e terminam na serra do Triunfo (Pernambuco) . 
Em contraposição, numa faixa situada entre as áreas úmidas do litoral e as semi­
-áridas do interior, existem de,pressões áridas ilhadas por grande número de 
elevações mais úmida.s, limitadas pelas linhas Caruaru-Pão de Açúcar e Sertânea­
-Juàzeiro. Assim, sem essas áreas úmidas, poder-se-ia afirmar que o interior 
nordestino seria uma única região semi-árida, com curtos e irregulares períodos 
chuvosos. 

A divisão em vegetações úmidas e sêcas (floresta-agreste-caatinga), aliada 
à dispersão de suas espécies características, possivelmente nos dará uma ima­
gem mais compreensível das ligações florísticas existentes entre os "grandes 
clímaces americanos". Tomaremos, assim, como modêlo, algumas das espécies 
arbóreas que foram consideradas por Ducke (31b), Ducke & Black (32), Lima 
(51), Hoehne (41), Hulster et a~ (44), Veloso (82) e Veloso & Klein (83) como 
dominantes e bem caracterizantes das áreas que estudaram. 

1 . VEGETAÇÃO FLORESTAL 

A vegetação florestal perenifólia (faixa úmida do litoral oriental), por 
intermédio de algumas espécies características, dentre outras com idênticas dis­
tribuições, apresenta as seguintes ligações: as espécies Parkia pendula Benth., 
Simaruba amara Aubl. e Coumarouma odorata Aubl. com ocorrências da Ama­
zônia ao sul de Ilhéus (Bahia), sendo que as duas primeiras têm maiores con-· 
centrações nas regiões extremas e a última na região nordestina; as espécies 
Did:ymopanax morototonii (Aubl.) Decne & Planch., Saccoglottis guianensi3 
Aubl. e Tapirira guianensis Aubl. com ampla dispersão da Amazônia ao muni­
cípio de Palhoça (Santa Catarina), sendo que a primeira domina no Pará, 
a segunda em Santa Catarina e a. terceira, com bastante uniformidade em todo 
o litoral, é mais freqüente em Santa Catarina; e, finalmente, as espécies Bowdi­
chia v1Jrgilioides H. B. K., Protium heptaphyllum March. e Vochysia oblongifolia 
Warm. com ocorrências na região Centro-oeste e no Nordeste, têm maiores 
concentrações em Goiás e menores na faixa nordestina. 

A floresta semi-caducifólia (faixa mais sêca do litoral oriental) que se 
antepõe à precedente úmida e ao agreste semi-árido, com grande número de 
espécies das áreas vizinhas, ostenta endemismos que a caracterizam muito 
bem. As espécies Caesalpinia echinata Lam., Astronium Fraziniif olium Schott. 
e Pithecolobium polycephalum Benth., com vicariantes nas zonas sêcas e úmi­
das, tem sua dispersão restringida à faixa do litoral. A primeira, o "pau brasil", 
ocorre em agrupamentos gregários até Cabo Frio (Rio de Janeiro) e as outras 
duas são encontradas associadas em várias formações arbóreas do Nordeste. 

A floresta perenifólia nas áreas elevadas, como vimos, corresponde a dois 
tipos de formação microclimática: a dos planaltos cristalinos e a dos areníticos. 
A primeira, no litoral do Ceará e em pontos da Borborema (Pernambuco), com 
umidade dos alíseos e grande nebulosidade, tem nas espécies Galezia gorazema 
Moq., Copaifera trapezifolia Hayne e Aspidosperma pyriocollum Muell. Arg., 
com dispersão da Amazônia a Santa Catarina e de Mato Grosso ao Nordeste, 
as suas principais características. A segunda, nas encostas úmidas dos planaltos 
areníticos, onde a umidade do solo está relacionada ao rompimento do lençol 
freático, tem nas espécies endêmicas Hymenaea martiana Hayne, Manilkara 
rufula (Miq.) Lam. e C<Ypaif era luetzelburgii Harms, vicarian tes dos "cerradões" 
do Centro-oeste, excetuando a segunda que ocorre na maioria dos ,pontos elevados 
do Nordeste, as suas principais características. 

2. VEGETAÇÃO DO AGRESTE 

A vegetação do agreste apresenta manchas microclimáticas que parecem 
refletir interpenetrações da flora circunvizinha e uma savana que, próvàvelmente, 
espelha certas condições de solo. 

As espécies características dos agrupamentos florestais, nas manchas argi­
losas, Zollernia illicifolia Vog., Myroxylon peruiferum L. f. e Tabehuia caraiba 



TRANSCRIÇÕES 435 

(Mart.) Bur., também encontradas nas florestas do litoral, têm larga dispersão: 
a primeira, desde a Amazônia até Santa Catarina, e as outras duas, com ocor­
rências no Centro-oeste, sendo que a última apresenta-se em formações gre­
gárias no Pantanal mato-grossense (82c). 

As espécies dos agrupamentos espinhosos, nas superfícies silicosas rasas, 
são as mesmas que se constatam na caatinga interiorana. 

A epécie arbórea Ziz1.JPhus joazeiro Mart., elemento vicariante dos "bosques 
chaquenhos", domina na savana do agreste (aparentemente sob influência 
humana) da Paraíba e Pernambuco. No agreste do Rio Grande do Norte, Ala­
goas, Sergipe e norte da Bahia, dominam extensões de savanas do tipo "cerrado", 
onde as espécies Hancornia speciosa Gomes (mangaba) e Magonia pubescens 
St. Hil., com larga dispersão nos campos cerrados brasileiros (desde a Amazônia 
até o Paraná), constituem as principais características de sua paisagem. 

3. VEGETAÇÃO DO SERTÃO 

Os bosques caducifólios espinhosos, dominados pelas especies endêmicas 
Schinopsis brasiliensis Engl., AspidOsperma pyrifolium Mart., Astrontum urun­
deuva Engl., Caesalpinia piramidalis Tull., Geofraea spinosa Jacp., uizyphus joa­
zeiro Mart., Mimosa hostilis Benth., etc. que, com exceção da última, são vicarian­
tes do clímax chaquenho (17), provàvelmente, quando agrupadas, constituem 
o "clímax da caatinga". 

As espécies endêmicas Jatropha pohliana Muel. Arg., Torresea cearensis; 
Fr. All., Capparis yco Mart., Cereus jacamaru DC., Pilocereus gounelei Weber, 
etc. ou suas simpátricas regionais, constituem os agrupamentos que revestem 
as áreas mais empobrecidas onde a fitofisionomia, densa ou rala e alta ou baixa, 
varia de acôrdo com a intensidade do arrasamento. 

V - CONCLUSÕES 

A "grande região Nordeste", assim sendo, apresenta características climáticas 
e geomorfológicas que delimitam perfeitamente os tipos de vegetação que, quase 
sempre, correspondem a clímaces antigos, senão vejamos: 

I - Areias úmidas 

1. As áreas do litoral (floresta perenifólia e semi-caducifólia), quando 
ligadas a uma pluviosidade intensa e bem distribuída, apresentam: solos argi­
losos profundos (de 10 a 20 metros), algo permeáveis, sem crostas lateríticas 
e com espécies arbóreas de grande dispersão entremeadas com endemismos 
vicariantes, demonstrando uma ocupação territorial bastante antiga. 

2. As áreas dos planaltos elevados (florestas microclimáticas), reflexo 
do clima da montanha ou da grande umidade superficial, a.presentam as seguin­
tes particularidades: nas serras cristalinas, com solos argilo-silicosos úmidos 
em face dos ventos alíseos e da alta nebulosidade, as espécies arbóreas são as 
mesmas que ocorrem nas florestas circunvizinhas misturadas com poucos ende­
mismos; e, nas encostas das serras areníticas, com solos sílico-argilosos perma­
nentemente úmidos em face do rompimento do lençol d'água, as espécies são 
endêmicas, - na maioria simpátricas dos cerradões do Centro-oeste -, de 
permeio com outras de larga distribuição florestal. Ambas, assim, parecem 
constituir "refúgios florestais". 

II - Areas arrasadas 

3. As áreas do agreste (savana com interpenetrações microclimáticas de 
florestas e caatinga), com chuvas fracas mas com certa freqüência, ostentam 
solos silicosos delgados (de 1 a 3 metros), exíguas manchas argilosas relativa­
mente profundas e espécies das formações arbóreas vizinhas ilhadas pela savana, 
a qual parece indicar uma ocupação mais moderna. 
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4. As áreas do sertão (bosques caducifólios e formações arbustivas espi­
nhosas), relacionadas à pluviosidade irregular, expõem superfícies arrasadas 
de solos arenosos rasos (menos de 1 metro), blocos cristalinos no sopé dos 
morrotes e esp~cies endêmicas vicariantes das regiões americanas e slmpátricas 
regionais, o que demonstra uma ocupação territorial muito antiga. 

III - Areas complexas 

As outras áreas, baixada maranhense (campos inundáveis, manguezal e 
floresta palmatifoliada) e chapadões areníticos (savana do tipo cerrado), assim 
como a orla marítima (vegetação rasteira e arbustiva das praias e da restinga> 
e as áreas limítrofes (floresta misturada e cerrado de permeio com caatínga), 
estão condicionadas a situações muito especiais dentro do Nordeste. 

5. A floresta palmatifollada, ligada à chuva de convecção e confinada 
a uma faixa de contato entre o clima SULoerúmido (floresta amazônica) e o 
semi-árido de chuvas bem demarcadas por período sêco, às vêzes prolongado 
(savana e caatinga), apresenta uma vegetação de transição, onde o endemismo 
gregário dominante lhe empresta uma característica de ocupação territorial 
relativamente recente, semelhante aos seus vicariantes - bosques de Copernfcia 
sp. no Pantanal mato-grossense (situados entre cerrado e bosque chaquenho) 
e bosques de Orbignia spp. na faixa de contato com a região amazônica (situa­
dos entre cerrado e floresta equatorial) . 

6. O cerrado, com pluviosidade demarcada por período sêco, está condi­
cionado às superfícies arenosas profundas das chapadas Pré-cretáceas, não 
perturbadas por fraturas, indicando formas relíquias revestidas por vegetação 
do tipo savana ou de bosque (cerradão), possivelmente, relíquias dos agrupa­
mentos que outrora ocupavam grandes áreas ao oeste da região nordestina. 

7. As áreas limítrofes norte e sul, situadas entre caatinga-cerrado (Piauí 
e Maranhão) e floresta-agreste (Bahia), ostentam características que indicam 
uma deterioração bastante recente dos climas ;pluviais dominantes na região 
- sêco do sertão e úmido do litoral. 

Na "grande região nordeste'', como síntese conclusiva, as áreas úmidas do 
litoral apresentam uma floresta perenifólia, que se antepõe a uma outra semi­
caducifólia, e as áreas sêcas pediiIJolainadas do interior ostentam uma vegetação 
caducifólia espinhosa, com agrupamentos relíquias nos pontos mais elevados. 
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Estudo das areias do rio Tietê - Zona de Barra 
Bonita, São Paulo, Brasil 1 

MIGUEL M. MUHLMANN 

RESUMO - Areia heterogênica mediana, com certa tendência a grossa, com 
pedrinhas e cascalhos, de côr amarelada - avermelhada - castanha, quartzoso, 
com abundantes grãos arredondados de quartzo, turmalina, granate e zircão -
arredondamento médio de 0,5 e extremo de 0,8 e 0,9 e uma esfericidade de 0,76 a 
0.89 - afetados em grande parte pela erosão eólica, redesintegrados e retrabalhados 
por uma menor ação fluvial, em 0,5% de minerais pesados. A presença da asso­
ciação da andaluzita, estaurolita, cianita, acompanhada da s1limanita, granate e 
quartzo cata.elástico, com extensão ondulada, indica em sua maioria uma origem 
metamórfica de rochas que podem ser provenientes da mesa e catazona, com 
uma parte apreciável engendrada na zona do "stress". Outros grãos de quartzo 
fazem supor uma minima contribuição de rochas eruptivas e filaria.nas. As 
características morfoscópicas, granulométrioos e microscópicas das areias de Barra 
Bonita, Rio Tietê são semelhantes, em sua maior parte, aos resultados arrolados 
nas investigações praticadas por diferentes autores sôbre as rochas contendo 
quartzo ligadas por cimento do Batuca.tu. As poucas diferenças que se podem 
observar são próprias à sua posterior erosão fluvial e a suas po.ssiveis c=tamina­
ções no curso dêsse rio. 

Em uma contribuição anterior, o autor descreveu as características sedi­
mentológicas do material que o rio Tietê arrasta, na região de Barra Bonita, 
230 quilômetros aproximadamente ao NO da cidade de São Paulo. Com êsse 
nôvo trabalho amplia em detalhes essas investigações, especialmente no que 
concerne à psamofísica: estudo de esfericidade e arredondamento dos grãos; 
granulométricos, com a determinação mineralógica e sua possível psamogenia 
e geoquímica. Trata-se de três amostras - números 2001, 2002 e 2003 - reco­
lhidas diretamente do leito do rio Tietê mediante a draga instalada em uma 
das margens, a uns 100 metros aproximadamente da reprêsa que se está cons­
truindo, a uma altura de 425 metros sôbre o nível do mar. 

Observa-se na zona a estratigrafia da série inferior de São Bento, repre­
sentada por areniscos vermelhos. :t!:stes sedimentos são redesintegrados pela 
ação mecânica dessa corrente fluvial, que é intensa no seu vertiginoso desloca­
mento para o NO em demanda do rio Paraná. O rio Tietê tem uma extensão 

Fonte: Separata de Anales de la Sociedad Cientifica Argentina, juliO-diciembre, 1963, En­
trega I a VI - Tomo CLXXVI. 

1 o autor recebeu um convite da Sociedade Braslleira de Geologia com a finalidade de 
ditar conferências sôbre a sua especialidade e efetuar relevamentos de areias no estado de São 
Paulo. Acompanharam-no em suas observações o catedrático titular de mineralogia da Fa­
culdade de Fllosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, professor doutor Rui 
Ribeiro Franco, na ocasião presidente da Sociedade Brasileira de Geologia e da Sociedade Bra­
sileira de Gemologia e o catedrático adjunto de geologia do mesmo Instituto, professor Ruy 
Ozório de Freitas, secretário-geml da entidade nomeada na primeira etapa, aos quais agradece 
tôdas as atenções recebidas. 

2 - 37 331 
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Fig. 1 - A seta sôbre o croqui do estado de São Paulo, indica a rona do rio Tieté, de cufo leito 
se recolheram as amostras de areia que se descrevem no trabalho. Estd compreendida na loca­
lidade de Barra Bonita, onde se constrói uma importante représa. A corrente fluvial arrasta 
sedimentos amarelados-avermelhados que correspondem à série de São Bento, modificados 
parcialmente, em curso pela dinâmica fluvial. 

aproximada de uns 700 quilômetros, desde seu nascimento a E da cidade de 
São Paulo, nas proximidades da serra do Mar, até a sua desembocadura, de 
acôrdo com o relêvo da carta hipsométrica editada em 1943 pelo Instituto 
Geográfico e Geológico dêsse Estado. Porém sua longitude é muito maior se 
levarmos em conta as curvas e sinuosidade que forma, retificando o leito ao 
largo de todo o seu trajeto. Ao redor de 600 quilômetros evolucionam para 
o NO da cidade onde o rio se torna caudaloso e profundo, recebendo as ágiu.as 
de vários tributários. Em sua nascente, em um trecho aproximado aos 100 
quilômetros segue uma direção E-O e, ao chegar à cidade, dobra em ângulo 
e se dirige rumo SE-NO. 

Dentro do Estado de São Paulo, o rio Tietê representa uma das correntes 
fluviais de maior importância. Os rios de maior quilometragem e extensão 
que com suas sinuosidades o sulcam de SE a NO, excluindo aquêle do qual 
acabamos de falar são: o rio Grande, que delimita com o estado de Minas 
Gerais, que após formar um ânglo no extremo NO, se dirige de NE a SO 
para confundir-se com o Paraná o Paranapanema, que delimita São Paulo 
com o estado do Paraná e, em seguida, o São José dos Dourados, o rio de Moinho, 
Aguapeí, Peire, Santo Anastácio e outras correntes menores que arrastam o 
material erosionado em direção ao rio Paraná, que se encontra na curva hipso­
métrica dos 300 metros. 
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PSAMOTECNIA 2 

As quantidades de amostras recolhidas variam entre 150 e 280 gramas. 
Lamentàvelmente o autor se viu impossibilitado de obter um volume maior 
de material, devido aos inconvenientes originados no translado a. grande dis­
tância e a revisão aduaneira. Sôbre o mesmo terreno praticou várias triagens, 
por partes sucessivas, para alcançar a amostra média ideal. Na zona de Barra 
Bonita, o material que arrasta essa corrente fluvial, envolve um grande espeç­
tro granulométrico e com intensa variedade morfológica, mais que mineraló­
gica, porque esta se mantém mais ou menos constante e em troca, se observam 
diferenças na forma, no tamanho e no aspecto dos grãos. 

Uma vez sêcas as amostras, sem haverem sido lavadas, ou melhor, tal e 
qual foram recolhidas, guardam-nas em pequenas bôlsas adequadas seguindo 
o prático e seguro sistema da dupla rotulação. E em uma só embalagem, pre­
gado em seu interior e exterior com precintas para evitar os efeitos de um 
movimento exagerado, com a conseguinte ruptura e perda do material, o autor 
as transladou de São Paulo a Santos e dêste pôrto por via marítima, a Buenos 
Aires. 

No laboratório, as amostras foram lavadas, secadas e partidas de nôvo. 
Na determinação da esfericidade e arredondamento se empregou o método de 
Wadell. 

TABELA 1 

Malha n.• l Wentworth V2 Classificação 
mm mm mm 

----- ---
8 2380 - - Cascalho muito fino 

10 2 z - 1 2 - 1 Areia muito grossa 

16 1190 - - -
-------------------

20 0,840 1 - 1/2 1 - 0,5 Areia grossa 

30 0,590 - - -
----------· -------

40 0,420 - - -
50 0,297 1/2 - 1/4 0,5 - 0,250 Areia mediana 

60 0,250 - - ·-
------- -

80 0,177 1/4 - 1/8 0,250 - o, 1Z5 Areia fina 

120 0,1Z5 - - -
-- --

170 0,088 1/16 0, 125 - 0,062 Areia muito fina 

---------------------------------------
Res. - - -· Silt - Argila 

• Psamotecnia: com êsse nome o autor denomina todo o processo que corresponde à 
tecnologia das areias, tanto a sua manipulação no laboratório como na Indústria, ou melhor, 
a tôdas as atividades que compreendem as diferentes fases da investigação integral. 
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Para as análises granulométricas utilizou uma "ro tap'', sistema Tyler 
Screens, estabelecendo o seguinte jôgo de malhas com sua correspondente cor­
relação com a escala Wentworth e v'2. 

Para alcançar um resultado mais exato praticou-se a média das análises 
de duas amostras de trinta gramas, agitadas durante 15 minutos. Obteve-se 
logo a porcentagem da média alcançada, a porcentagem da média acumulada, 
o pêso médio total que passa por peneiras e a porcentagem média total do 
pêso que passa em cada uma das peneiras. Foram calculados os dados esta­
t.ísticos correspondentes ao DM, Q,, Q,, QD. SK., SK, SO e log SO, com os 
seguintes dados, gráficos, curvas de freqüência e acumulativa e os psamo­
gramas •. 

Para as determinações mineralógicas foram efetuadas separações densi­
métricas em bromofórmio, D, 2. 90, com as correspondentes porcentagens de 
minerais pesados e leves e preparações fixas e transitórias. Empregou-se 
pã.ra sua morfologia um microscópio binocular Leitz e para o diagnóstico mine­
ralógico um microscópio de polarização Leitz e o uso de essências de índices 
de refração de acôrdo com a escala de Clerici, medidos previamente, a cada 
análise, com um total refratômetro. 

ARREDONDAMENTO E ESFERICIDADE 

O arredondamento das três amostras recolhidas em Barra Bonita são 
muito semelhantes. São superiores a 0.4, estão no têrmo médio de 0.5 e se 
aproximam a O. 6, porém os grãos maiores e médios de zircão, turmalina, quartzo 
e de alguns granates, apresentam um arredondamento oscilante entre o 0.8 e 
O. 9. Estas conclusões coincidem parcialmente com os resultados alcançados por 
Vieira de Carvalho com o material extraído da rodovia Piraju-Fartura, na 
granulometria de 74 mícrons (arredondamento de 0.440; 0.431; 0.512; 0.596; 
0.524; 0.604; 0.615; 0.662; 0.666; 0.771 e 0.772). Há que considerar que êste 
arredondamento menor que oferece o material sedimentar de Barra Bonita, se 
deve a ação erosiva ~m todo o curso do rio Tietê, ação mecânica de seu trans­
porte. Ozório de Freitas ao se referir ao arredondamento das rochas de Botu­
catu, triásico de São Paulo, estabelece O. 70, comparável, disse, aos grãos de 
(arenisca) rochas de St. Peter, ordoviciano, condado La Salle, Illinois, 
Estados Unidos, com 0.77. O arrendondamento do material sedimentar de Barra 
Bonita desceu com evidência uma porcentagem maior de grãos irregulares. 

Maiores coincidências oferece o estudo comparativo -da esfericidade com os 
sedimentos da rodovia Piraju-Fartur.a. Oscilam os de Barra Bonita entre 
O. 7624 e O. 8971 e os analisados por Vieira Carvalho acusam as seguintes carac­
terísticas: 0.753; 0.765; 0.807; 0.844; 0.851; 0.861; 0.927; 0.929; 0.944; 0.952 
e 0.957. 

Trata-se, em sua maior ;parte, de sedimentos eólicos depositados e retraba­
lhados pela corrente fluvial (Muhlmann, pág. 26 Vieira Carvalho, pág. 70) . 

Uma explicação possível seria a de que o material erosionado pelo vento 
se sedimentou em um meio aquoso, sem poder se saber até que ponto foi modi­
ficado nesse ambiente já que, posteriormente, foram desaglutinados pelas águas 
do rio Tietê. É possível que nesses sedimentos recolhidos se confundam os pro­
venientes das zonas vizinhas a Barra Bonita e os que vêm de águas superiores. 

3 :tste tênno o autor empregou desde as primeiras investigações, em 1938, em substituição 
do tão generalizado histograma. Estima que é mais apropriado e especifico, já que se refere 
exclusivamente a um gráfico vinculado com a granulometria das areias. 
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AMOSTRA 2001 

Arredondamento Esfericidade 
Peneira n.0 mm Rend. Peneira n.o mm Rend. 

40 0,420 0.574 40 0,420 0.7624 
50 0,297 0.543 50 0,297 0.8151 

Amostra original 0.439 Amostra original 0.7844 

Fig. 2 - Morfoscopia da amostra n.• 2001. Graus de arredondamento e esfericidade do material 
retido na malha n.• 40 de 0,420 mm 

Fig. 3 - Morfosc<>pia da amostra n.• 2001. Graus de arredondamento e esfericidade do material 
retido na malha n.• 50 de 0,297 mm 
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AMOSTRA 2002 

Arredondamento Esfericidade 
Peneira n.o mm Rend. Peneira n.0 mm Rend. 

40 0,420 0.430 40 0,420 0.8006 
50 0,297 0.540 50 0,297 0.8331 

Amostra original 0.555 Amostra original 0.8971 

Fig. 4 - Morfoscopia da amostra n.• 2002. Graus de arredondamento e esfericidade do materta! 
retido na malha n.• 40 de 0,420 mm 

Fig. 5 - Morfoscopia da amostra n.• 2002. Graus de arredondamento e espericidade do material 
retido na malha n.• 50, de 0,297 mm 
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AMOSTRA 2003 

Arredondamento Esfericidade 
Peneira n.o mm Rend. Peneira n.º mm Rend. 

40 0,420 0.472 40 0,420 0.7966 
50 0,297 0.565 50 0,297 0.8246 

Amostra original 0.503 Amostra original 0.7972 

:Fig. 6 - Morfoscopia da amostra n."• 2003. Graus de arredondamento e esfericidade do material 
retido na malha n. 0 40, 0,420 mm 

Fig. 7 - Morfoscopla da amostra n. 0 2003. Graus de arredondamento e esfericidade do material 
retido na malha n.0 50, 0,297 mm 
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TABELA 2 

AMOSTRA 2001 

Malha mm Gram. Ret. Prom. 3 ret. Acum. P.t.p. % P.t.p. Wcnt. vz Clas 
--------- ---- ----· ------------ ------------ ----

8 2,380 0,274 0,726 0,500 1,~6 1,66 29,500 98,34 
10 2,000 0,214 0,263 0,238 0,79 2,45 29,262 97,55 2 -1 2 -1 
16 1,190 0,923 1,032 0,978 3,26 5,71 28,284 94,29 
20 0,840 2,029 1,909 1,969 6,56 12,27 26,315 87,73 1 -1/2 1 -0,5 
30 0,590 3,561 3,473 3,517 11,72 23,99 22,798 76,11 
40 0,420 5,998 5,697 5,847 19,46 43,45 16,951 56,55 
50 0,297 9,101 9,617 9,504 31,60 75,05 7,447 24,95 1/2-1/4 0,5- 0,25 
60 0,2.50 3,398 3,302 3,350 11.16 86,21 4,097 13,79 
80 0,177 3,113 2,841 2,977 9,92 96,13 1,120 3,87 1/4- 1/8 0,25 - 0,125 

120 0,125 0,763 0,753 0,758 2,52 98,65 0.362 1,35 
170 0,088 0,103 0,097 0,100 0,33 98,98 0,262 1,02 1/8-1/16 o, 125 - 0,062 
Res. - 0,102 0,048 0,075 0,25 99,23 0,187 0,77 

--- ----------- -------------- ---- ---------
29,879 29,758 

TABELA 3 

AMOSTRA 2002 

Malha mm Gram. Ret. Prom: 3 ret. 3 Acum P.t.p. % P.t.p. Went. vz elas 
--- -------- -------------------- -------· ------

8 0,?38 0,220 0,136 0,178 0,59 0,59 29,822 99,40 
10 2,000 0,065 0,212 0,119 0,39 0,98 29,703 99,00 2 -1 2 -1 
16 1,190 0,785 0,772 0,778 2,59 3,57 28,925 96,41 
20 0,840 1,940 2,074 2,007 6,69 10,26 26,918 89,72 1 -1/2 1 -0,5 
30 0,590 4,114 1,318 4,216 14,05 24,31 22,702 75,67 
40 0,420 6,401 6,134 6,267 20,89 45,20 16,435 54,78 
50 0,297 9,850 9,344 9,597 31,99 77,19 6,838 22,79 1/2- 1/4 0,5- 0,25 
60 0,250 3,334 3,485 3,404 11,34 88,53 3,434 11,44 
80 0,177 2,398 2,361 2,379 7,93 96,46 1,055 3,52 1/4- 1/8 0,25- 0,125 

120 0,125 0,680 0,831 0,755 2,51 98,97 0,300 1,00 
170 0,088 0,11)6 0,154 0,130 0,43 99,40 0,170 0,56 l/8-· 1/16 o, 125 - 0,062 
Res. - 0,028 0.105 0,066 0,22 99,62 0,104 0,34 

------------------ -------------------
29,922 29,92~ 

TABELA 4 

AMOSTRA 2003 

Malha mm Gram. Ret. Prom. 3 ret. % arurn P.t.p. % P.t.p. Went. v2 Clas 
------- --------------------------------

8 2,380 0,643 0,486 0,564 1,88 1,88 29,436 98,12 
10 2,000 0,061 0,085 0,073 0,24 2,12 29,363 96,00 2 -1 2 -- 1 
16 1,190 0,935 0,718 0,826 2,75 4,87 28,537 95,13 
20 0,840 1,867 1,938 1,902 6,34 11,21 26,635 88,79 1 -1/2 1 -0,5 
30 0,590 3,479 3,581 3,530 11,76 22,97 23,105 77,03 
40 0,-120 6,248 6,212 6,230 20,76 43,73 16,875 56,27 
50 0,297 9,651 9,751 9,701 32,34 76,57 7,174 23,43 1/2-1/4 0,5-· 0,25 
60 0,250 2,806 3,486 3,146 10,48 87,05 4,028 12,95 
80 0,177 3,340 2,567 2,953 9,84 96,89 1,075 3,11 1/4- 1/8 0,25- 0,125 

120 0.125 0,714 0,635 0,674 2,24 99,13 0,401 0,87 
Res. - 0,212 0,190 0,201 0,67 99,80 0,200 0,20 1/8-1/16 0,125-0.062 

--- --·--------------------------------~-

29,956 29,649 
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TABELA 5 

Muestra 
n.• 

- - --

2001 
2002 
2003 

Q3 DM Q1 QDa Ska Sk So Log So 

- ---- - - ---- --- --- ------- ----- - --- -

0,580 o.~95 0,297 0,1 41 +o.ou 1, 1,406 0,14798 
0,5VO 0, 400 0,298 0,146 +O.OH l, 1,406 0,14798 
0,550 0,400 0,296 0,132 + O,Q23 l, 1,363 0,1 34·19 

QDa: Demonstram apreciável deslocamento entre os QJ e Q1 com respeito ao DM, 
que põe em evidência as diferentes classes de tamanhos que Integram essas 
amostras. 

Ska: Em tôdas as amostras o DM se desloca até o Q1, com a assimetria da curva gra­
nulométrlca até a esquerda, au melhor, até os grãos mais grossos. 

Sk: Em tôdas as amostras o M se encontra multo próximo ao DM . 
So: De acôrdo com Trask Indicaria boa seleção. Todavia, a amplitude da curva 

evidencia maior quantidade de classes. 
Log So: Indicam uma seleção multo parecida entre a& três amostras. 

GRANULOMETRIA 

As três curvas acumulativas dos sedimentos estudados se parecem à alcan­
çada com a amostra denominada Fa. 2, de Piraju (Vieira Carvalho) , gráfico 4, 
pág. 58, com DM de 0,4 mm aproximadamente; 23, de 0,6 mm e Q 11 de 
0,32 mm. A semelhança é maior com a de n.º 2001, de Barra Bonita . 
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Se compararmos os resultados obtidos com os computados por Bigarella, 
poderemos achar semelhanças com a curva n.0 1947 (arenitos sub-aquâticos 
da serra. Esperança, estado do Paraná, pág. 188) . 

Bigarella . . ..... . 

Muhlmann . ... . . 

0,25 - 0,5 nun 
0,125 - 0,25 

0,25 - 0,59 
0,125 - 0,25 

" 

61,10% retido 
18,46% 

73,94% 
12,44% 

A classe mais freqüente nas três amostras se encontra retida entl'e 
0,420 - 0,297 mm, com 31,60%, 31,99% e 32,34% respectivamente; segue-se a 
classe retida entre 0,420, 0,590 mm, com 19,46%, 20,89 % e 20,76%. Adaptando a 
granulometria empregada na escala de Wentworth, a classe de maior freqüên­
cia encontra-se então compreendida entre 1/ 2 e 1/4 mm, aproximadamente. Os 
resultados alcançados em duas classes seguintes, encontram-se uma entre 1 
e 1/2 mm, mais abundante, e outra entre 1/4 e 1/8. menos abundante. E apli­
cando a escala v2, a classe de maior freqüência encontra-se compreendida 
entre 0,5 e 0,250 mm. As duas classes seguintes: 1 e 0,5 mm, mais abundante, 
e 0,250 mm, menos abundante . 
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Trata-se de uma areia média com certa tendência a grossa . Se bem que Almeida 
e:xipressa que o Botuca tu é uma areia de grão fino - de 48 amostras estudadas 
em 1949 por Bigarella em vários estados, principalmente no Paraná, a textura 
média varia entre 0,06 a 0,25 mm, cêrca de 70 a 90 % corresponde a êstes limites 
- no material de São Paulo esta porcentagem apresenta um diâmetro maior 
entre 0,1 e 0,5 mm. Como se vê as areias do rio Tietê se ajustam mais a êste 
limite, que, por outro lado, se assemelham, nesse aspecto, a algumas amostras 
recolhidas por Vieira de Carvalho. De acôrdo com Boswell as areias eólicas 
mais uniformes são as extràídas de Aberdeen, Montrose, Bamburgh, Harthepool 
e Blyth, aquelas que contêm mais de 90% de grãos entre 0,25 e 0,5 mm de 
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diâmetro, junto, com 0,5 - 3,5 por cento entre 0,1 e 0,25 mm de diâmetro. A 
proporção dos grãos mais finos nessas areias é freqüentemente mais de 2,5 
por cento, exceto em Aberdeen, onde a areia eólica contém 3,5 por cento de 
grãos menores de 0,1 mm de diâmetro. As areias eólicas de curracloe (Rosslare) 
Lowestaft, Ballycastle (Co. Antrim) , Sutton, Culbin e Coalisland (Souyh Neagh) 
não são muito uniformes; as quatro primeiras contêm entre 80 e 90 por cento 
de grãos entre 0,25 e 0,5 mm de diâmetro e as últimas duas contêm entre 70 
e 80 por cento. Como se poderá apreciar, as areias do rio Tietê com 7394 por 
cento entre 0,25 - 0,59 mm, aproximam-se muito da textura dêste material 
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sedimentar, porém não se pode esquecer que foram trabalhadas pela erosão das 
águas e possivelmente contaminadas. Além disso, Gonzaga de Campos descreve 
areias de granulometria mediana até grossas como pertencentes à formação 
do Botucatu. 

0,5 0.25 0,/25 Q6.2 

.2001 2002 2003 

Psamogramas 

A.MOSTRA 2001 

Côr - Amarelo-avermelhado, com grãos de uma tonalidade mais forte e 
algumas partículas incolores . 

.Aspecto - Heterogêneo em tamanho e forma dos minerais; áspera ao tato, 
com diminutos arredondados irregulares e com manchinhas de lôdo. 

Estrutura (observação ao microscópio binocular) - Tomada a amostra em 
conjunto observam-se como se mesclam os numerosos grãos de areia com alguns 
de cascalho e areia grossa, com uma porcentagem muito elevada de manchas 
de lôdo em pá tinas de diversas espessuras. Em alguns, os veios de lôdo se en­
crustam em forma de cicatrizes e em outros, envolvem-se parcial ou totalmente. 
Contudo, sobressaem também grãos limpos, translúcidos; outros, opalescentes, 
de diferentes tamanhos, redondos, perfeitos, picados, erosionados, mal torneados 
e outros menos irregulares (quartzo, alguns zircões e granates) . Em alguns, de 
uma morfoscopia mal torneada sub-angular pode-se cteduzir como o grão foi 
mudado de forma, pois, existe um predomínio de contôrno suave e picado sôbre 
o qual foi progredindo a angulosidade provocada pelo agente erosional. 
Trata-se, não há dúvida alguma, de grãos trabalhados pela ação eólica e retra­
balhados pela dinâmica fluvial. Os grãos de côr encontram-se escassamente 
representados, alguns desgastados, arredondados em parte (turmalinas), outros 
pouco facetados, com as faces parciais do octaedro (magnetita) e finalmente 
outros, muito escuros e escaleriformes (hornblenda) . 

PORCENTAGEM DE MINERAIS 

Pesados 

Leves ........................... ·. · · · · · · · · · · 

0,5245% 

99,4755% 
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Estudo do microscópio de polarização 

Minerais pesados - Magnetita, Leucoxeno, Granate (Grossulária), Zircão, 
Rútilo, Rubelita, Dravita, Estaurolita, Silimanita, Hornblenda comum, hornblen­
da basáltica, Arfevdsonita. 

Minerais leves - Quartzo, calcedônia, microclínio, ortosa. 
Detalham-se somente as características que possam ter importância para 

sua gênese. 
Magnetita - Representa o mineral predominante entre os pesados, pouco 

arredondados, em sua maioria irregulares, alguns conservando as faces espe­
culares do octaedro, índice eloqüente de que provém êstes últimos de rochas 
matrizes próximas. 

Granate (Grossulária) - Incipientemente anisótropo; branco-rosa; desgas­
tado; em muitos dêles a fratura concoidal tão característica neste mineral, se 
apagou gradativamente, para deixar ver contornos menos acidentados, mais 
suaves até alcançar em vários grãos a forma empírica. 

Zircão - Alguns poucos zircões conservam sua forma original, porém ou­
tros, dentro de sua praxe prismática bi-piramidado, limaram suas arestas; nos 
casos mais extremos se transformaram._ em grãos redondos, esmerilhados, com 
um desgaste de microscópicas rachaduras próprias da erosão eólica. Em alguns 
é possível observar nitidamente a estrutura modificada descrita por Brammall, 
nas espécies de Dartmoor, que se mantêm no processo progressivo de arredon-
damento. · 

Dravita e Rubelita - Abundantes, com intensa policromia dentro das varie­
dades, especialmente castanho, amarelo, escuro rosa e vermelho escuro, com 
uma porcentagem mínima conservando suas bordas do prisma parcialmente 
desgastadas até ch<!.gar às que se vão tornando redondas como as turmalinas 
das areias de St. Peter, Minnesota. 

Estaurolita - Em grãos arredondados e irregulares, amarelos suavemente 
escuros, com policromia regular até um princípio de descoloração em X, com 
abundantes inclusões negras, possivelmente de matéria carbonífera. 

Silimanita - Gãos sumamente característicos; a maioria conservando seu 
modo prismático, às vêzes com estrias verticais e a face (001) ligeiramente 
achatada. Em alguns preparados, destacam-se pela sua abundância. 

Hornblenda comum e basáltica - Grãos regulares, com declives verde gar­
rafa escuro e castanho intenso, com discreta policromia e ângulo de extinção 
variável, entre 7 e 27°. 

MINERAIS LEVES 

Quartzo - É o mineral predominantemente dêste material sedimentar. É 
interessante observar a porcentagem bem apreciável de grãos de quartzo arre­
dondados e sub-arredondados, em relação com outros em proporções ligeira­
mente inferiores, cujos bordos oscilam entre irregulares e cortantes. Há aquêles 
que são transparentes, opalescentes, esmerilados, com diminutas covinhas, estas 
últimas características da erosão eólica e outras em que combinam êstes últimos 
pormenores com infratuosidades que permitem deduzir uma posterior dinâmica 
fluvial. 

Muitos grãos de quartzo oferecem um índice de refração aparentemente 
superior a 1.552, devido à película de lôdo, às vêzes muito acentuada, que, par­
cial ou totalmente, cobre sua superfície, concentrando-se em alguns grãos em 
acidentadas cicatrizes. 

Observaram-se grãos de quartzo cataclástico, alguns pseudobiásicos e com 
polarização rotatória, outros com corrosões e bordos engolfados com inclusões 
gasosas e também de dravita e schortita ou com agulhas de silimanita e com 
ilmenita parcialmente alterada em leucosumo e hematita. 

Ortosa - Muitos poucos grãos, irregulares, parcialmente caolimitizados, 
alguns como fragmentos da geminação de acôrdo com Carlsbad. 

Microclínio - Muitos poucos grãos, irregulares, com as marcas da albita e 
periclino nem sempre bem reconhecíveis pelo acentuado avanço da caolimi­
tização. 
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AMOSTRA 2002 

Côr - Não difere da anterior. 
Aspecto - Com características muito semelhantes à amostra 2001. 
Estrutura (observação ao microscópio binocular) - Oferece características 

semelhantes à amostra 2001. 

SEPARAÇAO DE MINERAIS 

Pesados ................................... . 
Leves .................................... · · 

0,4455% 
99,5545% 

Ainda que a observação do material pesado através do microscópio de pola­
rização tenha revelado nas espécies de minerais identificados, detalhes seme­
lhantes aos depósitos na amostra 2001, cabe destacar que, a respeito do granate, 
pode-se estabelecer, em sua morfologia, que facilita sua petrogênese, a seguinte 
classificação: -

1) Redondos, ou ãe contornos suavemente arredondados, intensamente 
desgastados. 

2) Irregulares. 
3) Com aglutinações. 
4) Com declives. 
5) Com crescimento. 
Nos granates (Grossulária) de forma arredondada se observam diminutas 

picadas, índice eloqüente de sua viagem eólica, às vêzes desgastadas de forma 
não de todo uniforme, o que permite pensar que sofreram outros processos de 
erosão, ou, melhor, foram retrabalhados. Nos granates com crescimento se dis­
tingue a zona agregada por uma pequena diferença na intensidade da côr. 

Nos minerais leves, o quartzo não oferece maiores diferenças em relação 
aos que foram observados na amostra 2001. Porém em alguns chama atenção 
a quantidade de diferentes inclusões: em um grão de 0,22 mm encontraram-se 
cinco inclusões de turmalina, variedade schorlita, oscilando seus tamanhos entre 
0,03 e 0,01 mm com a policromia muito marcada, desde o incolor ao negro. 
Levando em conta a classificação praticada pelos russos, o quartzo com estas 
características pertence ao segundo grupo dêsse sistema e indica uma relação 
proveniente de rochas eruptivas e filonianas. 

Foram encontrados grãos com inclusões sumamente pequenas de apatita; 
quartzo com agulhas finas e longas, individuais ou entrecruzadas de silimanita; 
também com bôlhas arredondadas ou ligeiramente alargadas, ordenadamente 
paralelas entre si. Estas bôlhas aparecem como que sobrepostas em relêvo e bri­
lhantes ao reflexo de luz, e em outras estas borbulhas, líquidas ou gasosas, se 
encontram dispostas diagonalmente. Para os russos estas incrustações revelam 
a procedência de rochas eruptivas e filonianas. Foram encontrados também 
grãos com incrustações combinadas de turmalinas e pequenas borbulhas de côr 
castanha. 

No que se refere à relação quartzo-feldspato, o autor, em outro trabalho, 
pôde estabelecer a seguinte proporção: 

Quartzo 96- 98% Microclínico .. . 2-2,5% 
0,5- 1% Feldspato . . . . . . 1 - 2,5% Ortosa ....... . 

AMOSTRA 2ooa 
Côr - Não oferece variações no que se refere às amostras descritas. 
Aspecto - De aspecto semelhante às anteriores. 
Estrutura (observação ao microscópio de polarização) - Com característi­

cas afins às estruturas já relatadas. 

PORCENTAGEM DE MINERAIS 

Pesados .................................. . 
Leves .................................... . 

0,4255% 
99,5745% 

Minerais pesados - Magnetita, Leucoxeno, Grana te (Grossulária), Zircão, 
Rutilo, Rubelita, Dravita, Andalusita, Estaurolita, Silimanita, Monacita, Horn­
blenda comum, Hornblenda basáltica, Epídoto. 
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Minerais leves - Quartzo, Microclínio, Ortosa. 
Omite-se a descrição das espécies minerais porque não oferecem maiores 

diferenças àquelas já conhecidas. 

Magnetita 
Leucoxeno 
Grana te 
Rutilo 
Zircão 
Rubelita 
Dravita 
Esta urolita 
Silimanita 

COMPOSIÇAO MINERALóGICA 

2001 

Hornblenda comum 
Hornblenda basáltica 
Arfevdesonita 

2002 
Magnetita 
Leucoxeno 
Grana te 

Zircão 
Rubelita 
Dravita 
Estaurolita 

Monasita 
Hornblenda comum 
Hornblenda basáltica 

Cianita 

2003 
Magnetita 
Leucoxeno 
Grana te 
Rutilo 
Zircão 
Rubelita 
Dravita 
Estaurolita 
Silimanita 
Andalusita 
Monasita 
Hornblenda comum 
Hornblenda basáltica 

Epídoto 

Estudo Mineralógico Comparativo 

Do ponto-de-vista mineralógico existem semelhanças entre o material sedi­
mentar estudado pelo autor com as areias do Botucatu investigadas por Vieira 
de Carvalho, em São Paulo; com as areias da formação Botucatu no Rio Gran­
de do Sul e Taquerembó, no Uruguai. analisadas por Gofü e Delaney e as 
areias do Botucatu, no estado do Paraná, investigadas por Almeida e Bigarella 
não só são encontradas muitas das espécies descritas, mas além disso apresen­
tam uma morfoscopia muito parecida. 

TurmaUnas - Vieira de Carvalho encontrou muitas turmalinas das varie­
dades dravita, mais que de rubelita e indocolita, subtriangulares, prismáticas 
e bem arredondadas nas extremidades. Gofíi e Delaney descreveram turmalinas 
de intensa policromia, como perfeitamente arredondadas nas variedades dra­
vita, schorlita, cromo-turmalinas, indicolita e rubelita, de aspecto rajado polido, 
provenientes, dizem fundamentalmente da erosão de pequenas turmalinas ou 
pegmatitas (granitos pegmatóides). Almeida e Bigarella acharam turmalinas 
com 14 variedades de policromia, também arredondadas, sofrendo um cresci­
mento posterior e supõem que exista uma contribuição direta de rochas pré­
câmbricas. Existem evidentes semelhanças com as dravitas e rubelitas e possi­
velmente algumas schorlitas, com intensa e variada policromia, prismáticas 
e até perfeitamente arredondadas descritas por Muhlmann nas areias do rio 
Tietê. Apresentam-se dúvidas a respeito da existência da indicolita achadas 
pelos outros autores, pois, às vêzes, as schorlitas em sua passagem pleorâmica 
toma uma tonalidade azulada, sobretudo nos grãos de certa espessura que 
dependem da proporção de ferro que encerram suas moléculas. 

Zircão - Vieira de Carvalho individualizou grãos ovalados ou prismáticos, 
com as extremidades bem arredondadas, em porcentagem apreciável em tôdas 
as granulometrias, associados freqüentemente ao rutilo e ao granate. Gofíi e 
Delaney o encontraram terminados ou não em pirâmides e zonas minerosas, os 
que aparecem abundantemente distribuídos nas faces mineralógicas do Botucatu. 
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Almeida e Bigarella colocam em relêvo a presença de zircões erosinados subar­
redondados, picados pela ação eólica. Pouco pôde agregar Muhlmann às des­
crições dos cientistas citados em referência aos zircões do rio Tietê, a não ser 
sua forma predominantemente arrendondada e algumas com a estrutura com 
veios descritas nas espécies de Dartmoor. 

°'•em peso g 

Fig. 15 - A seta indica a curva acumulativa da amostra FA2 de Piraju, obtida por Vieira de 
carvallw, semelhante às curvas acumulativas obtidas por Muhlmann nos sedimentos recolhidos 

no rio Tietê, zona de Barra Bonita. 

Rutilo - Vieira de Carvalho encontrou grãos prismáticos, com ângulos 
arredondados, vermelhos. Gofí.i e Delaney os qualificam geralmente fusiformes, 
castanho-avermelhados ou castanho claro, em pequena proporção. Almeida e 
Bigarella mencionam-nos entre os mais comuns. Muhlmann individualizou 
muito poucos exemplares castanhos-avermelhados, prismáticos, de bordos arre­
dondados. 

Estaurolita - Vieira de Carvalho encontrou-a em tôdas as granulometrias, 
angulosa, variável do castanho ao incolor. Gofí.i e Delaney lhe atribuem, junta­
mente com a turmalina e o zircão valor característico para diferenciar as faces 
mineralógicas dentro do Botucatu: amarelo sem forma cristalina. Almeida e 
Bigarella não mencionam a presença dêste mineral. As estaurolitas encon­
tradas por Muhlmann no Tietê diferem parcialmente às descritas, porque tam­
bém há aquelas que são arredondadas, de regular policromia e inclusões negras, 
em alguns grãos, possívelmente de matéria carbônica. 

Granate - Vieira de Carvalho encontrou uma variedade de formas, desde 
angulosa e arredondada, predominando os incolores sôbre os avermelhados e 
associado ao zircão. Gofí.i e Delaney o classificam como cristalino, fraturado, 
corroído e raramente arredondado, com variedades de grossulária, almandino 
e espessartita, como provenientes de rochas metamórficas, especialmente de 
esquistos e gnaisses e também provàvelmente, da mineralização de contacto. 
Almeida e Bigarella os assinalam como escasso e subcarregado. Muhlmann 
no rio Tietê os qualificou como incipientemente emisótropos, incolor-rosados, do 
tipo Grossulária, com fratura concoidal, desgastados até obterem a forma arre­
dondada e com a morfoscopia descrita anteriormente. 

Cianita - Vieira de Carvalho não indicou sua presença. Gofí.i e Delaney 
coincidem com Almeida e Bigarella ao assinalarem sua escassez, o que está 
de acôrdo com Muhlmann que só o diagnosticou na amostra 2002. 

Epídoto - Foi encontrada por todos os autores citados e Gofí.i e Delaney 
em forma de pistacita. 

Andalusita - unicamente foi assinalada sua presença por Muhlmann e 
sõmente na amostra 2003. Porém sua indicação tem importância por sua 
possibilidade de formar associações com o granate, a cianita e a estaurolita nas 
rochas metamórficas. 
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Monasita - Foi identificada por Vieira de Carvalho e por Muhlmann; em 
ambos os casos escassamente representada. 

Estas semelhanças, todavia, se acentuam em relação aos minerais leves. 
Vieira de Carvalho encontrou amostras com 93 por cento de quartzo e 4 por 
centro de feldspatos. Os primeiros bem arredondados os de tamanho maior até, 
subarredondados e angulosos, os de tamanho menor recobertos de uma película 
avermelhada; os feldspatos arredondados e subangulares, incolores, raramen­
te com veios avermelhados quase todos sem alterações, com ortoclasa parcial­
mente descomposta. Almeida e Bigarella destacaram nos sedimentos do Botucatu, 
quartzo em uma proporção de 94 J;Jor cento e feldspatos que não excedem rara­
mente de 5 por cento•. Os grãos maiores se apresentam arrendondados, picados 
pela erosão eólica e um pigmento ferruginoso sôbre a superfície dos grãos, sendo 
geralmente responsáveis pela côr do sedimento. 

Não se pode levar em conta o quartzo das investigações de Gofii e Delaney, 
porque foi modificado pela silificação ao fazer parte das areias. Muhlmann 
encontrou em 96-98% de quartzo e feldspatos em -uma proporção 1-2,5 (micro­
clínio 2-2,5%; ortosa 0,05-1%) que se assemelham aos descritos pelos outros 
autores em sua aproximada proporção, morfoscopia e às pátinas de lôdo que Ob 
cobrem em grau de proporção. Ainda que Muhlmann tenha agregado a êle, sua 
possível origem, identificados nas inclusões descritas. 

ESTUDO COMPARATIVO DOS MINERAIS PESADOS DOS ARENITOS DO BOTUCATU COM AS 
AREIAS DO RIO TmT:l!: 

Minerais 

Muhlmann 
Areins do 
rio Tietê 

Barra Bonita 

Vieira de Carvalho 
Arenitos do Botucatu. São Paulo 

B<> Fa 

J.J. Bigarella 
Arenitos do Botucatu 

2001 2002 2003•-------·•--------•1910 1942 1930 Segu':'do 
Almeida 

8 7 5 4 2 14 8 7 6 5 4 1 

J.C. Gofii e 
P.J.V. Dclaney 

Arenitos do 
Botucatu do 

Rio Grande do 
Sul e Uruguai 

-------- -- -- - - - -- - -· - -- -- - - -- - - - - ---1-------
Magnetita .......... X X X X 
Leucoxeno ......... X X X 
Granada ........... X X X x1 X X X X X X X X 
Zircão .............. X X X X X X xi X X X X X X X X 
Dravita ............ X X X X X X X X 
Rubilata ............ X X X 
Sc~orlita ........... 
Jndicolita ........... 
Horblenda comum. X X X 
Rorblenda basáltirn X X X 
Estaurolita ......... X X X X X X X X X 
Rutilo ............. X X X X X X X X X 
Silimanita .......... X 
Cianita ............. X X 
Arfevdsonita ........ X 
Monazita ........... X X X X 
Andaluzita ......... X 
Apatita ............. X X X X X X X X X 
Epldoto ............ X X X X 
Batirina ............ X X X X X X 
Corindon ........... X X 
Biotita ............. X X X X 
Ilmenita ............ X X X 
Limonita X X X 
Pirita .............. X 
Piroxeno~ .. ......... X X 
Sericita ............ X 
Zoizita ............. 
Mica ............... X 

M.M. Muhlmann: A ordem d>s mmerais foi disposta de acôrdo com o que registr> em seu trabalho. 
J.J. Bigarella: Não classifica as mica• nem os piroxenos. 

X 

~ X 
X ® 
X ® 
X ® 

® 
® T XNão espec1 1ca 
X 
@ 
X 

X X 
X X 

X X 
X ~ 

Pistacita 

X 
X Augcita 

X 

J.C. Gofii e P.J.V. Delaney: No círculo, os essenciais e no quadrado, os acessórios; os demais acidentais. 

• A porcentagem do quartzo deduz o autor: o trabalho original consigna que é uma areia 
fina quartzosa com feldspato que não excedem de 5% e minerais pesados Inferiores a 1 % . 

3 - 37 331 
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Resenha e Opiniões 

Provável Lei da Origem dos Meandros * 

Condicionada a um princípio que 
poderá ser geral, carecendo de mais 
detalhes e provas elucidativas para se 
tornar definitivo, tentamos apresentar 
a "Provável Lei da Origem dos Mean­
dros". 

Meandros são curvas descritas pe­
los rios, tanto nas planícies, como nas 
terras onduladas dos relevos interiores 
dos continentes, e mesmo nas partes 
baixas e deltaicas nas proximidades 
dos lagos e dos mares. 

O que expomos terá como finali­
dade abrir para a sua comprovação o 
interêsse de se encontrar uma expli­
cação para a presença dos meandros, 
indicativos das curvas gerais descritas 
pela grande maioria dos rios do mundo 
inteiro. 

Achamos que o princípio norteador 
'de uma Lei que venha expl'icar, de 
modo geral, o porquê das curvas dos 
rios. esteja em média de 80 a 90% das 
caudais da terra com referência às 
suas extensões . 

Deve-se levar em conta que outros 
fatôres podem contribuir para a pre­
sença dos meandros, como sejam: tre­
chos resistentes das margens e por ou­
tro, o movimento ondeante dos rios no 
baixo curso como resultante da topo­
grafia em face da maré dinâmica, pro­
movendo a mudança de direção prin-
cipal da corrente. -

De início, devemos lembrar que as 
influências tectônicas poderão ser re­
veladas na conj~ntura de nossa ex­
plicação, como acidentes comuns, ca­
pazes de promover desvios nos vales, 
embora êstes voltem à direção comum. 

Assim, discriminaremos o processo: 
Lei da Origem dos Meandros - (con­
diciona-se ao princípio de "invasão das 
confluências") - sempre ocorre em 
tôrla a curva de um rio existir um 
afluente de seu lado exterior: il:ste 
comportamento atende ao princípio de 
invasão de trecho do leito do afluente. 

• Fonte: Jornal de Alagoas, edição de 
28-6-1964. 

IVAN FERNANDES LIMA 

Tal "princípio" também representa 
uma determinante topográfica em re­
lação ao leito do afluente, que, sendo 
invadido, passa a controlar a fôrça da 
invasão do rio princi:r.ial, o qual, do lado 
interno da "curva de avanço" tem uma 
pequena zona de deposição e amorte­
cimento de seu caudal (faz-se neces­
sário ser mais intensamente pesquisado 
êste fenômeno nas curvas dos rios do 
mundo inteiro) . 

Diante do processo de invasão apa­
recem os "meandros de vale" e muitos 
de "planície". 

Quando uma rêde hidrográfica ini­
cia-se, a incisão dos vales aumenta a 
invasão que passa a ser controlada 
pelo equilíbrio da orientação longitu­
dinal de cada vale, sobretudo o do rio 
principal. Com o passar do tempo os 
vales se fazem definidos, nas várias 
formas de suas seções - em "V", em 
"U", dissimétricos e mistos, estabele­
cendo-se os cursos cheios de curyas. 

A observação, a grosso modo, in­
clui uma tendência geral dos rios com 
as variações nas áreas de diferente 
composição litológica e também de 
altitude e de climas, cujas influências 
não desmantelam o "princípio univer­
sal da invasão da confluência" como 
base da Lei da Origem dos Meandros. 

Diante da exposição apresentada, 
tentaremos definir o "meandro": é o 
limite do esfôrço de penetração de um 
caudal em outro até onde o seu "perfil 
de equilíbrio" o anula, e promove um 
esfôrço no sentido contrário na dire­
ção de recuperação do eixo principal, 
aparentemente abandonado. 

Também poderemos assim definir o 
"meandro": é uma curva complemen­
tar da tangente horizontal de desequi­
líbrio do leito principal de um rio para 
a recuperação do "perfil de equilíbrio" 
e estabilização do "nível de base". 

Do que apresentamos em linhas 
gerais e breves, podemos concluir, so­
bretudo, firmados em observações e lei­
turas das opiniões de abalisados mes-
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tres da geografia, que as nossas afir­
mações devem ser tom.adas como pro­
vocadoras para mais investigações 
acêrca de tão enigmática realidade na­
tural - o meandro, visto que, da ma­
neira como aqui expomos o problema, 
jamais o encontramos. 

Outras não seriam as nossas con­
clusões até o momento, analisado o 
assunto, de que: 

a) Sempre que ocorre em um rio 
uma curva de tipo meandro é porque 
êste invadiu a confluência de um tri­
butário. 

b) O caudal do rio principal é 
sempre mais forte do que o do afluen­
te e por sofrer um desequilíbrio, tende 
a recuperá-lo, voltando à direção ge­
ral do leito principal. 

c) Há uma determinante física 
que leva os rios principais a invadirem 
a confluência de seus tributários, re­
sultando, com a evolução do relêvo de 
uma região qualquer (caso não interve-

nham fenômenos outros), a formação 
de curvas meândricas. 

d) Onde existem dois afluentes 
opostos, o de leito mais amplo e mais 
ao nível do rio principal, é o que se faz 
invadido. -

e) Quando não existem rios opos­
tos e confluentes, do outro lado do 
tributário existe sempre um espigão, 
ora suave, ora mais saliente (fatôres 
litológicos, climáticos e topográficos e 
outros, isto determinam) . 

f) Podem-se excluir as influências 
tectônicas, até certos limites, dentro 
de um sentido lógico para a explicação 
do fenômeno. 

g) Não se excluem todos os casos 
em que exista "delta de confluência". 

h) O meandro é uma irregulari­
dade perfeita ao longo dos vales. 

Para o momento, o que acabamos 
de expor, será o suficiente para que se 
desenvolvam novas teses para a argu­
mentação geral dos meandros. 

A Comissão de Geografia do Instituto Pan-Americano 
de Geografia e História (IPGH) 

A Comissão de Geografia é um dos 
três órgãos técnicos do Instituto Pan­
Americano de Geografia e História, or­
ganismo especializado da Organização 
dos Estados Americanos. Ela é consti­
tuída por membros nacionais, repre­
sentando os distintos países das Amé­
ricas, incluindo o Canadá. De acôrdo 
com os estatutos do Instituto, ela não 
tem sede permanentemente em um 
mesmo lugar, embora já esteja sediada 
no Rio de Janeiro há mais de dezoito 
anos. 

De quatro em quatro anos a Comis­
são celebra uma reunião oficialmente 
conhecida como Reunião de Consulta 
sôbre Geografia. A VII Reunião de 
Consulta foi celebrada em 1965 na ci­
dade de Guatemala e a próxima deverá 
realizar-se em Washington no ano de 
1969. A principal finalidade destas 
reuniões deve ser o exame do estado 
geral das investigações geográficas no 
continente, bem como o estabeleci­
mento de objetivos que constituem o 
programa de atividades geográficas dos 
distintos órgãos da Comissão. 

Que gênero de atividades são essas, 
e que características têm os órgãos, 
que dela se desincumbem? 

NILO BERNARDES 

Segundo a letra do Regimento que 
lhe estrutura e segundo as sucessivas 
deliberações que vêm sendo tomadas 
nas Reuniões de Consulta, as atividades 
da Comissão podem ser grupadas em 
duas ordens: as atividades de coorde­
nação, fomento e difusão de investiga­
ções geográficas realizadas nos dis­
tintos estados membros e as ativida­
des de execução de algumas tarefas 
planejadas para serem realizadas em 
um prazo relativamente curto. 

Para melhor cumprimento dos ob­
jetivos referentes à difusão dos conhe­
cimentos geográficos em geral e dos 
resultados de investigações e de coor­
denação por ela realizadas, a Comissão 
edita publicações, das quais a principal 
é o seu periódico semestral, a Revista 
Geográfica. ~ste periódico publica ar­
tigos e comentários, bem como rese­
nhas de livros e artigos referentes ao 
continente americano, ou aquêles que, 
sendo de natureza sistemática, apre­
sentam significado para o progresso 
das investigações geográficas nos países 
americanos. Atendendo a um.a neces­
sidade do momento a Revista tem dado 
preferência a temas relativos à Amé­
rica Latina, maneira pela qual ela pro-
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cura contribuir para acelerar o maior 
e melhor conhecimento dos problemas 
desta parte do mundo. Ultimamente 
um enorme esfôrço tem sido realizado 
pelos seus responsáveis a fim de que 
a Revista Geográfica se torne cada 
vez mais o órgão especializado nos ob­
jetivos acima indicados, e êles pro­
curam levá-la a circular em todos os 
centros que se ocupem da investigação 
e do ensino da geografia, sem distin­
ção. o número 64, relativo ao primeiro 
semestre de 1966, é dedicado todo êle 
ao México, como homenagem à primei­
ra Conferência Regional Latino-Ame­
ricana, realizada na capital dêsse país. 

Além da Revista, a Comissão man­
tém publicações seriadas e avulsas. 
Entre as seriadas, mencionam-se os 
Manuais,em pequeno formato, referen­
tes a cada país americano, dos quais o 
volume sôbre o Peru vem de ser edi­
tado, igualmente, por ocasião da reali­
zação da conferência Regional Latino­
American.a. Em outras séries de livros 
de formato normal, a Comissão tem 
procurado, entre outros assuntos, dar 
divulgação aos trabalhos que vêm sen­
do coordenados por seus diferentes ór­
gãos. Ela pretende, igualmente, publi­
car, nas mesmas condições, contribui­
ções individuais que apresentem parti­
cular valor para a geografia ameri­
cana. 

Para levar mais fàcilmente a 
cabo seus objetivos no campo da coor­
denação e fomento das atividades geo­
gráficas, a Comissão de Geografia do 
IPGH conta com sete comitês sediados 
em diferentes países, cada um dêles 
sob a responsabilidade de um geógrafo 
ativo, com renome em seus respectivos 
meios profissionais. :t!:stes comitês ope­
ram dentro de um plano quadrienal ao 
qual estão referidos os respectivos pro­
gramas anuais de atividades. 

O Comitê de Geografia Regional, 
com sede no Canadá (Hamilton) , tem 
como objetivos fundamentais, o desen­
volvimento de uma metodologia de di­
visão regional adaui>tada à realidade 
dos países americanos. No momento, 
êle concentra esforços em coordenar 
estudos e critérios técnicos para o 
estabelecimento de regiões para plani­
ficação na América Latina, de modo 
especial na América Central. No pre­
sente quadriênio fará realizar dois Se­
minários sôbre Regionalização para 
Planificação, o primeiro dos quais rea­
lizar-se-á no Canadá, em 1967, por 

ocasião da comemoração científica do 
centenário do referido país. 

O Comitê de Recursos Naturais 
Básicos está sediado em Santiago do 
Chile e seu objetivo principal no pre­
sente quadriênio é procurar desenvol­
ver, juntamente com diversos outros 
organismos que executam projetos de 
estudos de recursos naturais, um pro­
grama de coordenação das atividades 
que vêm sendo desenvolvidas neste se­
tor em todos os países americanos. 
Partindo do princípio de que a geogra­
fia se mostra uma disciplina particu­
larmente importante em estudos desta 
natureza, devido à noção integral do 
aproveitamento dos recursos naturais, 
bem como a importância de relacioná­
-los com o potencial humano, a Comis­
são não tem poupado esforços no sen­
tido de que seja dado ao geógrafo um 
pa,r::el especial nos projetos dedicados 
ao estudo e avaliação de recursos na­
turais. Uma das maneiras mais efeti­
vas de se lograr tais resultados de 
coordenação, com a participação de 
geógrafos é a realização de reuniões 
em que figurem membros dêste comitê 
e representantes dos organismos que 
se ocupam do mP.smo assunto. Assim se­
rá a mesa redr.· ·.da a ser realizada no 
México, por ocasião da CRLA, a qual 
constituirá encontro preparatório da 
reunião em Turrialba, onde tais ques­
tões serão discutidas com maior am­
plitude e maior tP•rofundidade. 

Há um Comitê de Geomorfologia, 
, cuja sede é Mendoza, na Argentina. 

Seus principais objetivos quadrienais 
são a coordenação da feitura de um 
catálogo de símbolos geomorfológicos 
e a coordenação de um tratado de geo­
morfologia das Américas, cuja primeira 
etapa é a da referente à Argentina. 
Graças às atividades do presidente 
dêste Comitê, está sendo criado junto 
à Universidade de Cuyo, um Centro 
Pan-Americano de Estudos Geomorfo­
lógicos. O presidente do Comitê está 
coordenando a colaboração de institui­
ções argentinas e o IPGH tentará con­
seguir fundos para permitir o funcio­
namento regular do mesmo Centro. 

O Comitê de Geografia Urbana, 
com sede em Buenos Aires, está desen­
volvendo interessantes atividades em 
tôrno de alguns temas de maior impor­
tância prática, tais como estudos das 
rêdes urbanas, critérios para a delimi­
tação e caracterização de áreas me­
tropolitanas, relações entre a vida ur­
bana e a vida regional. Neste sentido, 
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ao celebrar sua primeira reunião em 
junho de 1966, o Comitê levou a efeito 
um Simpósio de Geografia Urbana em 
que participaram, também, renomados 
especialistas estranhos aos quadros da 
Comissão. Para o Simpósio foi coorde­
nada a elaboração de vários trabalhos 
referentes, sobretudo, aos temas de rê­
des urbanas e caracterização de áreas 
metropolitanas nas Américas. Já se 
acham em andamento as providências 
para a divulgação dos resultados dêste 
Simpósio. Concretamente, nesta reu­
nião, foram sugeridos critérios e méto­
dos de investigação com respeito aos 
dois temas assinalados e o Comitê pas­
sará, agora, a intensificar o fomento 
e a coordenação de pesquisas geográ­
ficas subordinadas aos mesmos. 

Em Washington, E. U. A., se acha 
sediado o Comitê de Têrmos G€ográfi­
cos, cujas atividades estão estritamen­
te vinculada às necessidades dos car­
tógrafos no continente. Sua principal 
tarefa é promover a elaboração de di­
cionários de têrmos geográficos, nomes 
comuns e nomes próprios, a fim de sis­
tematizar a aplicação dos mesmos em 
mapas e publicações diversos. 

Um Comitê de Ensino e Textos, 
com sede no Panamá, Sl!(,dedica a pro­
mover a elevação do nível do ensino 
da geografia em todos os níveis. A fim 
de aumentar as possibilidades de colhêr 
resultados concretos em curto prazo, o 
programa quadrienal que compete no 
mesmo Comitê prevê uma concentra­
ção de esforços nos países da América 
Central. O primeiro Seminário de En­
sino da Geografia da América Central, 
ora em plena fase de organização 
realizar-se-á no Panamá e deverá ser 
o primeiro de uma série destinada a 
promover maior intercâmbio entre os 
professôres desta área e a angariar a 
colaboração de instituições continen­
tais ou extra-continentais interessadas 
no mesmo assunto. 

O Comitê de Geografia Aplicada a 
Planos de Desenvolvimento, sediado em 
East Lansing, Michigan, E.U.A. é o 
órgão mais recente da Comissão de 
Geografia do IPGH e sua criação, na 
Reunião de Consulta realizada em Gua­
temala, bem reflete as atuais preocu­
pações no campo da coordenação das 
atividades geográficas com vistas ao 
desenvolvimento econômico e social. 
Apesar do curto período em que vem 
atuando, êste comitê já logrou alguns 
resultados concretos dentro dos obje­
tivos de seu programa, qual seja o de 

promover, por todos os meios diretos 
e indiretos, a utilização da investiga­
ção geográfica no estabelecimento de 
planos governamentais e o emprêgo de 
geógrafos profissionais pelos organis­
mos de planejamento. 

A execução de projetos específicos 
pela Comissão está a cargo dos Grupos 
de Trabalho. Atualmente há dois dê­
les em funcionamento, ambos nos Es­
tados Unidos da América do Norte. 
Uma série de mapas de população das 
Américas, na escala de 1: 5 000 000 está 
sendo elaborada pelo Grupo de Traba­
lho de Mapas de População, sediado 
em Ann Arbor, Michigan, e dentro de 
um ano esta tarefa deverá estar tôda 
cumprida. O Grupo de Mapas em Pe­
quena Escala, localizado em Syracuse, 
N. Y., no mesmo prazo deverá concluir 
uma coleção de mapas também em 
1: 5 000 000 (Mapas de vegetação, de 
Configuração do Relêvo, do Balanço 
Hídrico, da Utilização da Terra) . Está 
em estudos a elaboração de um Atlas 
Climato1ógico das Américas e o respec­
tivo Grupo de Trabalho será instalado 
tão logo o projeto esteja pronto e os 
recursos necessários sejam conseguidos. 

A Comissão poderá instalar, ainda, 
outros Grupos de Trabalho para exe­
cutar trabalhos de natureza sistemáti­
ca ou estudos de caráter regional, se­
gundo as oportunidades, e conforme as 
possibilidades de obtenção de recursos 
extraordinários. No trabalho dêstes 
grupos, como aliás nas próprias ativi­
dades dos comitês, há todo o interêsse 
em contar com especialistas que ainda 
não estejam integrados na esfera ofi­
cial do Instituto. Assim já vem acon­
tecendo nas reuniões já celebradas ou 
que estão em vias de realização pelos 
Comitês. 

Há uma imensa tarefa a ser reali­
zada nas Américas no que diz respeito 
ao desenvolvimento das investigações 
geográficas no plano científico como 
no plano da aplicação técnica ao de­
senvolvimento dos 1países latino-ameri­
canos e a maior harmonização das re­
lações do homem com o meio bem co­
mo à racionalização das formas de or­
ganização do espaço. A Comissão de 
Geografia deseja juntar seus esforços 
aos de todos aquêles que estão volta­
dos para essa complexa missão. Ela se 
propõe a auxiliar, na medida de suas 
possibilidades, a todos que, de qual­
quer forma necessitarem de apoio de 
sua estrutura oficial. Seus Comitês es­
tão abertos à cooperação de todos os 
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geógrafos que têm os mesmos interês­
ses consagrados nos programas qua­
drienais anteriormente referidos. Tal 
coqperação antes de bem recebida é 
sumamente desejada. A Comissão, por 
outro lado, deseja que a Revista Geo­
gráfica, acolhendo a colaboração de 

todos os especialistas, sem distinção, e 
servindo como eficiente veículo de in­
formação científica, venha a ser um 
verdadeiro órgão de enlace entre os 
geógrafos de todo o mundo que te­
nham particular interêsse na América 
Latina. 

Petrópolis - Caráter Geográfico da Cidade Industrial 

ESBôÇO HISTóRICO 
DOS PRIMEIROS DIAS 

Petrópolis, uma das poucas cidades 
do mundo criadas por decreto, foi fun­
dada em 16 de março de 1843. 

Antes do arrendamento de S.M. 
Imperial, D. Pedro II, de Sua Fazenda 
do "Córrego Sêco" ao Major de Enge­
nheiros Júlio Frederico Koeler, na data 
supra, nunca se pensara em fundar na­
quela zona montanhosa uma cidade. 
Era quase uma mata virgem quando 
Koeler intentou organizar uma colônia. 

Em 1830, 13 anos antes, D. Pedro I 
comprou a Fazenda e esta compreendia 
"os terrenos desde o alto da serra até 
o alto do morro do Quissamã, limite 
das terras do Itamarati, e que possuía 
apenas uma casa de habitação, dois 
ranchos e duas ferrarias". 1 

Em 1840 foi a Fazenda adjudicada 
a D. Pedro II, sob o valor de ..... . 
13 974$000, por decisão do Juiz de ór­
fãos de Lisboa. o jovem soberano, vin­
do a conhecer as terras que houvera 
por herança desde logo sonhou nelas 
instalar um refúgio ameno para des­
canço do bulício ruidoso da côrte. O 
projeto audacioso não foi, entretanto, 
transmitido à Côrte já que S.M. Impe­
rial embora muito nôvo, era homem 
cauteloso e por demais econômico. Vi­
sava a economia pública e, segundo os 
historiadores, o sentido de economia 
era por demais exorbitante. "D. Pedro 
II timbrava em retirar do erário públi­
co a menor soma ~ossível de dinheiro. 
O que se gastava com o paço de S. M. 
era uma ridicularia. O Paço era mobi­
liado com mais reserva que muitas ca­
sas particulares do Rio naquela épo­
ca". 2 

1 Galante, Pe. Raphael M., S.J. Compén· 
dio de História do Brasil - IV vol. 

2 Moniz, Heitor - Na córte de Pedro II 
Ed. Freitas Bastos, 1931, pág. 8. 

JOAQUIM ELOY DUARTE DOS SANTOS 

Apegado a êsse espírito de não 
despender erário para futilidades do 
confôrto material, S.M. se bem pen­
sou em uma casa de campo na serra, 
melhor não disse a seus pares e o pro­
jeto ficou no esquecimento. 

No esquecimento sim, mas até dois 
anos após. Uma lei de n.0 143, do 
mesmo ano de 1840, criou uma Comis­
são encarregada de construir uma Es­
trada nova, do Pôrto da Estrêla até 
as Minas Gerais, tendo como limite a 
ponte de Paraibuna. Para êsse fim a 
Assembléia votou um crédito de .... 
828 000$000. Na direção do projeto o 
Coronel João de Azevedo Coutinho, Vis­
conde de Baependi. "Em 1842 foi pro­
mulgado o regulamento e a execuÇão 
da obra e nomeado um conselho dire­
tor, composto dos engenheiros milita­
res Frederico Carneiro de Campos, 
Carlos Riviêre e Júlio Frederico Koeler. 
A êste último coube, além da tarefa do 
levantamento da planta, os demais es­
tudos preparatórios, da Raiz da Serra 
ao Córrego Sêco, da estrada da "Serra 
Nova" com a denominação de "Estrada 
Normal da Estrêla". • 

Júlio Frederico Koeler, em cumpri­
mento das instruções superiores, partiu 
para a serra com os companheiros e 
sua espôsa, Sra. Maria Delamare Koe­
ler. Entusiasmou-se, sobremaneira, pela 
região, pelo clima, pela semelhança de 
ambiente que via em cada ponto per­
corrido, com a sua terra natal, 
Mayença. 

"Dessa época data a primeira idéia 
do Major Koeler de formar uma povoa­
ção no Córrego Sêco." • 

• Paula Buarque, Antônio de - Hitória 
e Historiógrafos da Cidade de Petrópolis 
Ed. Livro Vermelho doi; Telefones - 1940, 
pág. 25. 

• Damke, Frederico - artigo em O Mer­
cantil, 1.0 jornal de Petrópolis, em 1857. 
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Apaixonado pela serra, o engenhei­
ro Koeler foi ao seu amigo particular 
e colega, no Instituto Histórico Brasi­
leiro, Brigadeiro Paulo Barboza da Sil­
va, que exercia o importante cargo na 
Côrte de Mordomo do Paço, e cantou­
-lhe nas mais belas palavras que pôde 
proferir a beleza da região, tendo o 
Mordomo sugerido ao Major que pro­
pusesse um arrendamento a S. M. Im­
perial. 

O arrendamento foi concedido e o 
contrato foi assinado em 16 de marco 
de 1843. Sua redação era a seguinte: 

"Tendo aprovado o plano que 
me apresentou Paulo Barboza da 
Silva, do Meu Conselho, Oficial 
Mor e mordomo de minha Impe­
rial Casa, de arrendar minha fa­
zenda denominada "Córrego Sêco" 
ao Major de Engenheiros Koeler, 
pela quantia de um conto de réis 
anual, reservando um terreno su­
ficiente para nêle se edificar um 
palácio para Mim, com suas de­
pendências e jardins, outro para 
uma povoação, que deverá ser afo­
rada a particulares, e assim como 
cem braças de um e outro lado da 
estrada geral, que corta aquela 
fazenda, o qual deverá também 
ser aforado a particulares, em da­
tas ou prazos de cinco braças indi­
visíveis, pelo preço por que conven­
cionarem, nunca menos de mil réis 
por braça. Hei por bem autorizar 
o sobredito Mordomo a dar execu­
ção ao dito plano sob estas condi­
ções. E outrossim o autorizo a fa­
zer demarcar um terreno :Para nêle 
se edificar uma Igreja com a in­
vocação de São Pedro de Alcânta­
ra, a qual terá uma superfície 
equivalente a quarenta braças 
quadradas, no lugar que mais 
cômodo fôr aos vizinhos e foreiros, 
do qual terreno lhe faço doação 
para êste fim e para o cemitério 
da futura povoação. 

"Ordeno, portanto, ao sobredito 
Mordomo que proceda aos ajustes 
e escrituras necessárias, nesta con­
formidade, com as devidas caute­
las e circunstâncias de localidade, 
e outrossim que forneça a minhas 
expensas os vasos e ornamentos 
sagrados à sobredita Igreja, logo 
que esteja em têrmos de nela se 
poder celebrar. 

"Paço da Boa Vista, em dezes­
seis de março de mil oitocentos e 

quarenta e três, vigésimo segundo 
da Independência e do Império." 

S.M. o Imperador, em sua autori-
zação de arrendamento, como vimos, 
cerca-se de tôdas as cautelas, inclusive 
quanto à parte religiosa, mandando 
separar o terreno para uma Igreja e 
Cemitério, fundação de um povoado e 
construção de um palácio com tôdas 
as dependências e jardins. Instituiu, 
sàbiamente, o aforamento perpétuo 
das terras e, ainda hoje, ninguém é 
proprietário da maior parte dos terre­
nos do município, que são de proprie­
dade da Família Imperial, à qual, com 
aforamento perpétuo a seu favor, per­
mite, também para todo o sempre, o 
domínio útil de cada fração de terreno. 

Mas, prosseguindo na epopéia dos 
primeiros dias de Petrópolis, conhece­
remos agora a origem do nome da po­
voação que iria ser fundada e hoje é 
nossa cidade: Petrópolis, a cidade de 
Pedro. É o próprio Mordomo do Paço, 
Paulo Barboza da Silva, que narra: 
"Lembrando-me de Petersburgo, cidade 
de Pedro, recorri ao grego e achei uma 
cidade com êste nome, no arquipélago, 
e sendo o Imperador D. Pedro, julguei 
que lhe caberia bem êste nome." • 

Se o arrendamento foi em 1843, a 
vida e surgimento da povoação só se 
deu em 1845, exatamente a 29 de ju­
nho daquele ano, com a chegada da 
primeira leva de colonos alemães, vin­
dos no navio "Virginie". :t!:sses colonos 
encetaram desde logo a construção de 
suas casas, formando em pouco tempo 
uma povoação próspera e aplainando 
o terreno para a oonstrução do Palácio 
Imperial de S. M. 

o Presidente da Província do Rio 
de Janeiro, Aureliano de Souza e Oli­
veira Coutinho, em seu relatório para 
a Côrte relativo ao ano de 1845 de­
monstra seu assombro com o cresci­
mento vertiginoso da colônia (não mais 
chamada povoação) , enaltecendo o 
trabalho incessante do diretor da Co­
lônia, Major Júlio Koeler e os colonos 
germânicos. 

Como veremos, em outro tópico do 
trabalho, verificou-se na região a im­
possibilidade de se fazer agricultura, 
surgindo, então, graças às habilidades 

5 Silva, Paulo Barbosa da - "Documen­
to de próprio punho" - arquivo do Museu 
Imperial de Petrópolis - inserido às págs. 39 
a 43 do Volume dos Trabalhos da comissão do 
Centenário de Petrópolis - 1943. 



466 BOLETIM GEOGRAFICO 

de origem dos colonos, o artesanato e 
que vinha atender às necessidades úni­
cas e exclusivas da colônia. Assim é 
que, quatro anos mais tarde, em 1849, 
as estatísticas já revelavam: "Por es­
tar devidamente comprovada a peque­
na área cultivada da colônia, pequena 
também e a atividade agrícola, pois a 
forma pela qual foi estabelecida em 
prazos limitados, oomente pequenas 
culturas são 1i;ossíveis." • 

No que tange ao artesanato e aos 
serviços que podemos chamar indus­
triais, a vida da colônia era bem mais 
próspera. Por se constituir capítulo à · 
parte, comentaremos êsse aspecto mais 
adiante. 

Falecendo Koeler, vítima de la­
mentável acidente em 1847, a colônia, 
felizmente, se sentiu nos anos seguin­
tes a falta do seu principal pulso, con­
seguiu sobreviver, construir o palácio 
do monarca, crescer em sentido sem­
pre progressivo e transformar-se em 
cidade com seu paço municipal, seus 
representantes do povo, seu veraneio, 
turismo, tudo isto, hoje uma realidade, 
graças aos seus criadores: D. Pedro II, 
major engenheiro Júlio Frederico Koe­
ler e Paulo Barboza da Silva. 

ASPECTOS GEOGRAFICOS 

Fundada quase de chôfre, com fi­
nalidades definidas por um decreto de 
arrendamento, um pouco alteradas 
pelo evento da colonização alemã, mas 
seguindo uma linha mestra irreversível, 
a cidade de Petrópolis, geogràficamen­
te falando, não pode ser considerada 
como conseqüência de nenhum fator 
natural que houvesse trazido a pouco e 
pouco o homem civilizado, formando o 
seu lar e trazendo outros homens, até 
a necessidade de crescer, comandar o 
restante da população. Petrópolis não 
foi uma descoberta maravilhosa e que 
cativou, à primeira vista, os conquis­
tadores. Nada disso. Quando D. Pe­
dro 1 comprou a "Fazenda do Córrego 
Sêco'', fê-lo para enriquecimento patri­
monial, nunca pensando nas belezas 
naturais ou aproveitamento de qual­
quer recurso da terra; seu filho D. 
Pedro II nela pensou para uma resi­
dência de veraneio, para fuga ao bor­
borinho e ao calor insuportável da 

6 Elementos tomados do relatório anual do 
Diretor da Colônia de Petrópolis, Ten.-Cel. Ale­
xandre Albino de Carvalho, publicado em Tri­
buna de Petrópolis de 1-1-1954. 

Côrte. Sómente Júlio KoeJer teve a 
visão do futuro radioso de Petrópolis. 

Localização do Município - "Per­
tence Petrópolis à Zona do Alto da 
Serra, uma das 10 regiões fisiográficas 
em que o esti:i.do do Rio está dividido 
e da qual fazem parte, também, os mu­
nicípios de Bom Jardim, Nova Fribur­
go e Teresópolis." • Coordenadas geo­
gráficas - latitude sul 22º32'00" e 
longitude W. Gr. 43º11'04". Topografia 
do Município - Altitude da zona ur­
bana habitada: Máxima de 860 m -
Média de 810 m - Mínima de 798 m. 
Altitudes médias das zonas habitadas: 
1.º distrito: 810 m; 2.0 distrito: 710 m; 
3.0 distrito: 680 m; 4.0 distrito: 645 m; 
5.0 distrito: 550 m. 

Situação: Limitado pelos municí­
pios de Paraíba do Sul, Sapucaia, Te­
rezópolis, Magé, Vassouras e Iguaçu. 
Banhado pelo riacho Piabanha, tendo 
como afluentes principais os rios: Qui­
tandinha, Palatinado, Itamarati, Ara­
ras, Prêto e Fagundes. Município si­
tuado na serra da Estrêla. Exposição 
geral: aos quatro ventos. Area do Mu­
nicípio: 1 165 quilômetros quadrados. 
Temperatura: A temperatura média 
das máximas é da ordem de 23 graus 
centígrados; a das mínimas, de 14, e 
a compensada, de 17 graus. • 

População - A população fixa do 
município no momento é de aproxi­
madamente 155 000 habitantes. 

Petrópolis como cidade industrial 
- Quando Taunay afirmou que Petró­
polis era um paraíso terrestre, em 1860, 
a cidade mal tinha nascido e suas ma­
tas virgens, seus caminhos hospitalei­
ros, sua gente germânica boa, conferia 
à terra de Pedro uma visão paradisía­
ca. Hoje, quem mais o dirá? 

A vida turbulenta, o movimento 
incessante, a opulência, a miséria, tudo 
já participa efetivamente da cidade. 
Não é mais cidade de repouso, senão 
mais um centro de neuróticos em po­
tencial. Quem pode repousar numa ci­
dade moderna, em franca ascensão, 
prêsa a um passado histórico, mas, ao 
mesmo tempo, com permanente visão 
do futuro? Ninguém. 

Petrópolis outrora era comentada pelo 
seu fog à moda britânica; não tão fe­
chado, não tão espêsso, conhecido como 
"ruço". Era de ser ver a expressão bas-

7 Monografia de Petrópolis, editada pelo 
IBGE, 1957. 

8 Dados extraidos da Monografia de Petró­
polis, edição do IBGE, 1957. 
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baque dos turistas ao se encontrar de 
um minuto a outro envolvidos em es­
pêsso nevoeiro que a tudo ~ncobria. 
Hoje o nevoeiro é artificial. São as 
chaminés das fábricas que alteram o ar 
puro da montanha, conferindo ao ar 
que respiramos um odor acre; são as 
tinturas das fábricas que pintam de 
diversos matizes, bem pouco artísticos, 
as razas águas dos tênues riachos; são 
os bonés, os tamancos rústicos que 
hoje fustigam as artérias petropolita­
nas, como tentáculos de um polvo gi­
gantesco rasgando as montanhas. 

* * * 
Petrópolis começou sua efetiva vid~ 

em 29 de junho de 1845, quando aqm 
chegaram os primeiros colonos alemães. 
Ao final do ano, a colônia possuía 2 101 
habitantes, assim distribuídos: ale­
mães: 1921; brasileiros: 83; dinamar­
queses: 4; eSipanhóis: 5; franceses 15; 
holandeses: 3; inglêses: 7; italianos: 1; 
portuguêses: 61 e 1 suíço. Haviam 
sido distribuídos às 410 famílias e aos 
112 solteiros da colônia 616 prazos de 
terras e todos trabalhavam com ardor 
para levantar a sua segunda pátria. 
Eram terras ruins para a lavoura do 
milho, o cereal indispensável, além do 
café, mas eram muito boas para uma 
centena de culturas, tais como: centeio, 
feno, alfafa e chá. A distribuição das 
melhores terras em pequenos prazos, 
no entretanto, não permitia aos habi­
tantes que fizessem agricultura de 
grande porte e comercial. Cada forei­
ro fazia uma pequena agricultura de 
subsistência individual e ia assim 
vivendo. 

Excluída a agricultura como ativi­
dade comercial poder-se-ia pensar 
numa atividade de coleta de madeiras 
existentes nas terras desbravadas. 
Com efeito, viam-se pelas várzeas e 
morros boas espécies de vegetais: pau­
-brasil, tapinhoã, ipê, maçaranduba, 
jacarandá-rasa, braúna-prêta, cedro, 
angelim, canela-prêta, pau-mulato, 
pau-ferro, quaresmeiras, espinheiros, 
cássias, canela-santa, veludo, pau-ca­
chimbo, :pau-tambor e salgueiro do 
mato. 

A madeira existente era derrubada 
com afinco para as construções por to­
dos os colonos, sem qualquer fito co­
mercial. Bastante interessante êsse 
aspecto dado às circunstâncias da re­
messa dos colonos alemães para Pe­
trópolis. :Eles para cá vieram sem ou­
tra finalidade senão povoar com o ma-

terial humano, sem .,se perquirir da 
natureza industrial e comercial a re­
presentar nessa colonização. Temos 
visto pela história o surgimento de ci­
dades graças à migração humana com 
finalidade precípua de uma exploração 
de riqueza: ouro, carvão, madeira, etc. 
Em Petrópolis não houve nada disso. 
Criada a povoação à volta do terreno 
aonde seria construído o palácio impe­
rial, a intenção foi única e exclusiva­
mente de natureza afetiva do Major 
Koeler de colocar os seus patrícios co­
lonos numa região que lhes fôsse pro­
pícia, com características climáticas 
semelhantes às terras de origem. Pe­
trópolis, de clima frio, foi um grande 
achado. As famílias vieram para a ser­
ra para se instalar com a pergunta: 
para fazer o quê? E a resposta: Con­
tinuar vivendo. 

Em 1845, no entanto, e vejam a 
sina industrial de Petrópolis, surgiu a 
primeira indústria: pequena, rudimen­
tar, mas com fito de comercialização 
dos produtos manufaturados: fabrica­
ção de queijo e manteiga "pela proxi­
midade do grande mercado da Capital 
do Império". • 

Em 1849, quatro anos após, a cida­
de (colônia) estava crescendo e a cons­
trução do palácio imperial em muito 
a enfeitava. A agricultura, essa infeliz 
abatida no nascedouro, continuou como 
antes. A pequena indústria, no entre­
tanto, já crescia: forja para converter 
em barras o ferro batido inutilizado; 
fábrica de ferramentas e instrumentos 
de ferro para a lavoura; fábrica dE! 
ferraduras, cravos, pregos. etc.; "Mar­
cenaria Mecânica", para o fabrico de 
mobílias; fábrica para a extração de 
óleos com o aproveitamento do amen­
doim, linhaça, sementes de papoulas, 
camélia, nabo de campo e mamona. 

Em 1853, surgem ou já estão ins­
taladas na colônia: uma fábrica de ma­
lha, 3 de cerveja, ferrarias, olarias, mar­
cenarias, sapatarias, padarias, utensí­
lios de couro. Nota-se que são ativida­
des industriais de satisfação de neces­
sidades de primeira ordem, criadas, em 
princípio, não como fonte de renda e 
comércio externo e sim para suprir a 
febre de construções e alojamentos em 
que se debatia a antiga "Fazenda do 
Córrego Sêco". Dentro elas se destaca, 
como original e bem germânica, a exis-

• Extraido do relatório do Presidente da 
Província do Rio de Janeiro, de 1-3-1846, 
publicado, em parte, na Tribuna de Petrópolis, 
de 22-9-1957. 
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tência de 3 fábricas de cerveja, acres­
centando-se a essa indústria o grande 
fator natural: a pureza e limpidez da 
água serrana. 

Em 1857, a colônia, crescida e im­
portante no cenário nacional, com 72 
lojas e armazéns de secos e molha­
dos, 6 hotéis, 2 açougues, 3 bote­
quins com bilhares, 13 salões de bi­
lhares e seis cocheiras para alugar 
cavalos; já :possuía, suplantando êsse 
comércio, 97 indústrias, compreendi­
dos nesse cômputo também o arte­
sanato: 6 fábricas de cerveja, 1 de 
licores, 1 de perfumarias, 1 tinturaria 
e dois moinhos de fubá. O artesanato 
especializado contava com oficinas de 
obras em ouro e prata, relógios, pin­
tura, estatuária, lapidaria, sapateiro, 
alfaiate. chapeleiro, charuteiro, modis­
ta, barbeiro, confeiteiros, penteeiros, 
marceneiros, segeiros, ferreiro, funilei­
ros, carreiros, padeiro, fogueteiro, tipó­
grafo e farmacêutico. 

Essas atividades comerciais e in­
dustriais atendiam nesse ano a uma po­
pulação fixa de 2 974 habitantes e um 
outro tanto flutuante nas épocas de 
veraneio de S. M. o Imperador. 

Era êsse o progresso da colônia, 
em 1857. E tanto progredia que foi ele­
vada à categoria de cidade. Nesse ano 
era Petrópolis uma cidade: a cidade 
imperial, refúgio do govêrno e de tôda 
a nobreza que fazia o que o imperador 
fazia. 

Vamos saltar 100 anos. Nesse perío­
do a cidade cresceu, adaptou-se às no­
vas exigências estéticas da arquitetura, 
urbanizou-se consoante suas condi­
ções sócio-econômicas, geográficas, as­
sistiu à queda do Império e era aqui 
que S.M. se encontrava quando soube 
da sublevação militar comandada por 
Deodoro; viu a morte de homens ilus­
tres (Oswaldo Cruz, Barão do Rio 
Branco, Rui Barbosa, Santos Dumont); 
viu nascer outro tanto, igualmente 
ilustres, ::ç-etropolitanos e brasileiros 
(Raul de Leoni) ; enfim, a cidade 
centenária de 1957, no ponto que 
nos atinge mais de perto, estava 
crescida, aumentada, ampliada em to­
dos os setores e já deixara de ser aque­
la cidadezinha de descanço imperial e 
republicano, para se tornar em pujan­
te cidade industrial: 421 estabeleci­
mentos industriais em 1957: Agua mi­
neral 1, Artefatos de lã 1, Artefatos de 
vime 2, Artigos de toucador 1, Bebidas 
3, Biscoitos 3, Bijuterias 2, Caixas de 
papelão 2, Caixões fúnebres 2, Calça-

dos 1, Caramelos 3, Carpintarias e Mar­
cenarias 29, Cerâmica 1, Chapelaria 2, 
Chocolates 2, Colchetes 1, Colchões 1, 
Concreto Armado 5, Confecções 11, De­
tergente 1, Discos 1, Doce de leite 1, 
doces 2, Editôra 1, Essências 1, Estam­
parias 2, Estofador 1, Feltros 1, Ferraria 
1, Fundições 21, Gazes e ataduras 1, 
Graxa amarela 1, Jornais 3, Ladrilhos 
2, Lapidação 15, Madeiras e Esquadrias 
10, Malharias 6, Manteiga 2, Marmoa­
rias 2, Mármores e granitos 1, Massas 
alimentícias 2, Metalúrgicas 2, Moagem 
de trigo 1, Móveis 6, Panificações 55, 
Pedra britada 3, Pregos 1, Produtos ali­
mentícios 1, Produtos químicos 14, Ra­
ções balanceadas 1, Sabão 1, Sacos de 
papel 1, Salsicharias 3, Serralharias 
12, Serrarias 3, Tamancos 1, Tecidos em 
geral 32, Tecidos para tapeçaria 1, Ti­
pografias 8, Torrefações de café 4, Vas­
souras 2, Veludos 1, Pequenas oficinas e 
lojas de prestação de serviços não es­
pecificados acima 116; Total: 421. 

Em 1957, tinha Petrópolis tudo isso, 
fora, naturalmente, os estabelecimentos 
não registrados, pois se trata de esta­
tística oficial do IBGE. Era os 100 anos 
da elevação de Petrópolis à categoria 
de cidade. 

Em 1965, quando Petrópolis se or­
gulha de comemorar os 120 anos da co­
lonização germânica, a nossa indústria 
já está bem mais ampliada que em 
1957. Não constam daquela relação inú­
meros estabelecimentos de grande im­
portância para a vida econômica de 
Petrópolis e do país, tais como fábrica 
de charutos, fábrica de papel e fábrica 
de fermento. Naquela estatística as 
confecções são poucas; hoje elas se 
espalham por tôda a cidade sendo o 
ramo de confecções um dos esteios da 
economia industrial de Petrópolis. 

Já alguém, por gracejo, parodiou a 
célebre frase de Caminha: "em tudo se 
plantando dá", dizendo de Petrópo­
lis que em matéria de indústria: "em 
tudo se pensando há". Naturalmente, 
há um exagêro mas que não fica .nuí­
to aquém da realidade. Se penetrarmo:s 
montanha acima, pelos intrincados ca­
minhos da cidade, vamos encontrar 
chaminés de uma infinidade de pro­
dutos de indústria que nunca sonharam 
nossos colonizadores iria a cidade pos­
suir. 

Saindo do campo industrial, outra 
riqueza da cidade é a exploração da 
avicultura para a produção de ovos e 
carne. O grande centro avícola se lo­
caliza no 5.0 distrito (São José do 
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Rio Prêto) e 6.º distrito (Posse) ; é 
a maior concentração avícola da Amé­
rica do Sul. 

Que razões presidiram à escolha da 
avicultura e não a lavoura ou criação 
de gado em nossa zona rural? 

Em primeiro lugar a topografia da 
região: montanhosa; o clima: frio e 
úmido; o material humano: nosso ho­
mem rural é indolente e não apegad:J 
aos serviços que exigem grande perda 
de energia. Ji:sses três fatôres propi­
ciaram a implantação numa área pe­
quena de um grande centro avícola. A 
região montanhosa exige muito sacrifí­
cio para a lavoura e sendo demasiado 
úmido o solo, as principais culturas, 
aquelas de expressão para a economia 
nacional (cereais em geral, cana-de­
açúcar, etc.) não encontram campo 
propício para medrar. Temos uma 
agricultura em pequena escala na cha­
mada lavoura branca (legumes, horta­
liças, etc.) , que atende ao mercado 
consumidor local sendo os produtos 
vendidos diretamente pelos produtores 
aos consumidores nas feiras-livres. 
Não tem valor como produto de expor­
tação e, portanto, não se constitui em 
atividade de renda e projeção comer­
cial para o município. 

A pecuária é pequena, também. As 
montanhas da zona rural se prestam 
para a criação de gado à solta ou semi­
-estabulado. Isso requer, no entretanto, 
uma atenção permanente e grandes 
áreas. Infelizmente, a zona rural foi 
por demais retalhada e vendida a lotes 
por atacado. Em conseqüência são pou­
cos os proprietários que possuem 5 
alqueires. Existem uma dezena ou, 
quando muito, duas dezenas de grandes 
fazendeiros mas êstes são ruralistas 

de asfalto e também se dedicam à avi­
cultura por exigir mão-de-obra men-0s 
especializada, possuindo algumas vacas 
e um ou dois reprodutores para aten­
der ao consumo particular e local. 
Também o gado não tem importância 
econômica para o município. 

A avicultura para produção de ovos 
e carne tem progredido e abastece a 
Guanabara dêsses produtos. Um co­
mentário se impõe acêrca do assunto: 
não só Petrópolis abastece a Guana­
bara de aves e ovos; também o estado 
de São Paulo penetra no mercado gua­
nabarino; a diferença primordial de 
um produto e outro - é que Petrópolis 
está mais próxima do consumidor ca­
cioca e assim os produtos são entregues 
frescos ao consumidor; São Paulo ne­
cessita frigorificá-los para a exporta­
ção. Uma vantagem para a nossa in­
dústria de produção avícola. 
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O homem e a cidade 

Ji:ste artigo, transcrito no Correio 
do Povo, edição de 10 de abril do ano 
em curso, reflete parte dos trabalhos 
elaborados por motivo do Dia Mundial 
da Saúde comemorado, em todo o mun­
do, no dia 7 de abril. A propósito da 
importante data disse o Dr. M. G. 
Candou, diretor-geral da Organização 
:Mundial da Saúde que "nos últimos 
cem anos, a população do mundo dupli­
cou, ao passo que a população das ci­
dades aumentou cinco vêzes, sendo que 
êsses dados demonstram o rápido pro­
gresso da urbanização, um dos aspec-

tos mais característicos do mundo 
atual. 

Através do mundo, o crescimento 
monstruoso das cidades deu origem aos 
pardieiros e favelas, nos quais segura­
mente um têrço da população do mun­
do se amontoa em condições contrá­
rias às exigências de uma vida sadia. 
Mas, ainda que um mínimo de necessi­
dades materiais básicas seja atendido, 
a cidade moderna ameaça de muitas 
maneiras a saúde de seus habitantes. 

Muitas pessoas que chegam à cida­
de procedentes do campo têm de apren-
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der a viver com menos espaço, menos 
sol, menos ar puro, menos verdura e 
mais barulho, com menor liberdade 
de fazer barulho. Tanto , o trabalho 
quanto as distrações são diferentes. 
Os padrões tradicionais da vida numa 
comunidade são desorganizados. Os 
recém-chegados podem não conseguir 
adaptar-se aos usos da cidade, surgin­
do então problemas de ajustamento de 
várias espécies. As perturbações neu­
róticas e psicossomáticas são, sem dú­
vida, grandemente associadas ao con­
gestionamento, ao barulho e ao ritmo 
febril da vida urbana, ao seu vasto 
anonimato e às injunções muito pode­
rosas para que o indivíduo faça isto 
ou aquilo. Por outro lado, em contras­
te com o esplendor da cidade moderna, 
suas possibilidades de emprêgo, sua ri­
queza educacional e suas realizações 
culturais, encontra-se a delinqüência, o 
crime, a prostituição, o alcoolismo e o 
uso excessivo de drogas. 

No estado atual do conhecimento, 
ainda há numerosas questões sem solu­
ção nesse campo. Muito, estretanto, 
pode ser feito pelos cidadãos, em ge­
ral, para tomar as nossas cidades lu­
gares onde se possa viver melhor". 

A expansão urbana é espetacular, 
a tal ponto que pode ser considerada 
alarmante. As cidades da antigüidade 
tiveram seu esplendor e seu declínio. 
As antigas Cesaréia, Bagdá e Roma 
tiveram mais de um milhão de habi­
tantes na época de seu apogeu. A po­
pulação de Roma caiu para mil habi­
tantes apenas no século X da era cristã 
e só foi atingir de nôvo a marca de um 
milhão em 1931. Mas as grandes cida­
des eram uma exceção, e não a regra, 
no mundo antigo. As principais cida­
des da Gália Romana tinham em mé­
dia uma população de 15 000 habitan­
tes.Platão dizia que a comunidade ur­
bana ideal não devia ter mais de 5 000 
habitantes. É preciso encontrar solu­
ções práticas para os múltiplos proble­
mas que afligem o bilhão de pessoas 
que vivem atualmente nas cidades, 
numa população mundial de três bi­
lhões. 

A ESTRADA PARA A FAVELA 

Por volta do ano de 1800, não ha­
via no mundo mais de 50 cidades com 
população superior a 100 000 habitantes, 
concentrando-se nelas apenas 2% da 
população mundial. Hoje em dia, só as 
favelas de mais de 100 000 habitantes 

que se situam na franja de nossas ci­
dades modernas concentram 12% da 
população mundial e mais de um têrço 
da população urbana do mundo. 

O êxodo para as cidades é um fe­
nômeno moderno. Prevê-se que até o 
fim do século a população urbana seja. 
de mais de 60% de uma população 
mundial calculada em seis bilhões de 
habitantes. 

A urbanização é irmã gêmea da 
industrialização. Por isso mesmo, sen­
do o primeiro Continente a passar pelo 
processo de industrialização, a Europa 
é mais altamente urbanizada do que o 
resto do mundo. Um dos motivos dêsse 
fabuloso crescimento é, sem dúvida al­
guma, o aumento das cifras da popula­
ção mundial. Um recenseament9 q_ue 
se fizesse nos remotos tempos pre-h1s­
tóricos teria revelado a existência de 
mais ou menos 10 000 sêres humanos. 
O homem apareceu na terra há talvez 
600 000 anos, mas nos primeiros 590 000 
anos o número total de sêres não foi 
provàvelmente em nenhum momento 
de mais de 10 milhões. Não houve qual­
quer aumento pronunciado antes do 
ano de 1800. Antes disso, houve épocas 
de lento aumento seguidas de declínios 
periódicos em conseqüência de guerras, 
epidemias e calamidades naturais. 

A expansão das cidades foi acom­
panhada pelo desenvolvimento dos par­
dieiros e favelas que são um quisto 
universal nos centros urbanos. Em cer­
tos casos, aglomera-se nas favelas 50% 
da população. Segundo cálculos das 
Nações Unidas, enquanto 30 milhões de 
casas terão de ser construídas para 
atenuar a crise de habitação nos paí­
ses desenvolvidos, nada menos de 150 
milhões de sêres humanos precisam 
sem demora de casa no mundo em de­
senvolvimento. As callampas e fave­
las da América Latina têm populações 
que chegam às centenas de milhares. 

O aumento das populações urbanas 
é de fato espantoso na América Lati­
na, conforme o mostram as seguintes 
cifras: de 1940 a 1960, a população de 
São Paulo (Brasil) triplicou de tama­
nho, a de Santiago do Chile subiu qua­
se ao dôbro, a de caracas (Venezuela) 
aumentou cinco vêzes, a de Bogotá 
(Colômbia) foi além do dôbro, a de 
Lima (Peru) ultrapassou o triplo e a 
da Cidade do México quase chegou ao 
triplo. Na Asia, a população de Bom­
baim triplicou nos últimos vinte anos 
e a de Nova Delhi duplicou, o mesmo 
acontecendo em Pequim e Karachi. 
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Na índia, a fim de dar habitação 
decente à população adicional das ci­
dades de mais de 100 000 habitantes 
no período de 25 anos que vai termi­
nar em 1975, seria preciso gastar nada 
menos de 22 bilhões de dólares, ou seja, 
quatro vêzes o que o Banco Interna­
cional de Reconstrução e Desenvolvi­
mento emprestou aos seus membros du­
rante os dezesseis anos de sua exis­
tência. A organização dos transportes 
e as medidas correlatas exigiriam cer­
tamente outro tanto. 

Nos Estados Unidos, a Associação Na­
cional de Planejamento calcula que o 
dinheiro necessário para acabar com 
os pardieiros, construir habitações eco­
nômicas e providenciar sôbre o aumen­
•correspondente dos meios de trans­
porte por estrada de ferro ou de roda­
gem nos próximos cinco anos, impor­
taria em 10% da receita nacional. 

LIMITES A URBANIZAÇÃO 

Ao mesmo tempo que a indústria 
atrai os habitantes do campo para os 
distritos fabris, a mecanização da agri­
cultura está reduzindo o número de 
trabalhadores rurais necessários por 
hectare. Dessa forma, a tendência mi­
gratória das zonas rurais aumentará 
com o correr dos anos, desde que se 
calcule que pelo fim do século uma 
população rural que represente 8% a 
12 % da população total bastará para 
a tender às necessidades coletivas. Isso 
significa que a maioria dos 3 bilhões 
a mais de pessoas que habitarão a ter­
ra no ano 2 000 viverá nas cidades. 

Há, entretanto, um fato tranqüili­
zador. Nos países onde a industrializa­
ção começou há mais de um século, 
como a Bélgica, a França, a Inglaterra 
e a Alemanha, a taxa de urbanização 
vem caindo de 1930 para cá. No Reino 
Unido, por exemplo, o processo parece 
haver chegado a seu ponto máximo. 
Segundo um estudo das Nações Unidas, 
se, depois de 1900, a população total e 
a urbana da Inglaterra e do País de 
Gales tivessem continuado a aumentar 
às taxas moderadas de 1 % e 2%, res­
pectivamente, todo o território estaria 
urbanizado por volta de 1925. 

Agora, parece haver-se estabeleci­
do certa estabilidade entre o campo e 
a cidade na Inglaterra. Essa tendência 
à diminuição pode ser explicada da 3e­
guinte forma, segundo o mesmo estu-

do: quando 80% da população total 
se concentram em cidades de mais de 
5 000 habitantes, o país pode ser consi­
derado completamente urbanizado. A 
urbanização parece estar ligada ao de­
créscimo da fecundidade. Assim, nas 
áreas urbanas em que as crianças dei­
xam de ser produtores úteis para tor­
nar-se dispendiosos consumidores, a 
falta de espaço habitável tem efeito 
restritivo sôbre a taxa da natalidade. 
Na Europa, onde a urbanização é mais 
elevada do que em outra qualquer par­
te, essa taxa é a mais baixa observada 
- 19 por 1 000, contra 42 por 1 000 na 
Asia e 46 por 1 000 na Africa . 

Nos países onde a industrialização 
começou depois, o processo menciona­
do acima tem o efeito de uma muta­
ção. Na União Soviética, 23 milhões 
de pessoas mudaram-se da zona rural 
para 900 novos distritos urbanos entre 
1926 e 1939, e a população urbana da 
URSS dobrou no espaço de trinta anos. 

SUPERLOTAÇÃO 

O problema da habitação, embora 
agudo nos países em desenvolvimento, 
é grave em tôda parte. A revolução 
industrial e a urbanização acelerada 
influíram profundamente sôbre a ma­
neira de viver no século passado. A 
superlotação, as más condições da ha­
bitação, a :propagação das favelas, a 
redução dos parques e dos espaços 
livres, o congestionamento do tráfego, 
o índice de acidentes, a poluição da 
água e o tempo gasto nas viagens en­
tre a casa e o trabalho - todos êsses 
inconvenientes afligem tanto o pari­
siense quanto o habitante de Tóquio, 
o nov.aiorquino como o homem de Ca!­
cutá. 

Em matéria de superlotação, Paris 
ocupa o primeiro lugar com 32 000 ha­
bitantes urbanos por quilômetro qua­
drado, seguida de Tóquio com 16 000, 
Nova York com 13 200, Londres, com 
10 300 e Berlim com 3 500. O número 
médio de peças por 1 000 ocupantes, 
que é de 1 605 na Bélgica, de 1 589, na 
Grã-Bretanha, de 1 519 nos Estados 
Unidos, de 1 4J57 na Suíça e de 1 452 na 
Dinamarca, é de apenas 992 na Fran­
ça, de 886 na Itália e de 6615 na União 
Soviética. 

A escassez de habitações é assim 
uma fonte de inquietação, especial-
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mente nos países subdesenvolvidos, 
onde o número cada vez maior de pes­
soas se instalam em favelas. 

A situação complica-se ainda mais 
com os afluxos periódicos resultantes 
do fato de que o trabalho agrícola ocu­
pa a comunidade rural durante ape­
nas quatro meses do ano. Entretanto, 
em certos casos, encontraram-se solu· 
ções favoráveis. No Sudão, por exem­
plo, o govêrno transferiu a J:Opulação 
rural da zona das florestas infestada 
pela môsca tsé-tsé para aldeias nas 
montanhas, livres dêsse flagelo. 

URBANIZAÇAO SUPER-RAPIDA, 

A urbanização africana foi conse­
qüência da colonização européia e o 
fenômeno resultante não é diferente 
do estado das cidades européias no sé­
culo XIX. As favelas do continente ne­
gro lembram os aspectos de Manches­
ter e Roubaix, como Friedrich Engels 
e Adolphe Blanqui os descreveram. A 
higiene inexiste, os esgotos são desco­
bertos e as crianças brincam na sujeira 
e no lixo que nunca é removido. A 
água, tirada de bombas ou poços locais, 
é quase sempre poluída. O clima pode 
mit'.gar uma situação desprovida de 
confôrto, mas oferece oportunidades 
excelentes para a proliferação de môs­
cas e mosquitos perigosos. Os imigran­
tes são pessimamente alojados, mal 
alimentados e privados de água potá­
vel. São arrancados de sua maneira 
tradicional de viver, sem qualquer no­
ção de higiene. A urbanização super­
-rápida na Africa, na Asia e na Améri­
ca Latina é prejudicial tanto para a 
cidade quanto para o campo. As doen­
ças venéreas e mentais são freqüentes. 
Grassam as infecções, e a taxa de mor­
talidade é elevada. 

A TABUA DE MULTIPLICAÇÃO 
DA CIDADE AFRICANA 

A urbanização da Africa tem uma 
característica muito especial em virtu­
de da sua natureza transitória. Certos 
migradores saem do campo para se 
livrar das tradições e servidões da vida 
tribal, com a intenção de voltar de­
pois e, quase sempre, deixam a família. 
A relação entre a cidade e o campo é, 
portanto, móvel, com constante inter­
câmbio de população. Mas, em tôdas 
essas idas e vindas, a cidade sai sempre 

ganhando. Assim, a localidade de 
Yaounde (Camarões) aumentou a sua 
população de mais do dôbro nos últi­
mos sete anos. Conakry (Guiné) au­
mentou quatro vêzes nos últimos cinco 
anos. Dar-es-Salaam (Tanganica) du­
plicou sua população no último decê­
nio, ao passo que as de Accra (Gana) 
e Loanda (Angola) triplicaram. É difí­
cil acompanhar o ritmo de crescimento 
das aglomerações africanas. Não custa 
admitir que o Cairo tenha 3 milhões 
de habitantes. Mas é menos conhecido 
o fato de que Addis Abeba tem quase 
500 000 habitantes como Lagos e Accra 
e que as cidades africanas de mais de 
200 000 habitantes se estão tornando 
muito numerosas. Entre elas estão Leo­
poldville, Nairobi e Tananarive. De 
acôrdo com certos cálculos, há atual­
mente 44 milhões de africanos que vi­
vem em cidades. 

NECESSIDADE 
DE CONCEITOS NOVOS 

Ao mesmo tempo que a favela é a 
reação improvisada e caótica dos mi­
gradores a uma situação que exige um 
planejamento industrial, fora do al­
cance das autoridades locais, os subúr­
bios, que crescem em tô~no das cidades, 
desde que começou a revolução indus­
trial, são, por si mesmo, pouco mais do 
que favelas melhoradas. Os subúrbios, 
que apresentam todos os inconvenien­
tes e nenhuma das vantagens da cidade 
ou do campo, que anulam a redução 
das horas de trabalho aumentando o 
tempo necessário para o transporte en­
tre a casa e o local de trabalho, são o 
triste legado da civilização industrial 
do século XIX. É verdade que se têm 
feito esforços para disciplinar o cres­
cimento suburbano por meio de cida­
des-jardins e, mais recentemente, de 
conjuntos residenciais e centros co­
merciais que transformam os subúr­
bios em pequenas cidades. Infelizmen­
te, nada disso faz com que os subúrbios 
deixem de ser, na maioria dos casos, 
apenas locais para dormir. Há neces­
sidade, pois, de novos conceitos de ur­
banismo para atender a situações in­
teiramente diversas das do passado. 
Terão de ser elaborados cuidadosamen­
te por turmas de especialistas de vários 
camsos: geografia, sociologia, arquite­
tura, saúde pública, psiquiatria e eco­
nomia, para só falar nêles. 
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Origens, Formação e Características Brasileiras do Folclore * 

o que· essencialmente caracteriza 
o folclore brasileiro é ser um produto 
do encontro entre os três grupos que 
inicialmente entraram em contacto na 
terra brasileira: o indígena, o portu­
guês e o africano. Cada um dêles tra­
zia seus valôres culturais, elementos 
representativos de seu ethos, que aqui 
se mesclaram, sob os influxos do nôvo 
ambiente e os imperativos de uma nova 
sociedade que se formava. 

Nem o indígena, nem o português, 
nem o africano se pode dizer que eram 
puros nem que eram portadores de uma 
cultura homogênea. Na realidade, cada 
um representava variados níveis cultu­
rais e essa variedade cultural se foi 
adaptando em cada ambiente, sob a in­
fluência dos próprios elementos do 
meio, e, em conseqüência, fazendo sur­
gir novos valôres já agora brasileiros, 
autênticamente brasileiros, caracteris­
ticamente brasileiros. Brasileira, a fei­
joada; brasileiro, o vatapá; brasileiro, 
o candomblé; brasileira, a festa de Ie­
manj á; brasileira, a Chegança; brasi­
leiro, o Reisado; brasileiríssimo, o 
Guerreiro das Alagoas. 

Verificou-se aqui um processo de 
cultural creativity em que os elementos 
universais, de que eram portadores os 
grupos, se aglutinaram, se fundiram, 
ou se absorveram, fazendo surgir for­
mas brasileiras. O folclore brasileiro 
é, inicialmente, um produto dessas três 
grandes correntes - a indígena, a por­
tug:uêsa, a africana - sem que se pos­
sa esconder, de um lado, o alicerce sô­
bre que assentou, que foi o elemento 
lusitano, em virtude de sua fôrça mais 
influente por ter cultura mais desen­
volvida. E, de outro lado, a predomi­
nância ·aqui ou ali de um dos outros 
elementos: o africano, na Bahia, em 
Pernambuco, nas Minas; o indígena, na 
Amazônia, no mediterrâneo nordestino, 
no Centro-Oeste, no Sul, no produto das 
três grandes correntes que, a partir do 
século XVI, aqui se mesclaram, se fun­
diram, se renovaram e se tornaram o 
animador, o criador, o disseminador de 
valôres culturais que marcam nosso 
folclore contemporâneo. 

Fonte: Revista Esso, ano XVII, n. 0 3. 
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MANUEL DIEGUES JÚNIOR 

A terra deu a fôrça, o ar, a fisio­
nomia que deveriam caracterizar as 
manifestações ilJOpulares. São os ani­
mais com seus nomes nativos, também 
os vegetais; uns e outros passaram a 
figurar nas idéias ou narrativas uni­
versalizadas que nos chegaram da Eu­
ropa ou, através da Europa, da Asia e 
da Africa. Da terra surge a peculiari­
dade regional, isso que chamamos a 
regionalização das manifestações fol­
clóricas: o nome, a feição, as adapta­
ções locais que tomam os contos, as 
advinhas, as cantigas, as danças. 

O tradicional se constitui sob a 
influência do meio, moldando a psico­
logia do homem. Não é tradicional ex·­
clusivamen te o que se conservou do 
português ou mesmo dos outros gru­
pos; o tradicional no Brasil é, prefe­
rentemente, o que aqui se adaptou, ou 
se criou, ou se reelaborou. O elemento 
reinterpretado brasileiramente é que 
se tornou tradicional. Mas um tradicio­
nal não fixo, nem imutável, nem es­
tável; ao contrário: mutável, transfor­
mando-se, readaptando-se, reinterpre­
tando-se sempre. o que sucede à pró­
pria sociedade - não há sociedade es­
tática, mas sempre em transformação 
- sucede também com o folclore: mo­
difica-se, transforma-se, adapta-se, re­
cria-se. 

Desta forma encontramos folgue­
dos ou advinhas, ou cantos, por exem­
plo, que, embora conservando uma for­
ma de modo geral tradicional, se reno­
vam na maneira de apresentação; não 
raro se atualizam ou se localizam; vão 
se modificando de acôrdo com as in­
fluências do meio. Daí a introdução 
de aspectos novos, de figuras recentes, 
em autos considerados tradicionais, em 
cantos tradicionalmente conservados 
na memória popular. Muita gente, por 
isso, e sem compreender êsse fenômeno 
cultural de folclorização, considera que 
essas manifestações não são folclóricas, 
estão deturpadas. 

O folclore brasileiro se tornou as­
sim um produto mestiço; mestiço, o 
elemento humano que o criou, o trans­
mitiu, o manteve; mestiços, os valôres 
surgidos dessa miscigenação cultural; 
mestiços, os mulatos, mamelucos, curi-
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bocas, pardos, cabras que criaram e 
transmitiram os temas folclóricos, 
dando-lhes estruturação em bases bra­
sileiras; mestiços, os -praieiros, os pes­
cadores, os sertanejos, os tiradores de 
côco, os jangadeiros, os vaqueiros, que 
os conservam e os transmitem; mesti­
ços, os motivos transculturados, rein­
terpretados, adaptados - os contos, as 
danças, os folguedos, as lendas, os mi­
tos, as adivinhas, as festas, as supers­
tições, as técnicas, enfim as velhas re­
miniscências ou as novas criações que 
se tradicionalizaram no Brasil. 

É que as gerações vão recebendo, 
conservando, transmitindo; e assim 

construindo no tempo e adaptando no 
espaço o folclore brasileiro, como pro­
duto de uma admirável herança que 
se aviva cada dia na memória do povo. 
Um povo que sabe criar e recriar, ab­
sorver e refundir o que recebe, para 
transmitir brasileiramente ·nas gera­
ções sucessivas. Brasileiramente um 
folclore rico, variado, colorido e mag­
nífico que temos hoje espalhado pelas 
regiões brasileiras que, na variedade 
de suas características ou na origina­
lidade de suas formas peculiares, dão 
ao Brasil seu melhor sentido de uni­
dade. Unidade social, e igualmente 
ou principalmente - espiritual. 

Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva a 
sua Secretaria (Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de Janeiro) que o aten­
derá pronta e satisfatõrlamente. 



Contribuição ao Ensino 

A Geografia no Curso Secundário 

CAPÍTULO I 

TABAJARA PEDROSO 

Do Colégio Estadual 
de Minas Gerais 

AS GRANDES ESCOLAS METODOLÓGICAS DA GEOGRAFIA MODERNA 

1. A ESCOLA ALEMA - Muito se tem falado a respeito dos processos didá­
ticos adotados para o ensino da Geografia, atribuindo-se, com razão, a mestres 
alemães a maior parte das reformas e idéias modernas. Realmente, Humboldt, 
Eschwege, Ritter, Ratzel, Hann, Penck, Richthofen, Wegener e o austríaco Suess 
imprimiram novas diretrizes à observação e explicação geográfica, principal­
mente Humboldt e Ritter, considerados os pais da Geografia -moderna. 

De Karl Ritter, autor da Geografia Comparada, provém diretamente a cha­
mada escola alemã, cujo método característico é o da Geografia Geral, ou, antes, 
o estudo »istematizado dos fenômenos que ocorrem na superfície da Terra se­
gundo o seu aspecto físico ou humano. Contribuíram para a formação dessa 
escola <JS geógrafos Albrecht Penck com a Morfologia, Julius Hann com a Cli­
matologia e Frederick Ratzel com a A.ntt·op<Jgeografia. 

Mas a escola alemã, pelo simples fato de esquematizar os fenômenos por 
seus aspectos especiais, não foge aos princípios básicos da Geografia. Assim, 
tanto a obra de Ritter como a de Ratzel têm um fundo determinista, pois ambas 
procuram explicar a evolução política e econômica pelo patrimônio territorial 
e pela posição geográfica. Trata-se, como se percebe, de um método que, embora 
possa atingir o objeto da Geografia em sua totalidade, procura fazê-lo por partes, 
segundo seus aspectos diferentes. 

A Geografia Geral reparte-se, de acôrdo com a escola alemã, em Geografia 
Física e Geografia Humana. A primeira abrange a Morfologia, a Climatologia 
e a Biogeografia. A segunda divide-se em Geografia Política e Geografia Eco­
nômica. Tôdas essas partes podem, ainda, subdividir-se em outras, conforme a 
restrição que se dê ao assunto geográfico (Hidrografia, oceanografia, Orografia 
etc.). 

A Geografia Matemática ou Astronômica, por sua vez, pode também ser 
considerada como uma terceira subdivisão da Geografia Geral ou ciência auxiliar 
ou correlata da Geografia. Seu estudo, geralmente, precede ao da Geografia 
Física. Na verdade, alguns geógrafos não consideram esta parte como integrante 
da Geografia. Todavia, pensamos que, em se tratando da sistematização da 
superfície da Terra por meio de coordenadas, é óbvio que ela constitua motivo 
indispensável à explicação geográfica. Demais,' os círculos terrestres não são 
meras convenções, e sim disposições tomadas sob bases astronômicas. Como se 
arranjaria o geógrafo sem essas bases? Delas não depende a determinação da 
posição de qualquer ponto na superfície da Terra? 

2. A ESCOLA NORTE-AMERICANA - Tem sua base na Escola Alemã, 
principalmente da Geologia de Richthofen, na Morfologia de Penck e na Clima­
tologia de Hann. Não é mais do que um processo de explicação geográfica, 
baseado nos princípios de analogia e causalidade. De um modo geral, a escola 

N. da R.: Por carência de espaço êste trabalho foi dividido em três partes. As restantes 
serão publicadas, respectivamente nos Boletins Geográficos ns. 195 e 196. 
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norte-americana pretende dar à explicação causal um sentido uniforme, par­
tindo sempre do solo e do clima, colocando, assim, a Geografia Física em função 
da Geologia e da Climatologia. 

Deve-se essa idéia a William Morris Davis (Doctor Mundi), o astrônomo 
que se fêz geógrafo. Estudando a evolução do relêvo e da hidrografia da 
Pennsylvania, Davis criou um sistema muito interessante sôbre a formação 
das superfícies de erosão continental, as quais denominou peneplanícies, esta­
belecendo o ciclo da erosão e sedimentação. 

"O mérito próprio de Davis" - diz Baulig, em Essais de Géomorphologie, 
pág. 17 - "consistiu em construir, têrmo a têrmo, as séries evolutivas, assina­
lando, para cada estádio, a interdependência das formas associadas: séries ideais 
de formas-tipos, estabelecidas por um esfôrço de imaginação, mas derivadas 
pela generalização da realidade observável. É pela relação com essas formas­
t~pos, providas de normas apropriadas e figuradas em seus traços essenciais, 
que as paisagens reais poderão ser, ao mesmo tempo, descritas e explicadas 
genericamente". 

Após longa controvérsia com os Penck (pai e filho), Davis deu maior solidez 
à sua idéia ou sistema, que tomou cunho de verdadeira escola metodológica, 
dando um sentido à pesquisa geográfica, isto é, fazendo-a partir da Geologia. 

Evidentemente, a obra de Davis acarretou transformações no método e no 
próprio objeto da Geografia, dando ensejo à formação da Geomorfologia 
(ciência das formas do relêvo). Para os seguidores de Davis ou, melhor, aquêles 
que se ativeram ao postulado da permanência, a Geomorfologia tomou-se um 
ramo da Geologia, um substitutivo, por assim dizer, da Geologia Dinâmica. 
Mas os europeus e, particularmente, os franceses preferiram considerá-la como 
ciência intermediária entre a Geologia e o Geografia Física. 

3. A ESCOLA FRANCESA - Também teve sua fonte na escola· alemã ou, 
antes, nos trabalhos de Humboldt, o criador das isotermas. 

Réclus, Lapparent, Brunhes e Vallaux deram grande realce à Geografia 
na França. Mas coube a Vidal de La Blache idealizar o método da Geografia 
Regional em que substancia a escola francesa. 

O método de Vidal de La Blache os fatôres geográficos em conjunto. É 
global, tal como a paisagem natural, •envolvendo os fatôres físicos e humanos 
em uma só unidade: a região natural. 

É sintético-analítico. Inicialmente. a síntese pela definição de região natura;, 
tomada em seus caracteres básicos, desde o relêvo e a hidrografia. Depois, a 
análise comparativa. Em tudo, Geografia Física e Geografia Humana não se 
separam. O sentido descritivo, mas explicativo, em lugar de simplesmente des­
critivo, dá um sabor especial ao estudo, provocando maior interêsse do estu­
dante, levando-o por conseqüência, a esforçar-se mais. 

Tudo, na Escola Francesa, concorre para se encaminhar com segurança o 
ensino: a carta geográfica torna-se mais praticável e os gráficos demonstrativos 
mais claros . 

Para se exemplificar o método, basta rever o trabalho de Camená de Almei­
da, discípulo de La Blache, sôbre os Estados Unidos, no livro L'Amérique, de 
caráter didático, ao descrever a região natural formada pelas extensas planícies 
centrais e os grandes vales. Após um rápido estudo dos contornos orográficos 
e do declive e origem da planície, os processos de erosão, há uma apreciação 
gradual e sistemática dos grandes caudais. A medida que a descrição explicativa 
vai caminhando, como se estivesse em viagem, o leitor toma conhecimento das 
comunicações entre as regiões, as cidades, dos recursos agrícolas e industriais. 
Os usos e costumes, a marcha do povoamento, etc., também são relatados. Os 
fatos acidentais (blizzard, chinook, enchentes), hoje tão importantes, a ponto 
de constituírem um estudo especial (Geografia das Calamidades), são aponta­
dos à margem, em itálico, por meio de narrativas colhidas de testemunhas 
visuais. 

Dêsse modo, a cidade vem enquadrada na sua verdadeira paisagem física, 
com o clima dependendo da montanha, com o comércio dependendo do rio e 
das estradas, com a agricultura em função do clima, do solo e do comércio. 
Para a Geografia de Campo, tão salutar e interessante, é, sem dúvida, o 
método natural. 
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É de lamentar que, apesar das vantagens do método lablacheano, ainda 
haja alguns programas e muitos professôres que se orientam pelos velhos 1pro­
cessos de decorar fatôres homogêneos de regiões diferentes, sem os relacionarem 
com os fatôres próximos, processo êste que se contrapõe aos pincípios universais 
de Geografia moderna. 

Por ser global, o método La Blache é o que melhor se adapta à Pedagogia 
atual, em que se exalta o sistema didático conhecido por projetos, constituído 
de planejamentos e execuções coletivas, tertúlias e seminários, ou o processo da 
elaboração de monografias da feitura individual, como se verá mais adiante. 

Na verdade, a escola lablacheana refere-se especialmente ao modo de se 
enfrentar o conjunto geográfico por meio de regiões naturais, levando mesmo 
o estudante a apreciar a evolução da paisagem natural para a paisagem cul­
tural, mediante os meios mais condizentes com a idade própria do estudante 
e dos recursos locais. 

Como se viu, o método La Blache não visa aos atos própriamente mecânicos 
da aprendizagem, mas à explicação funcional da paisagem. Por isso, tanto serve 
às pesquisas diretas sôbre a paisagem, como se adapta à aprendizagem em 
classe, em livros, em laboratórios. É um método de investigação científica per­
feitamente adaptável ao ensino da matéria nos cursos secundários. 

O professor de Geografia tem que ligar o fator geográfico ao argumento 
histórico, o espaço ao tempo, a descrição à narração. Para que o estudante 
tenha uma visão completa do campo geográfico, é mister que o relacione com 
suas causas e conseqüências. 

4. O MESTRE VIDAL DE LA BLACHE - Vidal de La Blache foi o grande 
compositor da Geografia. Juntamente com os seus discípulos, compôs realmente 
a mais completa e ordenada obra geográfica, uma obra monumental em que 
não sabemos o que admirar, se as descrições maravilhosas das nações ou a per­
feita e racional coordenação entre os fatôres regionais. Daí podemos avaliar 
quanto lhe devem os professôres da matéria, não só pelos manuais por êle 
orientados, como também pelo método científico que consolidou e generalizou 
e tão bem serviu ao ensino. Por outro lado, o mestre francês colocou um ponto 
final na secular contenda determinismo-arbitrismo, dando oportunidade à cria­
ção do possibilismo geográfico, que é o meio têrmo, o denominador comum das 
duas influências. 

O que realça sua obra extraordinária é o fato de constituir um.a verdadeira 
escola, uma completa escola, que imprimiu à ciência geográfica o maior avanço 
de todos os tempos. Os livros de La Blache, bem como os que seus discípulos 
elaboraram sob sua orientação, feitos há mais de 30 anos, ainda são indispen­
sáveis a quem, em qualquer tempo, se dedicar à Geografia. 

A escola francesa de Vidal de La Blache coloca o estudante num ambiente 
real e exato, dando à ciência a doçura e a beleza que o animarão nas pesquisas 
e comparações, predispondo-o mesmo a f.azer planos e projetos. É estimulante 
e ajuda na formação dos homens de iniciativa. 

A experiência tem-nos demonstrado que, por êsse método, as aulas e leituras 
geográficas constituem os estudos mais atrativos da série escolar secundária. 
Seria aconselhável a todos quantos militam em cátedras e departamentos geo­
gráficos, a conservação dos processos dêsse grande mestre que tanto contribuiu 
para o renome de respeito e de admiração de que goza a sua imortal pátria, a 
França. 

Entre os discípulos e continuadores de La Blache figuram Emanuel de Mar­
tonne, Démangeon, Pierre Denis, René Clozier, Camená de Almeida, Max Sorre, 
Gallois, Margerie, Georges Chabot, Deffontaines, Péret, Monbeig e o brasileiro 
Delgado de Carvalho. 

5. CONFRONTO DAS ESCOLAS - Pela .primeira vez na história da Geo­
grafia, defrontaram-se três grandes escolas metodológicas, por intermédio de 
seus mais autorizados mestres, por ocasião do XVII Congresso Internacional 
de Geografia, realizado em agôsto de 1952, em Washington. 

Entre os debates suscitados pelas diferenças doutrinárias, nessa memorável 
tertúlia científica, destacaram-se os da Seção de Geografia Regional, principal-
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mente com a apresentação do trabalho Valor científico da Geografia Regional, 
de autoria do professor Georges Chabot, da França. 

A propósito dêsses trabalhos, escrevemos em O Diário, de Belo Horizonte, 
a 25-8-953, um pequeno artigo historiando as sessões realizadas e as discussões 
travadas entre os representantes da França, Alemanha e os Estados Unidos. 
A tese do Prof. Chabot, que visava a realçar os méritos da Geografia Regional 
de Vida! de La Blache, sofreu forte contestação por parte do Prof. Bobek, da 
Austria e do Prof. Visher, dos Estados Unidos, alegando o primeiro que a apro­
vação da tese seria a morte da Geografia Geral, e o segundo achando impra­
ticável o sistema proposto. Mas o Prof. Chabot, em brilhante argumentação, 
mostrou que a Geografia Regional pode ser adotada como aplicação da Geo­
grafia Geral, razão por que podem ambas subsistir, sem se prejudicarem. 
Dessa forma o plenário aprovou o trabalho do Prof. Chabot, aceitando, por­
tanto, a Geografia Regional como aplicação de estudos geográficos singulares 
efetuados, preliminarmente, como bases da análise regional. Assim, o Congresso 
deliberou a existência simultânea das duas escolas, deixando a critério de cada 
geógrafo o sentido da explicação, que tanto pode ser da Geografia Geral para 
a Regional, como desta para aquela, por meio de análise dos fatos observados. 
O primeiro sentido, entretanto, é mais racional, pois nêle se encaixa também 
a escola norte-americana. 

Em conclusão, o Congresso reconciliou as três grandes escolas, podendo-se 
dizer que adotou uma escola universal, tendo como finalidade a Geografia 
Regional, e como meio a Geografia Geral, partindo do solo e do clima para a 
atividade humana. 

Dignas de nota foram, também, nesse mesmo congresso, as comunicações 
do Prof. Kampp, da Dinamarca, e do famoso mestre alemão, Hermann Lau­
tensach, da Universidade de Bonn, ambas apresentadas na seção de Geografia 
Regional daquele mesmo Congresso. 

O primeiro sugeriu o método de superposição de vários mapas transparen­
tes, cada um moldado sob um aspecto geográfico diferente, a fim de obter, 
pela coloração resultante, a fixação das regiões naturais. Um processo empírico. 
Pode convir a uns casos e a outros não. 

Lautensach, criador do têrmo formenwarde (conjunto de fenômenos e suas 
variações), expôs o processo de se definir um conjunto regional por meio de 
uma tabela codificada, usando-se sómente da latitude, longitude, altitude e 
coeficiente de continentalidade. 

6. A ESCOLA BRASILEIRA - O método de Geografia Geral 11Jersistiu du­
rante muito tempo no Brasil. Os programas escolares seguiam, então, a escola 
alemã, mas não davam à Geografia senão o seu aspecto memorativo, pouco se 
fazendo no sentido de sua racionalização, apesar dos esfôrços de professôres ãe 
grande mérito como Delgado de Carvalho e Gustavo Enge, somente com a insta­
lação das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras e a criação do IBGE (Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística), foi que realmente se passou a i!Ji"aticar 
a moderna Geografia, graças, sobretudo, à vinda de mestres estrangeiros, como 
Pierre Deffontaines, Pierre Monbeig e Francis Ruellan, franceses, e, além de 
outros, Preston James, norte-americano. 

Hoje, pode-se dizer que a Geografia tomou cunho verdadeiramente cientí­
fico no Brasil. Novas instituições culturais, como a Associação dos Geográfos 
Brasileiros, vêm realizando grandes certames anuais. e mesmo as antigas, como 
a Sociedade Brasileira de Geografia e o Instituto Histórico e Geográfico Brasi­
leiro, estas alertadas pelo influxo da renovação científica. Dignas do melhor 
aprêço têm sido, também, os congressos de Geografia organizados pela Socie­
dade Brasileira de Geografia, bem como suas publicações, entre as quais se 
destacam os anais dêsses mesmos congressos, não só pelo valor informativo das 
teses discutidas, como também pela variedade dos assuntos. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, subdividido em três con­
selhos nacionais - Geografia, Cartografia e Estatística - com seções em todos 
os Estados, incumbe-se da coleta dos elementos indispensáveis ao conhecimento 
geográfico do país. Além da confecção de uma carta topográfica, da aero­
fotogrametria e dos recenseamentos decenais, o Instituto encarrega-se, por inter­
médio do Conselho Nacional de Geografia, do levantamento própriamente geo-
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gráfico. Para tanto, mantém um corpo de geógrafos escolhidos e faz pesquisas 
diretas em todo o território nacional. Dêsses trabalhos resultam suas magníficas 
publicações Revista Brasileira de Geografia e o Boletim Geográfico, que nada 
ficam a dever às suas congêneres estrangeiras. . 

Quanto às informações geológicas e climatológicas, delas se desincumbem 
órgãos próprios do Ministério da Agricultura e dos governos estaduais. Existem 
atualmente, no Brasil, numerosas estações meteorológicas incumbidas das obser­
vações necessárias à previsão do tempo e do registro climático. Por outro lado, 
completando o ciclo informativo, o Observatório Nacional do Rio de Janeiro IP'resta 
a sua colaboração com os esclarecimentos de ordem astronômica. 

Completando as fontes do conhecimento geográfico do Brasil, não podería­
mos, ainda, deixar de ressaltar a valiosa contribuição das fôrças armadas 
nacionais: a Aeronáutica colaborando decisivamente nos trabalhos de Aero­
fotogrametria; o Exército no levantamento topográfico de todo o País; a Ma­
rinha pesquisando e cartografando os mapas marítimos da plataforma con­
tinental. 

Não há, em verdade, uma escola original da Geografia, no Brasil. Mas 
existe, pelo menos. um sistema própriamente brasileiro, que é o adotado pela 
Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB), na realização de suas assembléias 
anuais, quando, então, planeja e executa levantamentos geográficos regionais, 
por meio de equipes paralelas cujos relatórios são discutidos em seminários 
imediatos, para serem incluídos nos anais. 

Das reuniões da AGB participam, geralmente, geógrafos do Brasil inteiro. 
Cada especialista pode dedicar-se ao assunto de sua predileção, pesquisando, 
inquirindo, fotografando, desenhando esquemas e traçando cartogramas, tudo 
mediante um plano geral previamente organizado, de modo que, em todos os 
grupos excursionistas, haja sempre geógrafos capacitados para êsses tão varia­
dos estudos que a complexidade da Geografia acarreta. Nesse modo de se fazer 
um levantamento geográfico mais rápido, imediato e coletivo e no alto espírito 
de uma cooperação leal e franca, sob um tom, assim, esportivo e democrático, 
numa espécie de mutirão cultural, é que se encontra, de fato, uma certa origi­
nalidade da escola brasileira. No mais, a AGB opera como as demais institui­
ções: teses, simpósios, mesas-redondas, boletins, visitas, receyções. 

Finalmente, quanto ao ensino própriamente escolar, a Geografia constitui 
disciplina básica e autônoma nos cursos primário, secundário, profissional. e 
de uma seção especial das faculdades de Filosofia, Ciências e Letras. Sôbre a 
Geografia nos cursos secundários, nosso principal objetivo, trataremos mais 
adiante. 

CAPÍTULO II 

O ENSINO DA GEOGRAFIA NO IMPÉRIO E NA REPÚBLICA 

7. A GEOGRAFIA NO IMPÉRIO - Sob a epígrafe clássica de curso de 
humanidades, o ensino secundário no Império se restringia ao Imperial Liceu 
Pedro Segundo, fundado durante a Regência do Marquês de Olinda, a três ou 
quatro liceus imperiais localizados em províncias e em cursos particufares 
mantidos por alguns governos provinciais. congregações religiosas ou renomados 
educadores. Geografia e História, ora juntas, ora separadas, sempre figuraram 
entre as humanidades obrigatórias. 

Os livros didáticos, quase sempre estrangeiros, não passavam de catálogos 
de fatôres homogêneos. 

Data de 1868 o primeiro atlas brasileiro. Organizou-o o professor mara­
nhense Cândido Mendes de Almeida. Trata-se de um trabalho bem cuidado 
que hoje toma inestimável valor .histórico. Revendo-o, notamos logo que a 
preocupação da toponímia prevalecia na época. Além de textos puramente des­
critivos e dos mapas das províncias, contém fôlhas especiais dedicadas a perfis 
orográficos, à comparação dos rios e ao agrupamento indistinto de ilhas e lagos, 
tudo de acôrdo com o conceito momentâneo da Geografia. É bem verdade que 
a Corografia Brasílica, de autoria do Padre Manuel Aires de Casal, editada em 
1817, na Impressão Régia do Rio de Janeiro, continha explicações, principal­
mente a respeito de flora e fauna, embora se ativesse ao processo mnemônico. 
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Mas essa Corografia era pouco divulgada. Seu valor como documento histórico 
é também bastante precioso para um estudo retrospectivo da cultura nacional. 

De um modo geral, o conhecimento geográfico do Brasil provinha de infor­
mações colhidas por sábios viajantes estrangeiros, entre os quais avultavam 
os magníficos trabalhos de Saint Hilaire. Seríamos injustos, porém, se deixásse­
mos de citar, nessa oportunidade, as descrições relatadas pelo Visconde de Tau­
nay, a propósito de São Paulo e Mato Grosso, e de Couto Magalhães, sôbre 
Goiás, que nos revelam a côr local de importantes regiões do Brasil durante 
a segunda parte do século passado. 

8. A REFORMA BENJAMIN CONSTANT - O ensino secundário no Brasil, 
talvez por causa das suas vantagens comerciais, destaca-se, dentre os diversos 
graus e modalidades de instrução, pelo número excessivo de transformações 
que tem sofrido. Somente durante o período republicano, nada menos de oito 
reformas o atingiram profundamente no conteúdo e na estrutura, isto sem 
cogitarmos das modificações parciais operadas durante a vigência de tôdas elas. 

A primeira grande reforma realizada logo no comêço, em 1891, foi radical. 
Realizou-a Benjamin Constant, instituindo o ensino livre e exames de madureza 
prestados perante as escolas superiores. Fruto do positivismo imperante entre 
os proclamadores da República: liberdade plena de ensinar e aprender, mas 
exames de Estado duros e impiedosos. Ainda que tal sistema atendesse, por um 
lado ao catecismo de Augusto Comte, falhou, no entanto, por fugir ao grande 
princípio pedagógico da doutrina - generalidade decrescente e complexidade 
crescente - pois as disciplinas não se ajustavam a qualquer ordem preferencial. 
Demais, a reforma não dava aos cursos nenhum caráter formativo. 

A Geografia, então unida à História, aparecia duas vêzes: primeiro, a Geo­
grafia Geral juntamente com a História Uinversal; depois contrariando o prin­
cípio positivista, a Corografia do Brasil ao lado da História do Brasil. 

No tocante ao ensino, ainda mais, a matéria continuou inteiramente mne­
mônica, visando a fixação dos fatôres homogêneos e dos números referentes à 
superfície, população, etc. 

Alguns professôres com o objetivo de facilitarem a memorização dos topô­
nimos, chegaram a compor historietas, valendo-se dos nomes dos elementos 
geográficos. Dentre elas uma se tornou famosa. Referimo-nos àquela com que 
certo professor ensinava as serras do Maranhão, mandando que os alunos deco­
rassem o seguinte: "Um negro de alpercatas e machado à cinta fêz desordem 
na casa do Valentim, em Itapicuru, razão por que o amarraram nas mangabeiras 
de Tabatinga." É claro que os estudantes, decorando a historieta, jamais se 
esqueceram das serras do Maranhão. Na verdade, o exame constava de enun­
ciação de serras e medidas. 

Entre os compêndios mais divulgados na época, figurava a corografia do 
· Brasil de Moreira Pinto, professor da Escola Militar do Rio de Janeiro, editada 

em 23 mapas e longos textos a respeito de Geografia e História. Trabalho feito 
de caráter descritivo, mas dotado de algumas explicações bem fundamentadas 
no meio físico, principalmente no facies geológico e clima. Todavia, além da 
parte propriamente geográfica, figuravam, também, no estudo de cada Estado 
da Federação uma notícia histórica e a respectiva constituição. 

Para darmos uma idéia da obra, vejamos, por exemplo, o Piauí, segundo 
os tópicos: Primeira parte: Limites - Superfície - Notícia histórica - Aspecto 
- Clima e Salubridade - Orografia - Potamografia - Lagos e Lagoas -
Criação - Agricultura - Finanças estaduais - População - Instrução - Re­
presentação federal - Divisão judiciária; Segunda parte - Constituição do 
Estado; Terceira parte: Capital - Cidades principais. 

9. LEI EPITACIO - Ao Dr. Epitácio pessoa, então Ministro do Interior 
do Govêrno Campos Sales, coube elaborar, em 19-01, a substanciosa e oportuna 
reforma do ensino que aboliu os cursos livres e os exames de madureza e res­
taurou o bacharelato. Considerando como padrão o Colégio Nacional, hoje Colé­
gio Pedro II, concedeu direito de equiparação aos estabelecimentos estaduais ou 
particulares que satisfizessem determinados dispositivos a respeito da idoneidade 
do diretor e corpo docente, das condições materiais e pedagógicas do prédio, 
área de recreação, laboratórios e bibliotecas. Os exames eram prestados no 
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próprio estabelecimento, sob fiscalização de um inspetor federal. Ao estudante 
que completasse o curso todo, que era de seis anos, e com tôdas as disciplinas 
constantes do currículo, era conferido o grau de bacharel em ciências e letras. 
Se, entretanto, requeresse di~ensa de algumas disciplinas, receberia apenas 
o certificado propedêutico. O título de bacharel permitia o livre ingresso em 
qualquer escola superior. Já o propedêutico se limitava a algumas, de acôrdo 
com as matérias dispensadas. O ano letivo ia de 15 de abril a 30 de novembro, 
com interrupção de 10 dias de férias de junho. Os exames finais eram vagos, 
reunindo tôda a matéria lecionada durante o ano. 

A fim de localizarmos a posição da Geografia, relatemos a disposição do 
currículo e o respectivo número de aulas semanais, nos ginásios paulistas, onde 
se exigia o Italiano. 

1.0 ano: Português (4), Francês (4), Italiano (2), Geografia Física (3), 
Aritmética (5), Desenho (3) e Ginástica (2) ; 

2.0 ano: Português (3), Francês (3), Italiano (2), Inglês (3), Geografia 
Humana (3), Aritmética e Algebra (3), Desenho (2) e Ginástica (2); 

3.0 ano: Português (3), Francês (2), Inglês (3), Italiano (2), Latim (3), 
Corografia do Brasil (3) 1 Algebra (3), Geometria Plana (3), Desenho (2) e Gi­
nástica (1); 

4.0 ano: Português (2), Francês (1), Inglês (2), Alemão (3), Latim (3), 
Grego (3), História Universal (3), Algebra (1), Geometria no Espaço e Trigono­
metria (3), Desenho (1) e Ginástica (1); 

5.0 ano: Literatura Geral (2), Inglês (1), Alemão (3), Latim (3), Grego 
(3), História Universal (3), Física e Química (4), História Natural (2), Me­
cânica e Astronomia (3) e Ginástica (1) ; 

6.0 ano: Literatm;a Brasileira (2), Alemão (3), Grego (3), História do Brasil 
(3), F'ísica e Química (3), História Natural (5) e Psicologia e Lógica (6). 

O candidato a propedêutico podia optar por Inglês ou Alemão e requerer 
dispensa de Italiano, Grego, Mecânica, Astronomia e Literatura. 

Tendo em vista o estado cultural da época, o currículo se achava adrede 
organizado para a aquisição de sólida cultura geral. A Geografia, figurando 
nas três primeiras séries, colocava-se entre as humanidades fundamentais e 
obrigatórias, ao lado de Português e Matemática. Na primeira série estudavam­
-se Noções de Cosmografia e Geografia Física dos continentes; e oceanos; na 
segunda série, estudo descritivo-explicativo dos países independentes e suas 
colônias; já na terceira, fazia-se um estudo geral do Brasil e dos Estados, em 
particular. 

Os livros, por outro lado, melhoraram sensivelmente, entre êles citaríamos 
o compêndio Atlas do Barão Homem de Melo, que nos parecia bastante razoá­
vel para a época; a Corografia de Pinheiro Bittencourt, ainda sob os moldes 
dos antigos textos, isto é, notícias históricas e relação de fatôres homogêneos. 
Alguns professôres, contudo, indicavam livros estrangeiros, como a Terra Ilus­
trada, de F.I.C., tradução de Raja Gabaglia, a excelente coleção de Camena de 
Almeida e Vida! de La Blache, em francês, e o Atlas de Schroeder, também em 
francês. _ ' 1 ' 

Embora, alguns professôres já adotassem métodos modernos, como o da divi­
são dos países em regiões naturais, ainda predominava a memorização de topô­
nimos. Tanto assim, o Prof. Júlio César de Melo e Sousa (Malba Tahan) , em 
palestra proferida no Colégio Estadual de Belo Horizonte, relatou que, ao sub­
meter-se a exames no Ginásio Nacional, o exaininador, que era ~l'artidário do 
processo mnemônico, perguntou-lhe inopinadamente onde ficava a ilha de Wight, 
e êle, muito vivamente, para não se sair mal, veio com esta: Qual delas, profes­
sor? - O examinador que nunca soubera de outra ilha de Wight, caiu na arma­
dilha e informou: a da Inglaterra. E a imaginação do futuro e estimado escritor 
funcionou com exuberância, salvando-o de reprovação. 

10. RETôRNO AO MADUREZA - Ocorreu em 1911, durante o Quatriênio 
Hermes, por iniciativa de Rivadávia Correia, Ministro do Interior. Reforma 
drástica, retrocessiva, justificada apenas pelos abusos cometidos por alguns 
diretores de ginásios particulares que, comercializando o ensino, chegaram à 
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desfaçatez de venderem diplomas de bacharel a pessoas que nunca lhe freqüen­
taram as aulas. 

Mas essa reforma teve curta duração. Além disso, os ginásios estaduais 
de São Paulo, Minas e Bahia não a aceitaram. Surgiram, então, os cursos par­
ticulares que, em três anos, preparavam os estudantes para as escolas superiores, 
desfalcando os estabelecimentos oficiais. De qualquer forma, foi pior a emenda 
que o sonêto, pois o ensino caiu verticalmente. 

11. EXAMES PARCELADOS - A lei que instituiu os exames parcelados ou 
preparatórios foi elaborada e promulgada em 1915, sob a orientação de Carlos 
Maximiliano, Ministro do Interior do Govêrno Wenceslau Braz. Seu mérito 
inicial consistiu na supressão tácita da absurda Lei Rivadávia. Foi uma espécie 
de meio-têrmo sàbiamente engendrado, pois a liberdade de ensino não sofreu 
solução de continuidade e o exame de Estado também se manteve. Qualquer 
Colégio ou professor podia manter cursos de preparatórios sem nenhuma fisca­
lização, mas os exames finais eram prestados perante bancas examinadoras insta­
ladas no Colégio Pedro II ou nos ginásios estaduais. Para os ginásios parti­
culares de cidades em que não houvessem estabelecimentos oficiais, o Conselho 
Nacional de Ensino, órgão adstrito ao Ministério do Interior, nomeava quinze 
examinadores e um inspetor, compondo cinco bancas, uma das quais se desti­
nava a Geografia e História. O ginásio interessado enviava, em junho, a relaçãa 
dos candidatos e os exames requeridos e depositava, antecipadamente, a impor­
tância necessária ao transporte e hospedagem do inspetor e examinadores. 

Doze eram os preparatórios: Português - Francês - Inglês ou Alemão 
- Geografia - História Geral - História do Brasil - Aritmética - Algebr!t. 
- Geometria e Trigonometria - Física e Química - História Natural. Gomo 
disciplinas fundamentais de caráter eliminatório, figuravam Português (para 
Línguas), Geografia (para História) e Aritmética (para as demais disciplinas. 
Isto quer dizer que nenhum candidato podia submeter-se, por exemplo, aú 
exame de História Geral ou História do Brasil, senão depois de ter sido verificada 
a. sua aprovação em Geografia. O exame de cada preparatório constava de 
uma prova escrita e uma prova oral ou prático-oral (Física e Química e História 
Natural) . Exame vago baseado nos programas eXJ)edidos pelo Colégio Pedro II. 
Considerava-se aprovado o candidato que alcançasse média final superior a 
3,5. A cada preparatório correspondia um certificado. Física e Química consti­
tuíam um só preiparatório. Nenhum candidato podia fazer mais de quatro 
preparatórios por ano. 

O estudante, para se candidatar a exames vestibulares devia apresentar, no 
ato da inscrição, os doze certificados para Medicina ou Direito, onze para Enge­
nharia (exclusão do Latim) e apenas seis para Farmácia e Odontologia (Por­
tuguês, Francês, Geografia, Aritmética, Física e Química e História Natural). 

A Geografia, como vimos, era matéria fundamental e exigida por tôdas as 
escolas superiores. Seu estudo constava de três partes: Geografia Geral, Coro­
grafia do Brasil e Noções de Cosmografia. O exame final constava de uma prova 
escrita para a qual se sorteava um Estado do Brasil e uma prova oral versando 
sôbre um país estrangeiro e perguntas de Cosmografia. Tudo isso tinha que ser 
ensinado em um ano e baseado ainda em memorização de nomes e números. 
Entre os livros da época, havia os Scrosoppi, Veiga Cabral, Raja Gabaglia e 
Olavo Freire. Mas muitos professô.res organizavam pontos próprios. Nós mesmos 
chegamos a imprimir vários fascículos sôbre os pontos exigidos e alcançamos 
razoável divulgação. 

A Lei Carlos Maximiliano produziu excelentes resultados e permitiu a am­
pliação da rêde escolar secundária. Todavia, com a multiplicação dos estabele­
cimentos que passaram a requerer bancas examinadoras, o Conselho Nacional 
de Ensino viu-se obrigado a nomear outros intelectuais pouco afeitos às lides do 
ensino, entre os quais estudantes universitários, que se mostraram, de um modo 
geral, muito condescendentes no julgamento dos exames. 

12. REFORMA ROCHA VAZ - O regime de preparatórios manteve-se in~ 
cólume até 1925, inclusive. Sua primeira deformação consistiu na concessão das 
prerrogativas de ginásio oficial aos estabelecimentos mantidos por govêrno 
municipal. De 1926, em diante, os preparatórios foram substituídos por um 
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curso seriado de cinco anos. Reforma elaborada pelo Prof. Rocha Vaz, Diretor 
do Conselho Nacional do Ensino e Reitor da Universidade do Rio de Janeiro. O 
currículo obrigatório, que visou apenas a um desdobramento dos preparatórios, 
procurou dar ao curso um caráter formativo, e assim se distribuía: 

1.ª Série - Português, Francês, Geografia Geral, Matemática, Instrução 
Moral e Cívica e Desenho. 

2.ª Série - Português, Francês, Inglês, Geografia do Brasil, Matemática e 
Desenho. 

3.ª Série - Porguguês, Francês, Inglês, História Geral, Matemática e Desenho. 
4.ª Série - Português, Inglês, Latim, História Geral, Matemática, Física e 

Química, História Natural e Desenho. 
5.ª Série - Literatura, Latim, Cosmografia, História do Brasil, Matemá­

tica, Física e Química e História Natural. 
O número de aulas semanais era de 3 por matéria, com exceção de Portu­

guês e Matemática que, na 1.ª e 2.ª Séries, se elevava a 4. 
Como observamos acima, a Geografia manteve o mesmo desdobramento do 

regime parcelado, mas em séries diversas. Nessa oportunidade, surgiram me­
lhores livros didáticos, entre os quais os de Delgado de Carvalho, já perfilhados 
à escola francesa. 

13. REFORMA FRANCISCO CAMPOS - A Reforma decretada em 1931, para 
vigência progressiva a partir de 1932, teve grandes méritos e grandes defeitos. 
Modelada no sistema alemão, dividiu o curso secundário em 2 ciclos: o ginasial 
em 5 anos e o complementar em 2. 

De acôrdo com os seus dispositivos, os estabelecimentos oficiais e particula­
res, após uina inspeção preli.nlinar de dois anos, tornavam-se auto-suficientes, 
mas continuavam fiscalizados pelo Ministério da Educação, criado pelo govêrno 
Getúlio Vargas. As séries ginasiais constavam de Português, Latim, Geografia, 
História, Matemática e Desenho em tôdas as séries; Francês nas 3 primeiras; 
Inglês da 2.ª a 4.ª; Ciências Físicas e Naturais nas duas primeiras; História 
Natural da 3.ª a 5.ª e Física e Química, então separadas, nas duas últimas. 

Quanto ao curso complementar, subdividia-se em três: pré-jurídico, pré­
-politécnico e pré-médico. t:stes cursos passaram a funcionar como cursos anexos 
às escolas superiores. 

Além dos cursos seriados, a reforma permitiu exames de madureza para 
estudantes maiores de 16 anos, os quais podiam prestar os exames das três 
primeiras séries, de uma só vez, nos ginásios oficiais. 

Entre os méritos dessa reforma, merecem menção a atualização do ensino 
das ciências naturais e sociais, a criação dos cursos complementares especializa­
dos e o incentivo à criação de ginásios por todo o país. Como defeitos assinala­
ríamos o excesso de Latim e o fato de colocar os estudos geográficos e históricos 
a respeito do Brasil como matéria caudatária dos programas. A Geografia do 
Brasil e História do Brasil figuravam como pontos finais dos programas. E 
como êste fôssem demasiado extensos, a matéria relativa ao Brasil pràtica­
mente desaparecia por falta de tempo durante o ano letivo. Tanto assim, pos­
teriormente, criou-se a cadeira de História do Brasil separada de História Geral. 

Os livros didáticos, contudo, no decurso desta reforma, melhoraram bastante, 
notadamente os de Geografia, com trabalhos de Aroldo de Azevedo, Delgado 
de Carvalho, A. G. Lima, Raja Gabaglia, Moisés Gicovate e outros. 

14. REFORMA CAPANEMA - Surgiu durante o Estado Nôvo, em 1941, .por 
iniciativa de Gustavo C.apanema, Ministro da Educação, após longa e cuidadosa 
consulta junto a educadores autorizados. Curso de sete anos em dois ciclos: 
a) 1.0 ciclo (ginasial), em 4 séries; b) 2.º ciclo (colegial), em 3 séries, subdivi­
dido em duas correntes, uma intitulada Curso Científico e outra Clássico, visando 
a atender às tendências vocacionais dos estudantes e, ao mesmo tempo, permitir, 
respectivamente, as modalidades metodológicas conhecidas l!l'Or científica ou de 
ordem técnica e a clássica ou de humanidades. 

Do currículo ginasial constavam Português, História, Geografia, Matemática, 
Desenho, Canto Orfeônico e Educação Física em tôdas as séries; Francês nas 
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três primeiras e Inglês nas três últimas; Ciências e Latim na 3.ª e 4.ª e Traba­
lhos Manuais nas duas primeiras. 

No tocante ao curso ginasial, a despeito de sua rigidez, êste foi o melhor currí­
culo até então organizado, pois não só atendia às finalidades precípuas dos 
cursos, entre as quais a formação de uma sólida cultura geral, como também 
as disciplinas se apresentavam sob razoável crescendo. 

Já do Curso Colegial não podemos dizer o mesmo. No Científico, que não 
era todo mau, conservavam-se Português, Inglês, História, Geografia, Desenho, 
Educação Física, enquanto que as Ciências Físicas se desdobravam em Física, 
Química e História Natural. Opinaríamos, se pudéssemos, a opção por Francês ou 
Inglês, bem como que se modificassem o currículo da 3.ª série, pois os estudantes, 
cogitando mais dos preparativos para os vestibulares nas escolas superiores, 
tornavam-se, em geral, desleixados com relação às disciplinas não exigidas por 
aquêles exames. 

O Clássico, então, era pior: além de conter quase tôdas as disciplinas do 
Científico, era acrescido de Latim, Espanhol e Filosofia e apresentava a terceira 
série também não especializada. Na verdade, poucos colégios mantinham o 
Clássico. Entretanto, os alunos estudiosos alcançavam nesse curso excelente 
cultura geral. 

Mas, entre outros méritos da Reforma, merece menção a conservação dos 
exames de madureza nos estabelecimentos oficiais, mediante os quais os estu­
dantes maiores de 16 anos, podiam fazer as quatro séries ginasiais de uma só 
vez. Para êsses exames, foram elaborados programas especiais. Mais tarde o 
sistema se estendeu ao curso colegial. 

A Geografia ganhou na Reforma Capanema o seu maior âmbito tal como 
acontecia nos colégios europeus, pois passou a ser lecionada em tôdas as séries, 
nos três cursos. 

A matéria, então, distribuía-se: 1.º ciclo: 1.ª série - Geografia propedêu­
tica e Geografia Física dos Continentes e Oceanos; 2.ª série - Geografia Hu­
mana dos continentes e países; 3.ª série - Geografia Geral do Brasil; 4.ª série 
- Geografia Regional do Brasil; 2.º ciclo: 1.ª série - Geografia Física e Geo­
grafia Humana; 2.ª série - Geografia das principais potências; 3.ª série -
Geografia do Brasil . 

Os livros didáticos melhoraram bastante, adaptando-se, em grande parte, à 
Geografia moderna. O Ministério da Educação, por sua vez, mandou editar 
atlas escolares de excelente feitura. 

Esta reforma, com algumas modificações, principalmente, com relação à 
3.ª série colegial, que devia ser especializada, e também ao acúmulo de disci­
plinas no 2.0 ciclo, devia ser_ definitiva. A rigidez do currículo e a fiscalização 
imediata do govêrno federal só trouxeram vantagens, coibindo os abusos dos 
comerciantes do ensino secundário. 

15. DIRETRIZES E BASES - Após transitar vários anos pelo Congresso Na­
cional, a Reforma total do ensino, conhecida por Diretrizes e Bases da Educa­
ção Nacional, orientada inicialmente pelo Ministro Clóvis Salgado, foi afinal 
promulgada durante o Govêrno João Goulart. Originou-se, com relação ao ensino 
médio, de exigência dos diretores de clégios particulares que, alegando, com 
razão, terem a seu cargo, a maioria dos estabelecimentos de ensino, lutavam 
contra a rigidez dos currículos e a centralização da administração do ensino. 
Se trouxe algumas vantagens, principalmente, no que diz respeito à liberação 
parcial dos currículos e à criação de conselhos regionais, acarretou grandes 
incongruências que só o tempo demonstrará. Dando às duas primeiras séries 
do 1.º ciclo, um programa universal, isto é, extensivo a tôdas as modalidades de 
ensino médio, veio, entretanto, ampliar, de modo perigoso, a comercialização 
do ensino, permitindo, sobretudo, que o regimento disciplinar e de promoção 
ficasse a cargo de cada colégio, atribuindo, outrossim, ao respectivo diretor 
as prerrogativas de fiscalização. Demais sua aplicação integral não se fêz, 
segundo os desejos dos estabelecimentos, pois o Conselho Nacional de Educação 
cerceou, em grande parte, a liberdade de currículo, estabelecendo limites rígidos 
qua~ ao número de disciplinas por série de curso, contrariando, destarte, o 
mais salutar dos princípios pedagógicos - a complexidade crescente e a limi-
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tação do número de anos cabíveis a cada disciplina. Demais, o caráter forma­
tivo da Reforma, sobretudo com relação às suas finalidades cívicas e técnicas, 
não tem sido compreendido pelos educadores. Se algumas disciplinas alcan­
çaram uma posição mais justa, como Português, História e Ciências Físicas, 
outras, como o Latim, as línguas vivas e a Geografia sofreram inexplicável 
minoração. 

Duas falhas existem, a nosso ver, a respeito da Geografia: a inversão do 
conteúdo da disciplina e sua limitação. A inversão, que também atingiu a His­
tória, consistiu na fixação da parte relativa ao Brasil nas duas primeiras séries. 
É possível que assim tenham agido os legisladores por serem estas séries 
universais quanto às modalidades de ensino médio. Todavia, tal modificação 
fará com que os homens de amanhã tenham um conhecimento apenas 
primário a propósito do Brasil. Quanto à limitação, o Conselho Nacional, 
embora haja considerado a Geografia como disciplina obrigatória, estabeleceu, 
para o seu estudo, um máximo de cinco anos e um mínimo de três. Resultado: 
a maioria dos colégios, por motivo de economia, adotou o mínimo. E como as 
duas primeiras séries tratam exclusivamente do Brasil, todo imenso mundo 
geográfico e tôda a parte geral preparatória se reduzem a uma série, o que, em 
absoluto, não é suficiente para um conhecimento mínimo da matéria. 

CAPÍTULO III 

A GEOGRAFIA NA PRIMEIRA SÉRIE GINASIAL 

16. NORMAS GERAIS - Para que o professor possa atender às determi­
nações da lei atual, que restringe ao Brasil a matéria das primeiras séries 
ginasiais, cumpre-lhe iniciar o curso pelos pontos fundamentais de Geografia 
Geral, que constituem a Geografia Propedêutica (noções de Cosmografia, 
Cartografia e nomenclatura e dados gerais de Geografia Física), visando a 
consolidar conhec'imentos indispensáveis à compreensão da própria Geografia do 
Brasil. Entretanto, como as classes a seu cargo, no momento, são constituídas de 
pré-adolescentes, idade em que a marcha da aprendizagem tem que partir de 
fatos concretos e dinâmicos, sugerimos que, mesmo em se tratando da parte 
propedêutica acima delineada, tome sempre como ponto de partida observações 
locais, como o céu local, o mapa da sala de aula e da escola, as serras locais e o 
clima local, etc .. 

É o que nos sugere Demangeon, em Papel da Geografia no Ensino, pág. 8 
do Segundo Caderno de Pedagogia Moderna, ao afirmar: 

"Apresentar a realidade dos elementos da superfície, mediante regiões, eis 
o modo próprio da Geografia. Cada um dêsses elementos da superfície forma 
uma espécie de personalidade que precisa viver. É por essa evocação da natu­
reza e da vida regionais que a Geografia atrai as crianças. Esta descrição é 
uma arte. Para se sair bem disso, a ciência não basta: é preciso também que 
se percebam o calor, a côr e a sensação do pitoresco quando se fala e se quer 
instruir. Para se descrever uma região, é preciso reunir tudo que a natureza 
pôs de particular em seus horizontes, suas plantas, seus hábitos. É preciso que 
se descubra coisa animada que resulte da união de um fragmento de terra com 
um grupo da humanidade. E o melhor estudo regional é o da terra natal. 
Esta pedagogia regional, provincial, que se recomenda ao estudo da História, 
constitui, propriamente, a pedagogia geográfica. Partir do conhecimento local 
para se atingir melhor o de outros países, eis o caminho natural. 

Em suma, a Geografia, na Primeira Série, deve ser movimentada segundo 
as bases locais, não só ir;ara que o professor parta de fatos concretos, atendendo 
à peculiaridade de tratar com pré-adolescentes, como também possa dispor, logo 
de início, de elementos para o estudo comparativo. E como é indispensável uma 
introdução a propósito de generalidades geográficas, convém que tais gene­
ralidades sejam motivadas por fatos locais. 

17. PROGRAMA DA PRIMEIRA SÉRIE - De acôrdo com uma resolução 
da Congregação do Colégio Estadual de Belo Horizonte, o ano letivo dêsse esta­
belecimento foi dividido em quatro bimestres, para efeito da apuração da média 
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de argwçoes, trabalhos práticos e provas de recapitulação. Duas razões justi~ 
ficaram a medida: 

a) atender ao dispositivo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio­
nal, que, para o cômputo da média final, atribuiu às notas do ano letivo maior 
valor pondera! que às demais notas; 

b) o fato de ter sido o sistema de quatro provas parciais, adotado na Lei 
Francisco Campos, o que trouxe resultados mais eficientes nos cursos secun­
dários, não só por dividir a matéria em quatro partes independentes, mas ainda 
por exigir quatro épocas especiais de recapitulação, o que muito vale para a 
fixação da matéria. _ 

Sendo assim, o Colégio Estadual distribuiu a matéria concernente à Primeira 
Série da seguinte forma: 

1.º bimestre - Introdução à Geografia ou Geografia Propedêutica, como 
a denominam mestres franceses, tendo por tópico - o Céu local, Sistema Pla­
netário Solar, Fases da Lua, Eclipses, Forma e Movimentos da Terra, Processos 
de Orientação, Interpretação de Mapas, Noções de Clima, Relêvo e Hidrografia; 

2.0 bimestre - A Geografia Local e a Geografia do Estado, tomando por 
tópicos a Cidade e o Município, sua posição, sítio, bairros, funções urbanas 
e relações externas; o Estado de Minas, sua morfologia, estudo funcional dos 
rios, climas, vegetação e estudo econômico e político das diversas zonas; 

3.0 bimestre - Noções de Geografia Física do Brasil, baseadas na superfície, 
unidades de relêvo, litoral, bacias hidrográficas, clima e vegetação; 

4.0 bimestre - Noções de Geografia Humana do Brasil, pelo estudo da popu­
lação e sua distribuição, fronteiras, povoamento, imigração, colonização, vias de 
comunicação e distribuição dos recursos econômicos; organização política e admi­
nistrativa; os símbolos nacionais, sua história, uso e significação. 

Como trabalhos práticos, sugerimos: a) desenhos do sistema planetário, 
rosa dos ventos, fases da lua, eclipses e símbolos nacionais; b- elaboração do 
mapa da sala de aula ou da escola e prática de medições sôbre o mapa mediante 
a escala; c) confecção de pequenos aparelhos para aprendizagem de latitude 
e longitude; d) interpretação de mapas; e) cartogramas ou fichas sôbre bacias 
hidrográficas e as zonas de Minas Gerais; f) gráficos comparativos a propósito 
de população, produções e vias de comunicação; g) organogramas dos podêres 
políticos da Federação e do Estado. 

O número de aulas semanais de Geografia nesta série não deverá ser inferior 
a quatro, por se tratar de um ano básico e encerrar estudos de Educação Cívica. 

18. PROCESSOS DE ORIENTAÇÃO - Temos observado que o ensino da 
Geografia nas classes primárias apresenta algumas incorreções, motivo por que 
se justifica uma revisão geral nos fatos relativos à parte introdutória. A fim 
de elucidarmos certos tópicos, passaremos a tratar daquele que se refere aos 
processos de orientação. 

Três são os processos clássicos de orientação: a) pela bússola; pelo Sol; 
pelas estrêlas . 

a) A respeito da bússola, o professor mostrará o aparelho e tratará de sua 
origem histórica, seus benefícios, principalmente, na momentosa época dos Des­
cobrimentos e falará sôbre magnetismo terrestre, pólo magnético, etc. Depois, 
colocando a bússola no meio da sala, marcará nas paredes a posição dos pontos 
cardiais. Outro tanto fará no pátio, quando explicar a orientação pelo Sol. 

Será também de grande proveito ensinar como se pode fabricar uma bússola 
rudimentar, de emergência, friccionando a ponta de uma agulha de coser num 
~mã, a qual adaptará a uma rodela de rôlha que porá a boiar num pires com 
agua. 

b) Quanto à orientação pelo Sol, tal como se vê nos compêndios escolares, 
chamamos a atenção que êsse processo só é exato, em Belo Horizonte, durante 
o solstício do verão. Já em junho, se a gente der as costas para o Nascente 
terá por trás, não o ponto E., e sim o S.E., porque o Sol, no solstício do inverno'. 
percorre, em seu movimento aparente o Trópico de Câncer. 

P~ra se evit~r tão grave êr~o (nada menos de quase meio ângulo reto), 
sugerimos o seguinte processo: fmca-se uma estaca no pátio da escola e mar­
cam-se no chão as sombras projetadas pela estaca em horas eqüidistantes do 
meio-dia, ou seja, a exemplo, às 9 horas e às 15 horas. Pois bem, a bissetriz 
do ângulo formado pelas duas sombras será exatamente a linha norte-sul. 
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Pequeno aparelho destinado à explicação das estações e da desigual­
dade entre dias e nottes 

------- ----- -------- -- --- - ----
--:..-- ---o ---- ...... ..._ -----

b 

a - ldmpada 
bc - disco giratório 
de - braço desmontável 
fg - peça para encaixe do globo 
h - corda elástica 

Aspecto do disco 
convenções: 
S - solstício 
Eq. - Equinócio 
Os algarismo romanos representam 
os meses 

Dtsposição do braço desmontát:el 

d o 

e 

h 

Observações - ~ste aparelho pode ser fabri­
cado nas aulas de Trabalhos Manuais. Qual­
quer globo, dêsses que se encontram no co­
mércio, é perfeitamente adaptável ao aparelho. 

Fig. 
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e 
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Determinação exata dos :pontos cardiais pelo Sol 

AB - estaca fincada no 
chão 

BC - sombra da estaca às 
nove da manhã 

BD - sombra da estaca às 
15 horas 

BS - bissetriz do lingulo 
formado pelas sombras 

NS - linha norte-sul 
EO - linha este-oeste 

A 

I 
I 

I 
I 

N 
I 

I 

0---------- ----------E 
/B 

G I 

I 
I 

5 

I 
I 

I 
I 

Fig. 2 

D 

GLOBO suspenso ao teto por meio de carretilhas e 
equilibrado por contra-pêso 

Fig. 3 

Nessa oportunidade, após ter aferido as pos1çoes pela bússola, dividirá as 
áreas da cidade de acôrdo com os pontos cardiais. Em Belo Horizonte a demar­
cação será muito simples, porque a avenida Afonso Pena é orientada na direção 
norte-sul e a avenida Amazonas na leste-oeste. 

c) A propósito da orientação pelas estrêlas, o professor explicará, em 
classe, por meio de um esquema, como se acha o Cruzeiro do Sul e determinará 
aos alunos que observem à noite. Nessa ocasião, aproveitará o ensejo para falar 
sôbre a estrêla Polar, que tanto serviu de balisa à navegação dos povos antigos, 
antes de conhecerem a bússola. 

19. NOÇÃO DE CLIMA - Reconhecemos ser impossível ensinar-se o clima 
de um modo completo, logo na primeira série do curso, não só pela falta de 
conhecimentos de Física por parte dos alunos, como também por serem as 
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classificações climáticas demasiado complexas, exigindo numerosas tabelas e 
medições variadas. Diante de tais dificuldades, idealizamos, e já o realizamos 
com êxito, o processo que passamos a expor e que satisfaz, a nosso ver, a noção 
de clima, pelo menos como iniciação. 

Como êsse ponto pode figurar no 1.0 bimestre, e após o relato da atmosfera 
e seus elementos, devemos motivá-lo com os conhecimentos adquiridos no local 
e pequena explicação dos fatô.res climáticos. Com relação a esta parte, trata­
remos, em linhas gerais, dos três elementos fundamentais do clima: calor, pres­
são atmosférica e umidade do ar. Após havermos explicado como se aquece 
o ar e as causas principais das variações locais e da distribuição no globo, 
daremos uma noção de como se avalia a média anual das temperaturas. Depois, 
a pressão atmosférica, seus valôres clássicos, o funcionamento do barômetro 
e do aneróide, as variações com a altitude e o calor e, afinal, os ventos locais. 
Pelo mesmo processo, explicaremos a umidade do ar, a circulação das águas, as 
nuvens, as chuvas. e a medição destas com o pluviômetro. Seria de grande utili­
dade, nesta fase de explicações preliminares, a cooperação do professor de Ciên­
cias. Mas uma visita à estação meteorológica poderá completar os estudos. 

Cuidaremos, então, após a introdução· acima, do levantamento climático 
do lugar, tomando por bases apenas as médias anuais das temperaturas e o 
volume das chuvas. Comparando agora as duas bases com as de outros lugares, 
passaremos a elaborar um quadro dos climas mais quentes ou mais frios, mais 
chuvosos ou mais secos, agrupando-os segundo os limites mais convenientes, por 
meio de um gráfico cartesiano, tendo por coordenadas fundamentais as ·duas 
bases locais. Faremos, assim, a comparação primária entre o clima local e os 
de outros lugares. 

Para o caso de Belo Horizonte, com média anual de temiperatura de apro­
ximadamente 20 graus c e 1 500 mm de chuvas, traçaremos no quadro negro 
duas coordenadas. cuja interseção representará a situação climática local, dan­
do-se à coordenada vertical o valor de 1 500 e à horizontal 20. Paralelas a estas 
linhas, traçaremos outras, a intervalos iguais, de modo que as verticais marquem 
os valôres pluviométricos de 100 em 100 milímetros, sendo as da direita maiores 
de 1500 e as da esquerda menores, e as horizontais representando, grau por 
grau, as temperaturas. 

Assim, o esquema ficará dividido em quatro setores. No primeiro, à direita 
da linha de 1 500 e acima da de 20 graus, enquadrar-se-ão os climas mais chuvo­
sos e mais quentes que o de Belo Horizonte; no superior da esquerda, ficarão os 
climas menos chuvosos e mais quentes; no inferior da direita, os mais frios e 
mais chuvosos; e finalmente, no quadro à esquerda, em baixo, os climas menos 
chuvosos e menos quentes. Os climas que forem tomados para comparação deve­
rão ser assinalados no esquema por meio de pontos ou estrelinhas e numerados 
de acôrdo com uma tabela anexa . 

20. INTERPRETAÇÃO DE MAPAS - Há, ainda nesta parte de Geografia 
Propedêutica, certos tópicos que precisamos esclarecer quanto ao modo de 
tomá-los accessíveis à compreensão dos mapas, como escala, projeção e latitude 
e longitude. 

Para o primeiro dêstes, o professor partirá da classe, mandando que os 
alunos meçam as dimensões da sala de aula, a posição e o tamanho dos móveis 
(comprimento, largura e distância a que se acham das paredes), portas, janelas, 
a fim de confeccionarem o esbôço do mapa que represente a sala. Assim, a 
noção de escala lhes virá intuitivamente como relação entre as medidas tomadas 
e a sua redução a milímetros efetuada no papel. Depois disso, o professor ensi­
nará como se calculam as distâncias nos mapas murais ou no atlas escolar, 
tendo por base a escala anexa. 

Quanto a projeções, um meio prático, aliás bastante conhecido, que facilita 
a explicação, consiste em cortar-se uma batata ao meio e justapor um.a das 
partes ao papel, onde se traçará o contôrno da superfície cortada. Dando outros 
cortes paralelos ao primeiro e riscando no papel os respectivos contornos dentro 
dos traçados anteriores, ter-se-á uma idéia espontânea da projeção ortogonal 
e curvas de nível, pôsto que cada contôrno riscado na figura representa a cota 
de cada seção cortada. 

5 - 37 331 
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QUADRO Cl/MA,TICO (!~Ser/e Ginasial) 

Normais das ch1.1vos on1.1ois em mm 
--~~~~~~~-A-~~~~~ r 500 1000 ISOO 2000 2500 \ .5000 
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Legenda: 

Letra Cidade m .a. chuvas Letra Cidade m.a. chuvas 

A - Belo Horizonte . . . . . . 19,9 1503 J - s. Seb. Par. (MG) .. 19,5 1600 
B - Manaus . . . . . . . . . . . . . . 26,5 2400 K - São Lourenço (MG) 18 1610 
C - Belém .. . . . . . . . . . . .. 26 3000 L - Rio de Janeiro (GB) 23 1350 
D - Teresina . . . . . . . . . . . . . 27 1470 M - Campos Jordão (SP) 12,5 2410 
E - Iguatu (CE) . . . . . . . . 28 790 N - São Paulo ··········· 18 1400 
F - João Pessoa . . . . . . . . . 25 1710 O - Curitiba .............. 16,5 1450 
G - Olinda (PE) . . . . . . . . 25,5 1530 P - Lajes (SC) .......... 15,5 1640 
H - Garanhuns (PE) . . . . 21 980 Q - Pôrto Alegre ........ 19 1240 
I - Salvador .. .. .. .. .. .. . 25 1840 R - Cuiabá . . . . . . . . . . . . . . . 25 1450 

(Números aproximados) 



DESTINADO AO ENSINO DE LATITUDE E LONGITUDE 
(Ver explicação no texto) 

Peça A - Equador 
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Corte para permitir que esta 
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Corte para se dobrarem 
as partes que ficam ao 
S'Ul e se encaixar esta 
peça no E q u a d o r 
(peça A) 

corte para permitir que esta 
peça, devidamente colada à 
peça B, possa girar para 
leste sõbre o Equador 
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Já a respeito de coordenadas (latitude e longitude), será conveniente pri­
meiro que, mediante orientação do if•rofessor, cada aluno trace e recorte, de uma 
cartolina, três círculos iguais. No primeiro, que representará o equador, marcará 
de O a 180, de 15 em 15 ou de 30 em 30, os graus de longitude leste para a direita 
e oeste para a esquerda. O segundo círculo, que representará o meridiano zero, 
será encaixado perpendicularmente ao primeiro por meio de cortes feitos em 
ambos. Quanto ao terceiro círculo, será cortado em quatro quadrantes, assi­
nalando-se em cada um os graus de latitude, de O a 90. :Êstes quadrantes1 que 
deverão ter mobilidade, serão presos por meio de durex ao eixo do meridiano 
zero. à direita e à esquerda, dois por cima do equador e dois por baixo. 

Dispondo do aparelho, para achar a posição de um ponto mediante latitude 
e longitude dadas, basta o aluno deslocar um quadrante para direita (se fôr 
longitude leste) ou para a esquerda (se fôr oeste) e mostrar no quadrante 
deslocado a posição referente à latitude. 

Depois de haverem os alunos aprendido a determinar a posição do ponto 
por meio do aparelho, o professor mandará que façam mentalmente a mesma 
operação no globo e posteriormente nos mapas. 

. 21. A PESQUISA LOCAL - O melhor livro de Geografia é o meio ambiente 
com seus elementos físicos e humanos. Sendo assim, parece-nos ac&tada a 
idéia de se distribuírem tarefas de pesquisa local aos alunos da primeira série, 
visando ao conhecimento dos diversos aspectos que a complexidade da Geografia 
acarreta. Além do sítio urbano, sob os pontos de vista morfológicos, hidrológicos 
e climático, cabe-lhes colhêr, individualmente, informações sôbre tipos resi­
denciais, transportes internos e externos, população dos bairros, distribuição 
da água, calçamento, arborização, ,parques, jardins, movimento cultural, comer­
cial e industrial, bem como as relações da cidade com o meio rural e com outras 
cidades ou regiões . 

Temos experimentado êsse sistema de pesquisa com excelentes resultados. 
Mediante preparação em classe, distribuímos as incumbências e orientamos a 
pesquisa, para depois, novamente em classe, computarmos a coleta e fazermos 
o levantamento da Geografia local .. 

O interêsse dos alunos por pesquisas dêsse gênero leva-nos a insistir na sua 
aplicação. Alguns · estudantes chegam a ser excessivamente meticulosos nas 
averiguações, como no caso de um quartanista que, sôbre uma planta de Belo 
Horizonte, assinalou o trajeto de tôdas as linhas de bonde, lotação e ônibus, 
com os respectivos pontos de estacionamento e paradas parciais e anexou um 
quadro geral dos veículos utilizados, com os respectivos números de licença, 
marca e numeração dos motores, bem como o movimento de passageiros de 
cada linha. Para isso, copiou pacientemente os dados do livro de registro da 
Prefeitura e tomou informações diretamente com emprêsas e motoristas. Tam­
bém bastante minucioso foi o relatório de outro estudante, a quem coubera o 
problema da água. Localizou na planta da cidade os reservatórios, o volume 
diário de cada um, bem como assinalou, a côres diferentes, as zonas servidas 
por êles. 

22. GEOGRAFIA DE MINAS E DO BRASIL - De acôrdo com o programa 
adotado pelo Colégio Estadual, pelo qual norteamos, a Geografia Geral e Regio­
nal de Minas figura logo após o estudo da cidade e do município. Em face da 
inexistência de compêndios que elucidem metódicamente a matéria, cabe ao 
professor valer-se de mapas murais, de atlas escolares, leituras esparsas e 
informações do IBGE. Nesse caso, a atividade dos alunos resume-se na feitura 
de cartogramas, estudos de localização e conexão dos fatos relatados. Assim, 
ao tratar dos rios, após localizá-los no mapa, enquanto os alunos o acompa­
nham no atlas, explicará o desenvolvimento do caµdal e seus tributários, para 
realçar as funções de cada um, como navegação, o problema da água potável 
nas cidades ribeirinhas, a pesca, irrigação e as finalidades das reprêsas. Outro 
tanto fará com o sistema orográfico, ressaltando sua influência no clima, ali­
mentação dos rios, riqueza mineral, notadamente no ESipinhaço, bem como a 
razão por que se atribuem à Minas e aos mineiros certas expressões, como 
Alterosas, povo montanhês, etc. 
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EXEMPLO DA FICHA GEOGRÁFICA (LADO A DA FICHA) 

Ficha n.0 •..... Colégio .................. Turma .... da .... Série - 1.º Ciclo 
Aluno ......................................................... N.º ........... . 

Ponto: RIO SAO ~'RANCISCO 

Fig. 6 

(Lado B da ficha) 

Comprimento do curso - 3 161 quilômetros - Area da bacia - 665 000 km' 

AFLUENTES 
Margem esquerda 

1. Indalá 
3. Borrachudo 
5. Abaeté 
7. Paracatu 
9. Urucuia 

11. Carinhanha 
13. Correntes 
15. Grande 
17. Icatu 
19. Brígida 
21. Pajeú 
23. Moxotó 

Margem direita 
2. Pará 
4. Paraopeba 
6. Rio das Velhas 

6a. Paraúna 
6b. Cipó 

8. Jequitaf 
10. Verde 
12. Rio das Rãs 
14. Onofre 
16. Paramirim 
18. Jacará 
20. Salitre 

Usinas e cachoeiras 
Cc - Casca d'Anta 

P - Pirapora 
X - Córrego Xique-Xique 
S - Sobradinho 

PA-PAULO AFONSO 

Barrageni 
3M - TR~ MARIAS 

PRINCIPAIS CIDADES BANHADAS 
P - Pirapora 

SR - São Romão 
SF - São Francisco 

J - Januária 
M - Manga 
C - Carinhanha 
L - Lapa 
B - Barra 

X - Xique-Xlque 
R - Remanso 
Jz - Juàzeiro 
Pt - Petrolina 
Cb - Cabrobó 
Po - Propriá. 
Pn - Penedo 

QUESTIONARIO 
a) Quais as secções do S.F. e suas carac­

terísticas? b) Com que finalidade se cons­
truiu a barragem de Três Marias? c) Quais 
os Estados banhados pelo S.F.? d) Por que a 
expressão "rio da unidade nacional" não pode 
ser aceita? e) Interpretar a expressão: o São 
Francisco é um presente de Minas ao Nordes­
te. /) Como o S.F. serve atualmente de água 
potável as cidades ribeirinhas? g) Relatar as 
funções do São Francisco. h) Qual teria sido 
a causa do cotovelo que o rio forma entre 
Bahia e Pernambuco? i) ••. 1) 

(Continua no próximo número) 
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Já a propósito da Geografia Regional, sugerimos ao professor que, após 
haver mostrado no mapa, ou em esquema ao quadro negro, as zonas em que 
se divide o Estado, determine aos alunos que as localizem no atlas, para depois, 
em casa, elaborarem pequenos cartogramas, à medida que as fôr explicando. 
De cada cartograma devem constar as principais cidades, as comunicações com 
Belo Horizonte e Estados vizinhos e os principais recursos, salientando os que 
mais caracterizem a respectiva zona. 

Quanto à Geografii;i Geral do Brasil, cujo conteúdo preenche os dois últimos 
bimestres do ano letivo, damos ao livro adotado papel preponderante. Entre 
os métodos que temos experimentado, apreciamos particularmente o da leitura.· 
dirigida. Mandamos um aluno ler, em voz alta, o ponto no livro e determina­
mos que os outros acompanhem a leitura, grifando as palavras ou assuntos 
que não compreenderam. Terminada a leitura de cada trecho, respondemos 
às perguntas que nos fazem e aproveitamos o ensejo tPara explicações comple­
mentares, as quais são por êles anotadas à margem do livro ou em cadernos. 
l!:sse sistema provoca mais interêsse pela lição e mantém a classe em atividade. 

Para as provas de recapitulação, que se realizam durante a última semana 
de abril, junho, setembro e novembro, apresentamos aos alunos, mimeografa~ 
das em papel especial, questões que abrangem a matéria lecionada no respectivo 
bimestre. 

Ásia - Metodologia * 
CLOVIS DE BITENCOURT DOTORI 

A. APRESENTAÇAO - A posição da Asia está mudando. Durante muitos 
anos suas nações foram colocadas em lugar secundário no conceito mundial. 

A medida q11e êstes países são conhecidos, vêm se destacando por suas rique­
zas potenciais e pelo esfôrço que fazem visando ao seu desenvolvimento. 

A União Soviética tornou-se uma das mais poderosas nações do mundo e 
a sua marcha para leste significa que ela valorizou a parte asiática do seu 
território, encontrando aí, certamente, uma das causas do seu progresso. 

As nações asiáticas tomam consciência do progresso das nações ocidentais. 
Se utilizarem os instrumentos do oeste, aumentarão substancialmente seu nível 
de vida e ampliarão sua influência nas decisões internacionais. O erguer-se do 
Japão, como uma nação industrial moderna, sugere que desenvolvimentos 
semelhantes poderão surgir em outras áreas. 

No mundo contemporâneo a Asia exerce uma influência cada vez maior. 
Cumpre ao professor a tarefa de apresentar a Asia como um exemplo do 
esfôrço do homem em busca de novas condições de vida. 

B. INTER:li:SSE DO TEMA - O continente asiático, incluindo a Asia Sovié­
tica, corresponde a, aproximadamente, 30% das terras emersas. 

Sua forma corresponde, em traços gerais, a um retângulo cujo lado maior 
se dispõe no sentido leste-oeste, desde 26º7' L até 170º0' L. O ponto mais seten­
trional do continente se localiza a 77º35' N e o ponto mais ao sul a 10º45' S, 
uma vez que a Indonésia deve ser considerada como uma continuação natural 
da Asia. 

O litoral asiático não é tão simples como o africano nem tão complexo 
quanto o europeu. Aproximadamente a metade dêste litoral não oferece con­
dições para o seu aproveitamento. A linha de costa mais importante se situa 
ao sul e à leste, e se aproxima de um ângulo reto, tendo Singapura como vértice 
e Tóquio e Carachi como extremos. 

Usando um globo pode-se chegar a uma idéia interessante sôbre a costa 
leste da Asia: ela é pràticamente a continuação de uma linha reta que se estende 

* Vide Atlas Geográfico Escolar do Ministério da Educação e Cultura. 
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do litoral oeste das Américas. O caminho mais curto entre o Panamá e Tóquio 
passa por San Antonio (Texas), Salt Lake City, Seattle, acompanha as Aleutas e 
as Curilas e não pelo Pacífico como seria de se supor. Essa visão global é 
omitida pelos mapas, uma vez que não podemos representar uma superficie 
curva num plano, sem haver distorsões. 

Outro fator marcante do litoral leste da Asia é a existência de arquipélagos 
em arcos, limitando mares. Por exemplo, o Mar de Okhotsk é limitado ;pelas 
Curilas e pela Peninsula de Kamtchatka. Neste litoral, em festões, encontramos 
vários outros exemplos. 

O "Circulo de Fogo", um cinturão vulcânico que margeia o Pacífico, é prà­
ticamente uma linha que vem da América do Sul, através dos arcos de ilhas 
-do litoral leste da Asia até Nova Zelândia. A maior incidência de atividades 
vulcânicas ocorre ao longo dês te cinturão. 

Uma segunda área vulcânica se estende pela Indonésia, através do sudeste 
da Asia até as montanhas que se situam no sentido leste-oeste, ao longo do 
paralelo 30º N. 

A Asia é o continente que apresenta altitude média mais elevada, em tôrno 
de 1000 metros; esta média é devida aos planaltos e montanhas muito altos, 
ao longo das cadeias que se situam no centro do continente. Estas montanhas, 
principalmente de origem vulcânica, se encontram ao longo do "Cinturão de 
Fogo" do Pacifico e no eixo que se estende no sentido leste-oeste. De uma 
maneira geral, estas áreas montanhosas dificultam o seu aproveitamento pelo 
homem e conseqüentemente a existência de grandes densidades demográficas. 

Encontramos na Asia três regiões formadas por terrenos muito antigcs 
(escudos), que não foram dobrados: a Arábia, a península do Decã e o Leste 
da Sibéria. 

1. A Arábia parece pertencer ao escudo Africano. Separou-se dêle por 
uma estreita fossa tectônica: o mar Vermelho. 

2. O planalto do Decã é um fragmento da massa de Gondwana, mais tarde 
unidos ao continente por sedimentação. 

3. o leste da Sibéria é formado, também, por um escudo que permaneceu 
muito tempo sem ser dobrado. Na era secundária foi profundamente 
movimentado. Os lagos Baical e Balcash correspondem a fossas tec­
tônicas. 

É interessante notar que as áreas violentamente dobradas e falhadas (na 
direção orientada de leste-oeste) , estão limitadas por escudos. 

As bacias sedimentares, correspondem a grandes áreas que, proporcional­
mente, ao continente asiático, estão restritas a pequenos trechos. Podemos 
assinalar: 

1. A planicie siberiana, separada da planície européia, da qual é continua­
ção, pelos Urais. Estende-se, para o norte, até o Artico, para leste até 
o rio Ienissei e para o sul até o vale do rio Gemissei (Amu-Dária) . 

2. O litoral do Pacífico, com algumas interrupções, apresenta extensas 
bacias sedimentares. Desde o vale do rio Amu até o delta do Yang­
-tsé-kiang encontramos planícies aluvionais com maior extensão no leste 
da Sibéria (rio Amur); na Mandchúria (rio Liao) e na costa norte 
da China (Hoang -ho, Yang-tsé-kiang). 

3. No sudeste encontramos estreitos vales apertados entre montanhas. 
4. A planície Indo-Gangética, responsável pela união do Decã ao conti­

nente, comprimida entre o planalto do Decã e o Himalaia. 
5. No oeste a Mesopotâmia, bacia sedimentar recente unindo a Arábia 

ao continente. 

É importante o fato de que, relativamente, só são aproveitadas pequenas 
áreas, devido a fatôres fisicos (temperatura, chuvas, continentalidade), o que 
explica o uso intensivo de algumas regiões. 
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Predominam no continente asiático os climas frios. Próximo a verkoianski 
encontra-se o pólo de frio onde a telili!Jeratura, no mês mais frio, é mais baixa 
do que no Pólo Norte ou Sul. O relêvo, a latitude e a continentalidade são os 
fatôres mais importantes na origem dos climas da Asia, sendo que o último 
determina grandes amplitudes térmicas anuais. 

Encontramos, aproximadamente, metade do continente com pequena preci­
pitação. Traçada uma linha da foz do rio Indo à desembocadura do rio Amur 
observamos que as regiões a noroeste têm, regra geral, índice de chuva inferior 
a 600 mm, enquanto as áreas a sudeste registram predominância de cifras 
superiores a 2 000 mm, ainda que as chuvas ocorram só no verão. Isto se dá 
porque o oceano índico tem temperaturas elevadas durante todo o ano. A eva­
poração muito intensa aumenta o índice de umidade das camadas ascendentes. 
Durante o verão, quando as temperaturas se elevam muito no continente (área 
ciclonaD , das massas de ar do oceano se originam ventos de sudoeste - são 
as monções de verão. No inverno, quando as pressões do oceano índico são me­
nores que as das encostas do Himalaia e do centro do Continente, sopram as 
monções de inverno. O ar continental é sêco, originando-se pouca chuva da 
ascenção destas massas. 

A Asia se estende por tôdas as maiores zonas climáticas da Terra. A maior 
parte do sul e sudeste não conhece inverno com temperaturas inferiores a 18°C. 

A seguir vêm os climas mesotérmicos que correspondem aos climas medi­
terrâneos (a oeste) e subtropicais (a leste), com invernos entre 4ºC e 18°C. 

Uma faixa de clima· semi-árido e desértico se estende entre os climas meso­
térmicos, limitada ao sul pela cadeia de montanhas que vai de oeste J,1•ara leste 
e, ao norte, pelos climas frios. 1:ste clima frio tem sua origem em função das 
latitudes elevadas e da continentalidade e se limita para o norte com o clima 
polar que se caracteriza pela ausência de uma efetiva estação de crescimento 
da vegetação. 

Como na Asia as zonas climáticas se distribuem, regra geral, ao longo dos 
paralelos, podemos observar uma distribuição da vegetação seguindo esta orien­
tação. Assim, acompanhando o meridiano de 900 L encontraremos uma suces­
são de formações vegetais correspondendo àquela distribuição climática. Ao 
professor restaria a tarefa de analisar as outras ocorrências em pequenas áreas 
do leste quê não estão incluídas nesta linha norte-sul. 

Grandes áreas da Asia são escassamente povoadas. As imensas regiões 
polares são áreas de pequena densidade demográfica. A taiga, a estepe e o 
deserto são vazios demográficos .. Apesar disto, metade da população do globo 
vive na Asia, em 1/4 de sua área, ao longo do litoral sul e leste. 

A dieta alimentar dos asiáticos corresponde a esta distribuição. Nas áreas 
de pequena densidade demográfica a alimentação gira, quase que exclusiva­
mente, em tôrno de produtos animais. Nas. regiões densamente povoadas os 
produtos agrícolas representam a base da alimentação. 

Assim se estende a preocupação com rendimentos elevados e conservação 
dos solos - agricultura intensiva de subsistência - tornando a agricultura 
quase uma jardinagem. 

O sul da Sibéria é a continuação das áreas agrícolas da Europa, uma vez 
que as condições mesológicas permanecem as mesmas. 

Além destas áreas, onde se desenvolve uma agricultura de elevado rendi­
mento, encontramos regiões onde a agricultura é feita de forma primitiva, visan­
do apenas a subsistência. 

A Asia é então um continente de contrastes. Nela estão o ponto mais alto 
do globo e a maior depressão. Nela encontramos o ponto mais frio em janeiro 
e, provàvelmente, o ponto mais quente em julho. A Asia possui a região mais 
chuvosa e o mais extenso e árido deserto. Sua vegetação inclui florestas tropi­
cais e a tundra. Daí 3/4 do continente ser totalmente ou quase desabitado e 
o restante densamente povoado. Sob o ponto de vista cultural as diferenças 
são tão marcantes que se torna necessário dividir o continente em quatro 
regiões culturais: a Asia Ocidental, a Asia Monçônica Meridional, o Extremo 
Oriente e a Asia Soviética. 
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C. MAPAS DE CORRELAÇAO 

1. mapa de temperatura: Observar as isotermas de janeiro, analisando 
sua direção, que passa de leste-oeste para noroeste-sudeste. Observar 
a influência do relêvo, da latitude, das correntes marinhas, no traçado 
das isotermas. No mapa de julho, caracterizar o aquecimento do con­
tinente, justificando as elevadas temperaturas da parte sul-ocidental. 

2. mapa de chuvas: analisar a grande incidência de chuvas do sudeste 
e leste: mostrar a importância das monções na sua distribuição durante 
o ano e também do relêvo como barreira às massas úmidas vindas dos 
oceanos. Relacionar as áreas equatoriais com as chuvas de convecção, 
originando precipitações todo o ano. 

3. mapa de clima: em função da área e da localização do continente 
asiático, encontramos uma diversidade climática que pode ser simpli­
ficada se nós observarmos que: 
a) os climas, polar e frio, se situam no sentido dos paralelos, formando 

faixas contínuas; 
b) os climas mesotérmicos se localizam nos extremos leste e oeste, 

limitando uma extensa área desértica e semi-árida; 
c) a parte sul e sudeste do continente se caracteriza pelos climas 

tropicais úmidos. 
4. mapa geológico: o professor deve procurar caracterizar os seguintes 

aspectos: 
a) o escudo siberiano ocupando grande área do continente. Compa­

rá-lo aos escudos canadense e brasileiro; 
b) o cinturão de fogo nas áreas terciárias do leste. Sua importância 

na configuração do litoral; 
c) os blocos cristalinos do sul e as áreas sedimentares que os unem 

ao continente; 
d) os grandes movimentos secundários na direção leste-oeste, corres-

pondendo às grandes elevações da Asia; 
e) a grande bacia sedimentar da Sibéria Ocidental. 
~ste mapa deve ser utilizado com o mapa da página 55 para que os 
alunos tenham uma noção exata das influências que a geologia exerce 
sôbre o relêvo. 

5. mapa de solos: observar como o clima influencia na pedogênese. 
Observar que a cada zona climática corresponde um tipo de solo, alte­
rando-se esta correlação devido ao relêvo, derrames de rochas erupti­
vas, etc. Correlacionar êste mapa com o de vegetação e de agricultura. 

6. mapa de vegetação: caracterizar cada ocorrência como conseqüência de 
um complexo de fatôres: clima, solo, relêvo. Relacionar êste mapa com 
o de agricultura; a vegetação tem influência nas atividades econômicas? 
Observe a taiga. Observar como as correntes marinhas do Pacífico 
influem no clima e conseqüentemente na vegetação. 

7. atividades agro-pastoris: correlacionar êste mapa com os fatôres loca­
lização, clima, vegetação, solo, procurando mostrar que estas atividades 
influem na densidade da população. · 

8. grupos étnicos e religiões: se a Ásia apresenta simplicidade no seu 
quadro étnico, o mapa de religião mostra grande complexidade na sua 
distribuição. Deve ser feita uma correlação entre as religiões e a dieta 
alimentar, uma vez que certos tabus religiosos condicionam a alimenta­
ção de alguns grupos humanos (carne de porco, proibida pela religiões 
das áreas desérticas, uma vez que se deteriora ràpidamente); a carne de 
animais (excetua-se o peixe) é proibida no Japão e na índia, reser­
vando-se as terras exclusivamente para a agricultura. 

9. o planisfério de população: deve ser analisado como a soma de todos 
os fa tôres físicos e culturais. Assim apresentar, analisar e correlacio­
nar as causas das grandes concentrações humanas no Extremo Oriente 
e no Sudeste e das fracas densidades nas demais áreas. 
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10. principais recursos minerais - indústria: analisar as ocorrências mine­
rais das áreas sedimentares e das regiões cristalinas. Quais seriam suas 
possibilidades de integração? O exemplo Ural-Kousbass, na Sibéria. A 
importância da Mandchúria, da Indonésia e da Asia sul-ocidental devido 
às suas riquezas minerais. Os níveis de vida das diferentes regiões 
asiáticas não correspondem aos seus recursos minerais. 

11. mapa físico-político: deve ser o centro de interêsse de todo o estudo. 
A análise da forma e da localização; o estudo do relêvo comparando 
as diferentes áreas e relacionando-as com o clima, a hidrografia, a 
ocupação humana, a divisão política; a análise comparativa do litoral 
em seus trechos sul, leste e norte. 

12. mapas regionais: devem ser utilizados no desenvolvimento do estudo 
das diferentes regiões, valorizando seus contrastes e semelhanças, ou, 
quando no estudo sistemático o professor quiser destacar um aspecto 
regional. 

D. IDí:IAS ESSENCIAIS A DESENVOLVER 

Na escolha das idéias a desenvolver o professor determina a variação ne­
cessária ao trabalho escolar. 

a) No estudo sistemático sugerimos: 

1 - localWO,Ção, forma e dimensões da Asia: 
mostrar a importância da localização na variação dos climas, na 
cobertura vegetal, nos tipos de solo, nas atividades humanas. 
Correlacionar a forma com diferentes fatos geográficos: continen­
talidade e monções, distribuição do efetivo humano e as atividades 
econômicas. Observar as dimensões da Asia, correlacionando-as 
com as dos demais continentes, tomando o Brasil como unidade 
de comparação. · 

2 - aspectos físicos: 
pela observação do Atlas, chegar às conclusões de interligação dos 
fatos geográficos. Como exemplo: correlacionar o relêvo com o 
mapa de geologia, buscando a origem das grandes cadeias de mon -
tanhas, que limitam, regra geral, extensas planícies aluvionais. 
Os escudos cristalinos correspondendo às formas de relêvo mais 
suaves devido à ação da erosão. 
Dadas as características gerais do relêvo, mostrar sua influência 
no clima, na vegetação, nas atividades econômicas, na distribuição 
da população, nos transportes, enfim como barreira à maior apro­
ximação entre os povos. 
Ora, com esta visão, o aluno terá um quadro geral do continente 
em estudo, que se repetirá no transcorrer da unidade, com outros 
temas, como o cliina, a vegetação, etc. 

3 - Aspectos humanos: 
analisar os aspectos humanos da Asia é tarefa difícil pelos contras­
tes violentos que apresenta. Assim, o professor deve partir de 
algumas idéias básicas que serão justificadas pelos alunos, com 
o auxílio do Atlas. Como exemplo: 
- "formigueiros humanos e vazios dei;nográficos'•; 
- "dois grandes focos concentram quase metade da população do 

globo"; 
- "agricultura sem máquinas"; 
- "Asia: cenário de grandes guerras"; 
- "Japão: Inglaterra do Pacífico''; 
- "o arroz: base alimentar da Asia de leste"; 
- "Oriente Próximo e o petróleo". 

O trabalho deve ser orientado correlacionando as idéias propostas com os 
fatos físicos que as determinam, criando-se o espírito de observação, desenvol­
vendo-se critérios de comparação, levando o aluno às conclusões. 
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b) No estudo regional o professor analisará cada região· sem perder o 
sentido global do estudo. Assim, na Asia das Monções, pór exemplo, o professor 
levará seus alunos a entender: 

- as diferentes características da agricultura, como conseqüência do 
regime pluviométrico; 

- as grandes densidades demográficas nas regiões mais favoráveis à 
agricultura; 

- como a ausência de unidade étnica condiciona problemas econômi­
cos, devido à diversidade de religiões, problemas sociais como a ques­
tão das castas, etc.; 

- o esfôrço que .faz a índia e o Paquistão para modernizar suas estru­
turas, procurando aproveitar seus recursos minerais, industriali­
zando-se. 

Sôbre o Extremo-Oriente: 
- China: caracterizar as diferenças físicas da China do Norte e do 

Sul, originando diferenças econômicas nítidas; 
·- o desenvolvimento industrial dos últimos anos: a Mandchúria; 
- o oeste como solução; as condições climáticas difíceis. Grandes re­

servas minerais. 
- Japão: mostrar as diferenças fundamentais entre o sul e o norte 

do Japão, no clima, na vegetação, nos solos, devido à influência 
das correntes marinhas. · 

- analisar os problemas fundamentais: 
- pequena área agrícola; 
- grande população; 
- pequenos recursos minerais; 
- país industríal. 

E. ASSUNTOS CORRELATOS 

Como o ensino da Geografia dos Continentes tem por objetivo a v1sao 
total do globo, analisando suas características fundamentais, o professor não 
deve isolar o estudo da Asia, procurando relacioná-lo com assuntos já estuda­
dos. Por exemplo: 

1. relacionar os movimentos tectônicos do centro da Africa com os movi­
mentos que originaram os lagos Baical e Balcash. 

2. analisar o "cinturão de fogo" do Pacífico relacionando-o com as demais 
áreas vulcânicas do globo. 

3. comparar os dobramentos secundários com os das demais áreas do 
globo. 

4. mostrar a semelhança do litoral sul da Asia com o da Africa. 
5. sob o ponto de vista econômico, correlacionar a faixa tropical asiática 

com a América Latina e o Brasil, em particular. 
6. relacionar, sob o ângulo da demografia, as áreas sUtPerpovoadas da 

Asia das Monções e o vazio demográfico australiano. 
7. o domínio do Pacífico; as áreas de matéria-prima; os pontos estraté­

gicos. China? Japão? Estados Unidos? 
8. o Oriente Médio e a Europa: petróleo, canal de Suez, valor estratégico. 

Seria interessante correlacionar com outras matérias, como por exemplo, 
História: 

- no Oriente Médio cresceram duas das mais antigas civilizações. 
- as castas sociais na índia: os problemas sociais contemporâneos. 
- a viagem de Marco Polo. 
- a Segunda Guerra Mundial e o Japão: potência industrial no Pacífico. 

'.mstes assuntos devem ser tomados como exemplo. Cabe ao professor, aten­
dendo às· peculiaridades de seus alunos, dosá-los e adaptá-los. 
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A Cosmografia no Ensino Médio * 
MARCELO SANTALÓ SORS 

Da Universidade Nacional Autônoma 
do México 

CONSIDERAÇÕES GERAIS - O valor do ensino da ciência no ciclo médio, 
foi assinalado magistralmente, embora sem grande êxito, na América Latina, 
por numerosas personalidades contemporâneas. Na América Latina, foi talvez 
o dr. Félix Cemuschi, da Universidade de Buenos Aires (Argentina), quem 
expôs com a maior clareza e precisão, em inúmeros artigos, folhetos e livros, 
a importância do ensino da ciência na educação intelectual. 

Em_ seu folheto Como deve-se orientar o ensino da ciência (EUBEA, Buenos 
Aires), o dr. Cernuschi assinalou como a ciência contribuiu, mais do que qual­
quer outro processo humano, para tornar o homem •o mais livre possível, tanto 
sob o ponto de vista mental, como material. É inegável que cada dia a ciência 
exerce maior influência no pensamento e atividades humanas e a estrutura 
social, apesar de que a maioria das pessoas não têm consciência de que o conhe­
cimento científico faz parte da base idealista da vida humana. É freqüente 
comprovar..:se, disse Schrõdinger, como muitas pessoas, inclusive profissionais, 
acreditam que a missão dos cientistas é inventar novas máquinas, ou ajudar 
a inventá-las, para melhorar nossas condições materiais de vida, e, em conse­
qüência, "deixam esta função aos especialistas, assim como deixam os reparos 
de canalizações aos encanadores ... ", o que demonstra uma total ignorância 
do que é a ciência e qual seja seu principal objetivo. 

O dr. Cernuschi o diz, bem claramente: 
"O exercício dos métodos utilizados pela ciência, educa a observação; ensina 

a exprimir-se com objetividade e precisão; desenvolve a indução e o raciocínio 
e forma uma norma mental que lhe permite encarar todo tipo de problemas, 
mesmo os político-sociais, de maneira não dogmática, objetiva e racional". 

Com isto quer dizer que a prática e emprêgo sistemático do método cien­
tífico conduz, mais do que qualquer outro sistema pedagógico, ao desenvolvi­
mento da capacidade intelectual dos jovens e, que nesta norma mental que 
se adquire, reside o valor máximo do ensino da ciência. 

A COSMOGRAFIA NA EDUCAÇÃO INTELECTUAL - Muito e valioso, é 
o que se escreveu, como dissemos, sôbre o valor do ensino da ciência. Todavia, 
geralmente, considera-se como ciência, em primeiro lugar, a matemática, a 
seguir a física, a química e a biologia. Poucos são os autores que fizeram 
finca-pé no valor exercido na educação intelectual pela cosmografia e no 
valor humanístico da história da ciência. Isto é de lamentar, porque é na cos­
mografia com noções de geofísica, onde, além de ser mostrado, sugestivamente, 
a etapa atual do conhecimento ciêntífico, que se pode ensinar o mais valioso, 
para o ensino médio, da história da ciência. 

Que o ensino do cosmos está esquecido, nos é demonstrado pelo fato sur­
preendente, e ao mesmo tempo paradoxal, de que na chamada era do espaço, 
de integração do homem no Universo, de "Homens e Estrêlas", como disse 
Shapley em que nos encontramos que, a exceção de muitos poucos países (México, 
Argentina e Uruguai, entre outros) na América Latina não se ensina cosmo­
grafia nos cursos de ensino médio. E o paradoxo toma-se mais surpreendente 
caso levarmos em conta que nos princípios do século, a cosmografia era disci­
plina obrigatória no Bacharelato de um grande número de países latino-ame­
ricanos. As poucas idéias cosmográficas que atualmente possuem os jovens 
ao terminar o bacharelato são as que adquirem no Curso de Geografia física. 
que se estuda nos primeiros anos. e em cujo programa se incluem algumas 
noções de Geografia astronômica. De Geofísica e de História da Ciência não 
se ministra absolutamente nada. 

• Fonte: Boletim ão Centro ãe Cooperação Científica n.0 40 - III/IV - 1964 - UNESCO, 
Uruguai. Traduzido pelo Prof. Joaquim 1. Silveira da Mota. 
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A que atribuir êste paradoxo? Em primeiro lugar, a que os governos e as 
autoridades educativas de nossos países não têm estado interessados pelas ciên­
cias em geral, e pela cosmografia em particular por desconhecê-la - pois que 
sua formação foi humanística - e em parte porque não estão convencidos 
de seu alto valor educativo. Em segundo lugar, o ensino da Ciência tropeça com 
muitas dificuldades, algumas de tipo econômico e outras para encontrar profes­
sorado adequado. É muito mais fácil e econômico dar um ensino humanístico 
do que ensinar ciência (excetuando a Matemática e a Medicina prática). Dai 
à tradição eminentemente literária do ensino médio na América Latina. Quanto 
ao professorado, não é fácil fazer com que as melhores mentes científicas se 
dediquem ao ensino médio, uma vez que têm numerosas oportunidades, fora 
dêste campo, para melhorar sua situação econômica e social. 

Mas, as circunstâncias vão se alterando e os governos se vão convencendo 
de que é absolutamente necessário melhorar o ensino da Ciência no nível mé­
dio, caso se queira que os países latino-americanos aumentem seu nível de vida 
e sua capacidade econômica, e com isto, seu nível cultural e espiritual. Assim 
se observa que são freqüentes as reuniões para tornar mais eficientes os pro­
gramas de Matemática, Física, Biologia. etc., e melhorar o professorado, ao 
mesmo tempo qué se reorganizam os planos de estudo, dando sempre mais impor­
tância à formação científica do aluno no nível médio. 

Deixando para outra oportunidade o planejamento da educação científica 
em geral, nos limitaremos a assinalar como o ensino da Cosmografia pode con­
tribuir em grande escala para a formação dos jovens, dentro do nôvo huma­
nismo que Sarton desenvolveu amplamente em seus famosos livros de História 
da Ciência . · 

Foi dito, que o principal do conhecimento é a curiosidade. E todos nós, 
professôres, bem sabemos o trabalho que invertemos na procura de "centros de 
interêsse" a fim de despertar nos alunos, ou pelo menos em uma maioria dêles, 
um "afã verdadeiro" por conhecer algo. Uma das maiores satisfações, obtemo-la 
quando "de verdade" acertamos neste ponto. A classe está atenta, discorre-se 
agradàvelmente, e nota-se de maneira evidente um progresso no desenvolvi­
mento mental dos alunos. Ao contrário, a falta de curiosidade conduz ao tédio 
e ao estancamento no aproveitamento. 

Pois bem. assim como em outras disciplinas, por exemplo, na Matemática, 
os centros de interêsse têm de ser às vêzes muito forçados, e nem sempre os 
encontramos, nem o são para a maioria dos alunos. Na Cosmografia êles sur­
gem de maneira natural e expontânea. Sempre foi assim (não é em vão que 
a Astronomia é a mais antiga de tôdas as ciências e em tôdas as partes existem 
sociedades de afeiçoados à Astronomia), mas atualmente o progresso alcançado 
pela ciência e pela técnica se ampliou e tornou tão sugestivos os fenômenos 
cosmográficos, que convém aproveitar êste interêsse, esta curiosidade, em favor 
da formação científica e cultural dos jovens, para desta meneira, prepará-los, 
interessá-los, no conhecimento de temas de mais difícil compreensão e mais 
abstratos. 

Um dos grandes valôres do ensino da Cosmografia no nível médio será o 
de apresentar constantemente a necessidade da Matemática e da Física para 
o conhecimento dos fenômenos cosmográficos com tôda a precisão. 

Dizemos "apresentar a necessidade" pois o interessante do caso é que para 
compreender os fenômenos cosmográficos não se necessita mais Matemática, 
nem mais Física do que se estuda nos primeiros anos do bacharelato (por isto 
convém que a Cosmografia seja lecionada no último ou no penúltimo ano) . 

Assim, por exemplo, ao falar dos satélites artificiais ou das naves espaciais, 
têm-se que falar da velocidade de escape (isto é mencionado constantemente 
pela imprensa) e então se pode indicar a necessidade do Cálculo integral, para 
a resolução do problema, sem que haja que efetuar tal .cálculo. Ao falar da 
órbita de um satélite, fala-se da elipse e das órbitas dos planetas, cometas, etc. 
Neste caso, os alunos sentem curiosidade pelo conhecimento das cônicas e se 
pode satisfazer amplamente êste afã. Ao falar da temperatura do Sol e de sua 
energia, entra-se de cheio nas radiações e algumas perguntas podem se satis­
fazer e outras apenas indicar "a necessidade de estudar Física". 
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Outra das finalidades da educação intelectual é ensinar a exercitar o racio­
cínio. Para isto, é necessário, antes de tudo, que o aluno se convença da neces­
sidade de raciocinar. Conseguido isto, será necessário apresentar-lhe exercícios 
sugestivos que o obriguem a raciocinar. Depois raciocinará como se se tratasse 
de um jôgo ou de um hábito mental que lhe dá prazer e que 'O conduz a um 
bom fim quando o aplica corretamente a casos práticos. A necessidade de 
raciocinar não é fácil de fazer compreender (atualmente numerosos e suges­
tivos paradoxos matemáticos foram muito úteis para êste fim). E ainda uma 
vez, compreendida a necessidade do racioncínio, o esfôrço mental que sua prá­
tica exige faz com que os jovens resistam a exercitá-las (principalmente aos 
que não têm aptidão matemática; por isto a Cosmografia é muito importante 
na formação de alunos que não têm muita aptidão para a ciência) . 

Os fenômenos cosmográf~cos, e os problemas que a Cosmografia equaciona, 
podem convencer a quase todos os alunos de que para sua explicação não há 
outra solução que exercitar o raciocínio. A Cosmografia é das poucas matérias 
nas quais os alunos "desejam" de verdade saber a razão dos fenômenos e por 
isto o exercício mental de raciocinar se apresenta de maneira natural. A van­
tagem que a Cosmografia apresenta sôbre a Matemática, no nível médio, como 
matéria formativa acessível a um grande número de mentalidades, é que tra­
balha sôbre coisas concretas mais que sôbre abstrações. Por isto se disse que a 
Cosmografia vem preencher no ensino médio, em grande parte, a lacuna que 
a Matemática deixa aberta entre a abstração e a realidade. 

Também é na Cosmografia onde se pode ensinar a aplicação do método 
científico de uma maneira compreensível e exeqüível às mentes juvenis. Foi 
dito que, na medida do que içodemos apreciar, parece que o fim supremo da 
vida é produzir coisas imateriais, como "verdade", "beleza" e "justiça". A ciên­
cia procura a verdade e é possível, diz Sarton, que jamais se alcance a própria 
verdade, mas é muito provável, acrescenta, que seja sómente a aplicação do 
método científico em tôdas essas formas, o que nos leva cada vez mais para 
perto dela. É inegável ao explicar como se foram descobrindo as leis que regem 
os fenômenos cosmográficos em que encontramos, de maneira sugestiva e evi­
dente, o elevado valor da aplicação de um método e uma norma, método e 
norma científica, ao progresso de uma disciplina. 

Por isto há que dispensar muito cuidado no ensino desta matéria no nível 
médio. Acreditamos que é mais interessante neste grau de ensino, explicar, 
por exemplo, como chegou Kepler à descoberta de suas leis, do que o próprio 
conhecimento destas mesmas leis. Mais interessante a observação das manchas 
do Sol e conseguir que o aluno chegue a "descobrir" algumas de suas principais 
características, do que o conhecimento das hipóteses sô bre sua natureza. Mais 
importante a determinação da obliqüidade da eclítica mediante o gnômone, 
do que "explicar" como se pode determiná-la com métodos e instrumentos des­
conhecidos pelo aluno. 

Nada tão sugestivo como a observação do céu, nem problemas que obriguem 
a raciocinar, como são, por exemplo, a resolução para o Hemisfério Sul, dos que 
em aula se resolveram para o Hemisfério Norte, ou vice-versa. Mas, além disto, 
uma das questões que preocupam atualmente a Humanidade, é fazer com que 
a ciência tenha um sentido humano, pois foi um grande êrro crer que a ciência 
por si só poderia dar sentido à vida. 

A cosmografia, ao ensinar a História das grandes descobertas astronômicas, 
dá ao ensino da ciência um pouco de espírito, em relação ao passado - como 
diz Sarton - ao mesmo tempo que a humaniza ao mostrar como o avanço 
científico foi obra de pequenas contribuições realizadas por homens de tôdas 
as éi.Pocas, raças e crenças. 

CENTROS DE INTERÊSSE EM COSMOGRAFIA - Já mencionamos a van­
tagem que a formação intelectual tem o fato de se conseguir despertar a curio­
sidade do aluno. 

A seguir vamos assinalar alguns "centros de interêsse", com as lições que 
dêles se podem derivar, e que cremos, podem constituir uma base para estru­
turar um programa de Cosmografia adequado às necessidades da educação 
intelectual no ensino médio. 



504 BOLETIM GEOGRAFIOO 

I - Centro de interêsse: A poesia e a lenda em astronomia. 
Lições: 1 - Constelações (Mitologia e poesia) 

2 - Alinhamentos notáveis 
3 - Diferenças entre estrêlas e planêtas (distância aparen­

te e diâmetro aparente) 
4 _:, Magnitudes aparentes e distâncias estelares 
5 - Lugar do homem no Universo (nossa galáxia: forma, 

dimensões, a Via-Láctea) 

II - Centro de interêsse: O movimento diurno. 
Lições: 1 - A esfera celeste: pontos, retas e planos notáveis 

2 - Estrêlas circumpolares, invisíveis, de nascimento e 
ocaso . A estrêla polar 

3 - Aspecto do céu nos diferentes lugares da Terra (esfe­
ras celestes: reta, paralela e oblíqua) 

4 - Rotação da Terra (provas) 
5 - Coordenadas horizontais 

III - Centro de interêsse: Forma, isolamento e dimensões da Terra. 
Lições: 1 - Provas de que não é plana. Provas do isolamento 

2 - Como se determinou o raio da Terra, suposta uma 
esfera (método de Eratóstenes) 

3 - Como se averiguou que a Terra não era uma esfera 
(triangulação, história do metro) . Elipsóide de Hayford 

4 - Alguns instrumentos usados em Astronomia 
5 - A Terra teria a forma de uma pêra (ano Geofísico 

Internacional) · 

IV - Centro de interêsse: Movimentos aparentes do Sol ao longo do ano. 
Lições: 1 - O Sol não nasce, nem se põe, nem culmina todos os 

dias nos mesmos lugares 
2 - Coordenadas equatoriais (para explicar os movimentos 

aparentes em ascenção reta e declinação) 
3 - O dia e a noite nos diferentes lugares da Terra ao 

longo do ano (gráficos) 
4 - Eclítica e órbita aparente do Sol 
5 - Movimento 'de translação da Terra (provas) 

V - Centro de interêsse: A Astrologia. 
Lições: 1 - O zodíaco 

2 - O movimento de precessão 
3 - As estações do ano 
4 - Sistemas de Ptolomeu e de Copérnico 
5 - Posições dos planêtas em relação à Terra e ao Sol 

(conjunção, oposição, etc.) 

VI - Centro de interêsse: O mistério do tempo. 
Lições: 1 - Hora sideral, solar verdadeira, média, local, legal 

2 - Relógios de Sol. Equação do tempo 
3 - Anos: sideral, trópico, civil 
4 - Calendários: juliano, gregoriano, maia, maometano, 

hebreu 
5 - Problemas sôbre o tempo (astronômicos, geográficos, 

filosóficos) 

VII - Centro de interêsses: Determinar a posição de um ponto. 
Lições: 1 - Mapas e cartas terrestres 

2 - Mapas e cartas celestes 
3 - Determinação das coordenadas Geográficas 
4 - Determinação das coordenadas horizontais 
5 - Determinação das coordenadas equatoriais e da hora 

sideral 
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VIII - Centro de interêsse: Os satélites artificiais. 
Lições: 1 - As leis de Kepler e a lei da gravitação universal 

2 - A atmosfera terrestre 
3 - O espectro visível 
4 - As radiações 
5 - Os principais satélites artificiais e seus objetivos 

IX - Centro de interêsse: As naves espaciais. 
Lições: 1 - O sistema solar 

2 - A Lua 
3 - Vênus e Marte 
4 - O Sol 
5 - Os eclipses 

X - Centro de interêsse: O Universo explorado. 
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Lições: 1 - As estrêlas (número, constituição física, classificação, 
etc.) 

2 - Cúmulos ou enxames estelares. Nebulosas galácticas 
3 - Evolução das estrêlas 
4 - Galáxias. A expansão do Universo 
5 - Hipóteses sôbre a origem do Sistema solar e a evolu­

ção do Universo explorado. 

Nestas 50 lições podemos ver, de imediato, a íntima relação que se pode 
estabelecer entre a Cosmografia, a Física, a Matemática, a F'ilosofia e a Histó­
ria da Ciência. Dependerá do grupo a que se destine o curso, acentuar sua 
característica "física", "matemática", "filosófica" ou "histórica", ou então dar­
-lhe um bom têrmo médio de cada uma destas características. Esta projeção 
cultural teórica, complementa-se com a observação para os alunos interessados 
por ela, ou o trabalho de seminário para outros cujos interêsses se inclinem 
neste sentido. 

É óbvio assinalar que estas lições não precisam ser lecionadas na ordem 
acima estabelecida, podendo o ser como melhor se adapte ao livro texto ado­
tado, ou seja, ao critério do professor. 

DIDÁTICA DA COSMOGRAFIA - A didática da Cosmografia deve levar 
em conta três finalidades principais que possui o ensino de qualquer matéria 
científica: 

a o valor formativo; 
b o valor cultural; 
c o valor utilitário. 

As duas primeiras finalidades interessam a todos os alunos de ensino médio 
Convém a todo o mundo o estudo da Cosmografia como unidade lógica (valor 
formativo) e conhecimento do Universo a que pertence (valor cultural) mas 
sómente a alguns (os futuros engenheiros, arquitetos, navegadores, etc.) será 
necessário (valor utilitário) para posteriores estudos. 

Com êste critério convém constituir grupos de alunos de interêsses afins. 
Não sendo isto possível e sendo o grupo formado por alunos de interêsses 
diversos, o melhor será dedicar uma ou duas horas mensais, para os alunos 
que irão necessitar da Cosmografia como ciência preparatória à Topografia, 
à Navegação, etc. Serão suficientes duas horas mensais, porque temos de 
considerar que a parte utilitária pode ser reduzida ao estudo das coordenadas 
e a medida do tempo. Os problemas pertinentes podem ser resolvidos em 
casa, sob orientação do professor. 

De uma maneira geral, como já indicamos, melhor convirá ensinar métodos 
do que exigir conhecimentos. A explicação "como unidade lógica" consegue-se 
fundamentalmente acompanhando passo a passo a históri~, das descobertas 
e relacionando os conhecimentos adquiridos em Matemática e Física com o 
problema que se trata de resolver. Interessa .muito mais que o aluno saiba, 
por exemplo, como se determinou a primeira distância da Terra a uma estrêla, 
do que saiba a que distância estão várias estrêlas mais ou menos importantes. 

6 - 37 331 
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Claro está que há uma serie de dados que se pode considerar "culturais" e 
que é indispensável conhecer. Neste particular, cada professor terá suas pre­
dileções, por considerar ser uma boa orientação exigir aquêles dados que mais 
se repetem na conversação diária ou mais freqüentemente se repetem na im­
prensa. São desta natureza, por exemplo, a distância da Terra à Lua e ao Sol; 
os volumes da Lua e do Sol em relação à Terra (mas não o volume da Terra 
que se pode calcular conhecido o raio) ; saber o nome da estrêla visível à sim­
ples vista, mais próxima da Terra (além do Sol) e sua distância; conhecer a 
distância mínima de Marte e de Vênus à Terra, etc. 

Será conveniente habituar os alunos a saber utilizar uma boa "aproxima­
ção". Ao fazê-los notar que em Cosmografia, a palavra "aproximação" é usada 
de maneira constante, convém insistir no valor que tem para a vida, onde não 
há coisas exatas, saber usar adequadamente esta palavra. A lei empírica de 
Bode permite poder obter "aproximadamente" muitos dados sôbre o Sistema 
Solar. Conjugada à III Lei de Kepler, podemos conhecer características notáveis 
e importantes dos planêtas. O conhecimento da definição aproximada do metro 
e da fórmula da longitude de uma circunferência, permite obter fàcilmente 
dados muito "aproximados" referentes à Terra, etc. 

Para o aspecto cultural devem ser aproveitadas as notícias de índole cos­
mográficas que os jornais, revistas, etc. publicam freqüentemente. Eis aqui 
algumas delas: notícias sôbre as manchas solares e perturbações magnéticas 
- naves espaciais - satélites artificiais - diferente significado e uso equivo­
cado de algumas palavras sob o ponto de vista científico e literário (zênite, 
meriàiano, norte, satélite, asteróide, etc.) . Data da Páscoa - Descobrimento de 
estrêlas novas - eclipses - e muitas outras. 

Do aspecto utilitário, há que apresentar os problemas, sempre que seja 
possível, com um enunciado no qual se perceba o interêsse prático de sua reso­
lução. Os problemas de hora, navegação, limites de profundidade de minas, 
determinação de uma data, etc., fornecem abundante material, com enuncia­
dos sugestivos. 

Não se deve descuidar do aspecto simplesmente científico, pois em cada 
grupo existem quase sempre uns 10% de alunos de mentalidade científica, que 
convém cuidar e desenvolver ao máximo possível. São êstes, aquêles para os 
quais, na realidade, o professor trabalha com mais interêsse e entusiasmo. 

PRATICAS DE OBSERVA:ÇAO E DE SEMINARIO - Como complemento ao 
desenvolvimento teórico das lições indicadas, convém haver aulas práticas, tan­
to de observação. como de seminário. As práticas de observação deverão ser 
realizadas com pequenas lunetas refratoras ou refletoras (6 - 8 -10 cm de aber­
tura) que são as usadas geralmente pela maioria dos aficionados da Astronomia. 
Seria muito útil que nos estabelecimentos de ensino médio houvesse um gabinete 
ou oficina para a construção de pequenos telescópios refletores ou então onde 
se pudesse efetuar a montagem dos mesmos. Como isto oferece diversas dificul­
dades, tanto de ordem técnica, como econômica, deverão ser utilizadas as lunetas 
que se possa adquirir. Sugerimos que sejam pequenas, para que os alunos possam 
utilizá-las em sua a,prendizagem. O mecanismo delicado das boas lunetas tor­
na-as inadequadas ao ensino da Cosmografia nestes estabelecimentos. 

Para os trabalhos práticos de seminário são necessários apenas livros, revis­
tas, cartas-celestes, guias para a observação do céu, cópias transparentes tira­
das de livros ou revistas, o Anuário do Observatório Astronômico do país, e 
material próprio para executar alguns bons desenhos e os instrumentos astro­
nômicos primitivos (gnômones, relógios de Sol, quadrantes, etc.). 

Como exemplos de tipos de práticas de observação e de seminário, assina­
lamos os seguintes: 

1 - Conhecimento do céu da localidade em um momento dado, utilizando 
as cartas e os guias do céu, disponíveis. 

Começar-se-á por desenhar e reconhecer as constelações que contenham 
qualquer estrêla de primeira magnitude ou então qualquer característica notá­
vel, seja por ser muito conhecida ou por servir para a orientação, ou por per­
tencer a algum alinhamento notável etc. 
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.2 - Observação da Lua, principalmente na fase crescente e em opos1çao. 
Uma boa prática poderá consistir em desenhar um esquema e assinalar a 
posição dos mares visíveis naquele momento. Em outra prática se assinalarão 
as crateras importantes, em outras, as montanhas notáveis, etc. 

A Lua é um motivo de observação inesgotável para um aficionado, mesmo 
com uma pequena luneta. 

3 - Desenhar o asterismo de uma constelação visível no momento da 
observação (procurando que seja uma constelação notável) e assinalar os prin­
cipais objetos que se podem ver com uma pequena luneta. 

Em geral podem ser assinaladas estrêlas de primeira magnitude, as estrêlas 
duplas ou múltiplas, os cúmulos ou enxames estelares, etc. Em alguns (órion 
- Andrômeda - Lira) assinalam-se as nebulosas. 

4 - Em trabalhos de seminário, pede-se aos alunos pequenas monografias 
sôbre os principais objetos do céu (lembremos, if,Or exemplo, que em U.S.A. 
considerou-se que as 7 Maravilhas do Universo eram: a nebulosa de órion, a 
Lua, Saturno, a nebulosa do Caranguejo, a Via-Láctea, a galáxia da Andrômeda 
e o cúmulo de Hércules. Sôbre cada um dêsses objetos pode ser escrita uma 
breve monografia, acompanhada de desenhos e fotografias. 

5 - Uma prática muito interessante é a pesquisa de uma bonita poesia 
de tema astronômico e também de uma formosa lenda sôbre alguma constela­
ção, ou sô'Qre a origem do Sol, da Lua, etc. Estas lendas vêm a ser as hipóteses 
cosmogônicas pré-científicas. 

6 - Muitas lições podem ser ministradas como práticas de seminários. O 
estudo dos satélites artificiais, as naves espaciais, as monografias de Marte, 
Vênus, etc., a História das descobertas dos asteróides, Urano, Netuno e Plutão, 
são na realidade mais interessantes como prática, do que como lições teóricas. 
Os trabalhos de seminário são acompanhados de fotografias, cópias transpa­
rentes (diapositivos), desenhos, etc., e o trabalho resulta muito mais proveitoso. 

7 - Outras práticas são as relativas a exercícios de comprovação de conhe­
cimentos. Tais exercícios, nas aulas práticas, podem ser resolvidos mediante 
consultas de notas, livros, etc. 

Podem ser dos seguintes tipos, para cada um dos quais damos alguns 
exemplos: 

a) Exercícios de comprovação de conhecimentos sôbre a esfera celeste: 
- na esfera celeste de um lugar "A", de latitude de 40°, desenhar a 

trajetória de uma estrêla circumpolar; a de uma estrêla invisível; 
a de uma estrêla tangente ao horizonte do lugar; a de uma estrêla 
que passa pelo zênite do lugar. 

b) Exercícios de comprovação de conhecimentos sôbre magnitudes 
estelares: 
- quando é que uma estrêla de primeira magnitude brilha mais que 

uma de terceira? Se a magnitude do Sol é de -26 e a da Lua de 
-12, quantas vêzes brilha mais o Sol do que a Lua? 

c) Exercícios de comprovação de conhecimentos sôbre coordenadas hori­
zontais: 
- quais são as coordenadas horizontais dos quatro pontos cardeais? 

quais são as coordenadas horizontais dos pólos celestes em Buenos 
Aires? quais são as coordenadas horizontais dos pólos celestes na 
cidade do México? 

d) Exercícios de comprovação de conhecimentos sôbre coordenadas 
equatoriais: 

qual a distância polar do zenite em New York? qual a declinação do 
nadir no Rio de Janeiro? se a distância polar de uma estrêla na cida­
de do México é de 100º50'30", qual a sua declinação, sua altura 
meridiana e sua distância zenital meridiana? 

e) Exercícios de comprovação de conhecimentos sôbre a Terra como 
astro: 
- qual o diâmetro aparente da Terra vista desde a Lua, no dia em 

que a distância da Terra à Lua é de 57,29 raios terrestres? qual a 
velocidade de um habitante da cidade do México, devida ao movi­
mento da Terra? se os diâmetros aparentes do Sol no perigeu e no 
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apogeu foram de 32'36" e 31'32", respectivamente, qual a excentri­
cidade da órbita terrestre? 

f) Exercícios de comprovação de conhecimentos sôbre coordenadas geográ­
ficas: 
- calcular a latitude de um lugar, sabendo que a distância zenital 

meridiana de uma estrêla circumpolar em sua passagem superior 
foi de 58º36'40" e sua altura em sua passagem inferior foi de 
12º48'32". - quando são 9 horas em um lugar "A", são 8 h 7'4" em 
outro lugar "B"; se a longitude de "A" é de 99º7' W, qual a longi­
tude de "B"? 

gJ Exercícios de comprovação de conhecimentos sôbre o tempo: 
- que horas deverá marcar o relógio do tempo sideral, no instante em 

que o ângulo horário do ponto vernal é de 261º34'15"? em La Paz 
(Baixa Califórnia), cuja longitude é de 110º21', observou-se a passa­
gem do Sol tpelo meridiano; a equação do tempo nesse dia era 
de -3' e a ascensão reta do Sol era de 2h36'; calcular a hora sideral, 
a hora solar verdadeira, a hora solar média e a hora local no 
instante da observação. 

h) Exercícios de comprovação de conhecimentos sôbre o Sol: 
- quantos dias passa o Sol pelo :ienite da cidade do México? quantos 

dias passa o Sol pelo zenite de New York? qual a altura, em quilô­
metro, de uma protuberância solar vista sob um ângulo de 10' ? 

8 - Observações de manchas solares. 
9 - Observações de planêtas. São de fácil observação as fases de Vênus 

e de Mercúrio, os satélites de Júpiter, os anéis de Saturno, as faixas equato­
riais de Júpiter e de Saturno, as manchas de Marte, o satélite Titán, a cór 
verdosa de Urano e o achatamento de Júpiter e Saturno. 

Convém que o estudante faça pequenos esquemas do que observar. 
10 - Observação das principais estrêlas duplas e cúmulos estelares. 

o ENSINO DA COSMOGRAFIA NO MÉXICO - Na ocasião em que êste 
trabalho é escrito (novembro de 1963), a Cosmografia é uma matéria optativa 
no 5.º ano do bacharelato mexicano. Até o ano de 1958, foi matéria obrigat:ória 
para os alunos que queriam seguir os estudos de Engenharia ou Arquitetura. 
Atualmente se está estudando um nôvo plano de bacharelato, de seis anos, 
no qual a Cosmografia figurará como matéria optativa no VI ano. Talvez não 
seja demais esclarecer que no México, o bacharelato acha-se pràticamente 
dividido em dois ciclos: o de ensino secundário, que consta de três anos e o ensino 
preparatório, que atualmente consta de dois anos e que se pretende ampliar 
para três anos, a fim de dar-lhe uma maior eficiência e obter uma ampliação, 
intensiva e extensiva, dos estudos de ensino médio. O ensino secundário está a 
cargo da Secretaria de Educação Pública e o ensino preparatório está a cargo 
da Universidade Nacional Autônoma do México. A Universidade tem também 
organizado planos de estudo e escolas para os três primeiros anos e ambos 
os organismos - Secretaria de Educação e Universidade Nacional - se reva­
lidam seus estudos com facilidade, uma vez que os planos dos estudos são quase 
os mesmos. 

No atual plano de estudos, a Cosmografia tem consignadas três horas sema­
nais, o que faz que sejam dadas um mínimo de 75 aulas durante o curso. Em 
geral os professôres se subordinam a um livro texto, que escolhem entre os 
aprovados pelo Conselho Técnico da Escola Nacional Preparat:ória da Univer­
sidade Nacional. A Universidade Nacional editou em sua série de livros texto, 
a Cosmografia, do engenheiro Gonzalo Felgueiras Pani, porém também há a 
Cosmografia y Astrofísica, do engenheiro Salvador Mosqueira e a Cosmografia, 
do engenheiro Joaquim Gallo e dr. Agustin Anfossi. A extensão dêstes textos 
é equivalente à dos livros argentinos da matéria (os de Charola e de Loedel 
y Lucas, por exemplo), e a dos textos de Cosmografia que são usados nas escolas 
francesas de ensino médio. 

No que se refere a livros de consulta, são usados principalmente os norte­
-americanos, que se publicam sob o título de Astronomy, mas que, na realidade 
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são tratados de Cosmografia. Utilizam-se muitos livros de leitura de divulgação 
científica e as revistas como "Sky and Telescope". Entre os livros de divulgação 
científica são mui apreciados pelos estudantes os da série marrom da Coleção 
"Austral" (Espasa Calpe), os da coleção "Nova Ciência-Nova Técnica", da 
mesma editôra, os breviários do "Fondo de Cultura Economica" e os manuais 
e livros editados pela "União Tipográfica Editorial Hispano Americana". Tam­
bém estão adquirindo agora muitos leitores os livros e cadernos da 'Editorial 
Universitária de Buenos Aires" (EUDEBA) . 

O México possui uma grande tradição astronômica e atualmente está no 
auge a investigação astronômica. No Observatório de Tonantzintla se realizam 
importantes descobrimentos e a divulgação dada aos mesmos, contribuiu para 
aumentar o pendor dos estudos cosmográficos. Também acha-se em franco 
desenvolvimento a História da Ciência no México, e, como é natural, a História 
da Astronomia. Tudo isto, junto à popularização das conquistas do espaço, 
contribuiu para um aumento de estudantes de Cosmografia no nível médio. 

Questionário sôbre a Circulação Geral da Atmosfera, 
aplicado no Curso de Informações Geográficas 

do Conselho Nacional de Geografia - 1960 

Prof. J. C. JUNQUEIRA SCHMIDT 

1 - Qual é a principal causa da circulação geral da atmosfera? 
2 - De que maneira se dá o aquecimento e resfriamento da atmosfera? 
3 - Qual é a natureza das radiações emitidas pelo Sol e qual o comprimento 

de onda das radiações que mais contribuem para o aquecimento da 
superfície da Terra? 

4 - Fazer um esquema da circulação geral da atmosfera, considerando a 
Terra como sendo de superfície uniforme e com movimento de rotação 
(3 células) . 

5 - Qual é a influência de um continente na circulação geral da atmosfera? 
6 - Explique porque os ventos alísios são constantes. 
7 - Explique porque as monções de verão e as de inverno duram aproxima­

damente seis meses. 
8 - Explique porque as brisas marinha e terrestre duram apenas algumas 

horas. 
9 - Explique porque as brisas de vale são ascendentes durante o dia e des­

cendentes durante a noite. 
10 - Como se desloca o ar, de um modo geral, na atmosfera: da Alta para a 

Baixa ou da Baixa para a Alta? 
11 - Que vem a ser massa de ar? 
12 - Como se classificam as massas de ar? 
13 - Quàis os tipos de equilíbrio do ar? 
14 - O ar é bom ou mau condutor de calor? 
15 - Quais as condições para a formação de uma frente fria? 
16 - Qual a definição de frente fria? 
17 - Qual a definição de frente quente? 
18 - Qual a definição de frente estacionária? 
19 - Qual a definição de frente oclusa? 
20 - De quantos tipos pode ser a frente oclusa? 
21 - Quais os tipos de nuvens e de precipitações ao longo de uma frente fria? 
22 - Quais os ti;pos de nuvens e de precipitações ao longo de uma frente quente? 
23 - Onde se formam os ciclones tropicais e extratropicais? 
24 - Como se distribuem os tipos de clima num continente? 
25 - Como se distribui a umidade sôbre um continente? 
26 - Podem as florestas modificar o clima de uma região sêca? 



Noticiário 

Presidência da República 
MINISTÉRIO EXTRAORDINARIO DE COOR­

DENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAYIA 
E ESTATÍSTICA 

Conselho Nacional de Geografia 

XXII! ASSEMBLÉIA-GERAL Com a 
participação de delegados regionais das dife­
rentes unidades federadas do pais, de geó­
grafos, cartógrafos e técnicos pertencentes 
aos quadros do Conselho Nacional de Geo­
grafia e outras autoridades especialmente 
convidadas, realizou-se entre os dias 11 e 18 
de junho do ano em curso, na Guanabara, 
a XXII! Assembléia-Geral do CNG. 

Os trabalhos foram abertos com discurso 
do Secretário-Geral do CNG, Engenheiro 
René d·e Mattos, apresentando relatório das 
atividades do Conselho no interregno entre 
as XXII e XXII! Sessões Ordinárias da As­
sembléia-Geral. Disse o Dr. René de Mattos: 

Senhores Membros da XXIII Sessão Ordi­
nária da Assembléia-Geral. 

24 de março de 1937. Nasce o Conselho 
Brasileiro de Geografia. 

Impossível seria prever, então, a honra 
e a responsabilidade que hoje me cabem na 
qualidade de Secretário-Geral do Conselho 
Nacional de Geografia. 

Difícil seria prever as trilhas a serem 
percorridas pelo pequeno embrião de 37, que 
hoje, adulto, caminha firme e seguro em es­
trada cada vez mais larga e cheia de sol. 

Fruto de ideais superiores, o IBGE, fusão 
do Instituto Nacional de Estatística e do 
Conselho Brasileiro de Geografia, afirma-se 
hoje, como o máximo órgão criador das funda­
ções em que se deve apoiar o esfôrço de de­
senvolvimento da terra brasileira. 

Senhores delegados: estatísticos, geógrafos 
e cartógrafos têm a missão de fornecer uma 
imagem fiel de nossa terra. 

Cada um dêles retrata-a sob um prisma 
diverso. Nenhum consegue, isoladamente, a 
figura real. Os três, sim! 

Aos integrantes do sistema lbegeano, aqui 
presentes, os meus melhores votos de boas­
-vindas. 

Aos Senhores Delegados da XXII! Sessão 
Ordinária da Assembléia-Geral do Conselho 
Nacional de Geografia venho trazer a convic­
ção da Secremrla-Geral de que o esfôrço con­
junto, federal-estadual, é e será fatar mais e 
mais importante, na consecução dos objetivos 
mais altos do nosso Conselho. 

Cabendo-me trazer à apreciação dos Se­
nhorés Delegados o relato de tudo que foi 
feito, dos sucessos, dos erros e dos acertos, 
da vida e do trabalho da Secretaria-Gera! de 
junho de 1963 até a presente data, passo a 
apresentar uma visão geral do que foi rea­
lizado neste período. 

Como simples ato de justiça, registro o 
alto lnterêsse e a permanente colaboração do 
Diretório Central, no estudo e solução de to­
dos os problemas do Conselho Nacional de 
Geografia. 

No interregno da XXII para a XXII! Ses­
sões Ordinárias da Assembléia-Geral, realizou 
83 sessões, sendo 73 ordinárias, 8 em caráter 
extraordinário e duas em conjunto, com a Jun­
ta Executiva Central 'do Conselho Nacional 
de Estatística. 

Foram aprovadas 46 resoluções, numera­
das de 648 a 693. 

Dentre os assuntos levados à consideração 
do plenário e, pela sua repercussão na vida 
do nosso organismo, destacaram-se a vincula­
ção do IBGE ao Ministério Extraordlnárl0 
para Coordenação dos Organismos Regionais 
e a construção de nova sede para a Divisão 
de Cartografia. 

Relativamente à Secretaria-Geral dividirei, 
para simplicidade de exposição, suas ativida­
des em dois grupos: de natureza técnico­
-executiva e de coordenação e incentiva à pro­
dução geográfica e cartográfica. 

Em regime normal prosseguiram os traba­
lhos de levantamento básico da Divisão de 
Geodésia e Topografia. Operando com um 
máximo de três setores de triangulação de 1.ª 
ordem, foram reconhecidas 332 estações e 
ocupadas 511. Dentro da mesma continuidade, 
que vem caracterizando os trabalhos de nive­
lamento geométrico dessa Divisão, foram 
executadas mais 3.167 quilômetros totalizan­
do 1.060 novas referências de nivel. 

Objetivando a determinação do Datum Pla­
nimétrico Brasileiro, estabeleceram-se mais 
926 estações gravlmétricas Já pouco faltando 
para a conclusão dêsse programa. 

Juntamente com essas operações de natu­
reza básica tiveram andamento operações de 
medição de bases, determinação de coordena­
das astronômicas, nivelamento barométrico e 
cálculo e ajustamento. 

Desejo chamar a atenção dos Senhores 
Delegados para os levantamentos topográficos 
realizados em conjunção com os programas 
de cartas topográficas nas escalas de 
1: 100.000 e 1: 50.000. 

Para apolo das operações fotogramétricas 
foram estabelecidos 923 pontos e reambuladas 
1.387 f otograflas. 

Não me sendo possível, obviamente, alon­
gar mais no relato dos trabalhos dessa Divi­
são, mister é salientar o esfôrço que se fêz 
no sentido de sua modernização e reequipa­
mento. Foram incorporados ao seu acerva mais 
14 telurômetros, 30 jipes, 19 camionetas e 6 
caminhões, perfazendo presentemente 22 te­
lurômetros e 91 veículos. 

O uso do helicóptero no transporte de 
pescoal e equipamento, representou fato nôvo 
nas cpsrações de campo do Conselho Nacloc 
na! de Geografia significando economia de 
50o/r no custo e 80% em tempo nas operações. 

No preparo e impressão de cartas, pela 
Divisão de Cartografia, caracterizou-se o pe­
ríodo por acentuadas transformaçõ2s, cres­
cendo gradativamente sua atuação na con­
fecção de cartas topográficas nas escalas, já 
referidas, de 1: 50.000 e 1: 100.000. 

Após estudos cuidadosos, foram estabeleci­
dos sistemas de contrô!e de produção que já 
vêm dando os frutos desejados, através duma 
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gradativa e crescente eficiência como podemos 
aferir pelo& dados seguintes. 

Fôlhas Impressas - 1963 . . . . 8 
1964 . . . . 13 
1965 . . . . 21 

janeiro/maio 1966 . . . . 11 

Encontra-se, em fase de Impressão, no 
Serviço Gráfico do IBGE, mais cinco fôlhas, 
estimando-se uma produção total, no ano cor­
rente, de 40 cartas diversas. 

Das fôlhas Impressas, até o presente mo­
mento em número de 53, 7 são na escala de 
1:50.000, 4 em 1:100.000, 25 em 1:500.000, 3 em 
1:1.000.000 e 14, em escalas diversas incluindo 
9 mapas estaduais. 

Havendo absoluta predominância numérica 
das cartas geográficas e estaduais, sôbre as to­
pográficas já Impressas, esperamos mudar em 
breve tal situação, não pela. redução das geo­
gráficas mas, pelo forte incremento de produ­
ção das segundas. 

Provàvelmente, foi a Divisão de Cartografia 
do Conselho, a mais prejudicada pela deficiên­
cia de nossas Instalações. 

Conscientes da gravidade do problema e 
de seus nefastos efeitos nos trabalhos dessa 
Divisão, foi promovido o aproveitamento da 
estrutura existente em terrenos do IBGE, junto 
ao Serviço Gráfico, para construção da sede e 
instalação da Divisão de Cartografia. Já foi 
iniciada a mudança para o nôvo prédio, onde 
poderão ser colocados em funcionamento equi­
pamentos até então inoperantes. Destaco a 
câmara cartográfica Kllmsh, da mais alta im­
portância para os programas presentes e futu­
ros do Conselho Nacional de Geografia. 

Em matéria de trabalhos geográficos, pros­
seguiu a Divisão de Geografia na realização 
de pesquisas de campo e de gabinete, voltadas 
para alguns temas preferenciais como estudos 
de organização urbana regional, problemas de 
abastecimento, estudos de população, geografia 
das Indústrias, estudos climáticos e análises das 
estruturas agrárias. 

Pesquisas sôbre geografia urbana tiveram 
seus resultados consubstanciados no volume 
Intitulado "O Rio de Janeiro e sua Região". 

Focallz.ando sob outro ângulo o fato ur­
bano prosseguiram no período de 1963-1966 
estudos relativos à geografia das indústrias. 
Foram Iniciados com a realização de uma 
análise da "Implantação Industrial no Bra­
sil :Sudeste", análise que tendo sido começa­
da em 1961, foi levada a têrmo e já se acha 
publicada na Revista Brasileira de Geografia 
(ano XXV, n.º 2). A partir dêsse estudo de 
conjunto que, necessáriamente, teve que se 
fundamentar em dados estatísticos e no qual 
se reconheceram os complexos Industriais, as 
regiões, os centros .e os satélites Industriais 
da região, prosseguiram os estudos de geo­
grafia das Indústrias com pesquisas de cam­
po que procuraram, em outra escala, melhor 
fundamentar o conhecimento do fato indus­
trial entre nós. Tais pesquisas objetivaram o 
reconhecimento de uma região industrial - a 
região da Paulista, em São Paulo - e a análise 
de alguns centros industriais desta mesma 
área, como Piracicaba e Jundlai, êste um ver­
dadeiro satélite industrial de São Paulo. 

como parte integrante dos estudos sôbre 
o Nordeste, realizados para o Banco do Nor­
deste do Brasil, a Divisão de Geografia levou 
a cabo, também, um estudo relativo à popu­
lação. Analisando cada um dos aspectos da 
população, êsse .estudo, que também será pu­
blicado no volume Recursos e Necessidades do 
Nordeste, procurou Identificar regiões de po­
pulação e áreas de características demográfi­
cas homogêneas. 

Em 1965 trabalhos de campo da Divisão de 
Geografia voltaram a focalizar a Amazônia. 
Um primeiro estudo foi realizado por geógrafos 
do Conselho no Estado do Amazonas para a 
análise do problema da divisão municipal da­
quele Estado, para a qual se buscava uma 
fundamentação geográfica. Outras pesquisas, 
maii; demoradas, foram realizadas em 1965, 
mediante convênio com a SPVEA, para o es­
tudo da área de Influência da Belém-Brasilia. 
O mesmo "grupo na momento, realiza novas 
pesquisas de campo, sôbre o Baixo e o Médio 
Amazonas. 

No esfôrço de coordenação dos conheci­
mentos geográficos sôbre o Brasil que vem 
desempenhando a Divisão de Geografia, si­
multâneamente com as pesquisas diretas aci­
ma referidas, é preciso dar destaque todo es­
pecial ao nôvo Atlas do Brasil, ora em impres­
são e que deverá ser lançado antes do térmi­
no do corrente ano. :@:ste Atlas não se limitou 
a reunir a documentação já existente. Para o 
mesmo foram desenvolvidas pesquisas especifi­
cas. Do mesmo modo, novos temas que 
ainda não haviam merecido representação 
cartográfica foram agora considerados. Merece 
registro o fato de que os mapas procuraram 
exprimir preocupações metodológicas atuais e 
incorporar novas técnicas e novas classificações 
geográficas, tanto no domínio da Geografia 
Física c=o no domínio da Geografia 
Econômica. Circunstância Igualmente relevante 
é a ênfase que se procura dar à caracterização 
da presente etapa do desenvolvimento do pais. 
Por outro lado, cada fôlha do Atlas trará 
no verso um texto interpretativo dos fatos 
nelas representados. 

Cumpre assinalar que êste Atlas, abran­
gendo 50 fôlhas, das quais 28 já estão Im­
pressas, será a coletânea inicial, correspon­
dente à parte do Brasil Geral de um grande 
Atlas Nacional do Brasil, que deverá ser per­
manentemente acrescido de novas fôlhas, tan­
to na parte geral como na parte regional, a 
ser Iniciada no próximo ano. 

Impossível será considerar, na oportuni­
dade, tolos os temas geográficos abordados 
pela nossa divisão especializada. 

Pela sua Importância na conjuntura bra­
sileira aponto a elaboração de uma série de 
mapas, subsídio à elaboração do Plano Decenal 
a ser preparado pelo Escritório de Pesquisas 
Econômicas Aplicadas do Ministério do Pla­
nejamento. 

Iniciados no ano corrente, focalizam os 
temas Recursos Naturais, População, Indús­
trias, Agricultura e Pecuária Comércio e Ser­
viços, Infra-estrutura e Polarização. 

Voltando nossa atenção à divulgação cul­
tural, tiveram prosegulmento normal os Cur­
sos de Férias para Aperfeiçoamento de Pro­
fessôres de Geografia do Ensino Médio e os 
Cursos de Informações Geográficas nos me­
ses de janeiro a julho, respectivamente. 

Foram inscritos nos cursos efetuados 343 
alunos dos quais 133 bolsistas. 

Como parte integrante dos mesmos tive­
ram lugar 6 seminários, 5 visitas e 4 excur­
sões. 

Exposições geográficas em número de 9, 
comemorações da Semana da Geografia, con­
ferências (10) e o II Simpósio Braslleiro Sô­
bre Fotografias Aéreas, foram outros fatos 
marcantes da divulgação cultural do Conse­
lho Nacional de Geografia no período a que 
me refiro. 

Em vôo rápido destaco o atendimento de 
8 866 leitores em nossa Biblioteca, a Impres­
são de 11 números da Revista Brasileira de 
Geografia, 17 números do Boletim Geográfico, 
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5 livros, 1 folheto e 1 manual, Cursos de 
Aperfeiçoamento de Informações Geográficas 
além de muitos outros volumes totalizando 
entre periódicos, livros e avulsos, 50 publica­
ções. 

Se ponderáv,el foi o esfôrço do Conselho 
Nacional de Geografia no campo da execu­
ção técnica, dentro de suas especialidades 
não menor o foi no da coordenação e incen­
tivo à produção. 

Tal incentivo materializou-se nos campos 
cartográficos e geográficos pela realização de 
convênios de assistência ou trabalho conju­
gado. 

No campo cartográfico realizamos convê­
nios com o Departamento de Geografia, Terras 
e Colonização do Paraná, e com a Diretoria 
do Serviço Geográfico do Exército objetivando 
mapeamento em áreas daquele Estado. 

Convênios com o Departamento Geográ­
fico do Estado de Minas Gera.Is, primeiramen­
te de apolo técnico e agora de ação conjunta 
frutificam já, pela dinamização dos trabalhos 
cartográficos no Estado, pioneiro em nossa 
terra. nesse ramo. 

Convênio de ação conjunta com o Insti­
tuto Geográfico e Geológico do Estado de São 
Paulo começa a produzir os resultados dese­
jados. 

convênio com a PETROBRAS leva ao 
Maranhão as linhas de nivelamento do CNG. 

Entendimentos e estudos em cursos, estou 
certo, facultarão novos trabalhos em colabo­
ção do CNG com o Paraná e também com o 
Nordeste através da SUDENE. 

O ceará acelera estudos geográficos em 
acôrdo com o conselho para a realização de 
um Atlas Estadual. Idêntico caminho seguirá 
a Bahia através de um convênio já em vias 
de assinatura. Com o apolo do CNG o Estado 
do Rio segue caminho semelhante. 

Amazonas, Amapá e a SPVEA também 
se uniram ao ONG num somatório de esforços 
pelo desenvolvimento da Geografia e Carto~ 
grafia brasileiras. 

A tarefa colocada sob a responsabilidade 
da Conselho Nacional de Geografia pela sua 
complexidade, multiplicidade de aspectos, 
enorme variedade de técnicas, especialidade~ 
cientificas e profissionais e alto custo de 
realização representou e representa um desa­
fio que aceitamos e saberemos levar de ven­
cida. 

o esfôrço concentrado federal e estadual 
poderá superar fàcllmente as barreiras que se 
forem encontrando dando à nossa terra o sub­
sidio do auto-conhecimento, de que tanto 
carece, para a solução de seus problemas de 
d,esenvolvlmento, paz e felicidade plena. 

As diversas mações, indicações e resoluções 
apresentadas e aprovadas, a par com os de­
mais trabalhos desenvolvidos durante as reu­
niões plenárias, dizem bem do alto nível e 
da responsabilidade que nortearam os assun­
tos então tratados. 

O que foi a XXIII Assembléia-Geral en­
contra-se resumido no discurso de encerramen­
to proferido pelo Secretário-Geral do Conselho 
Nacional de Geografia: 

Senhor Presidente 
Autoridades presentes 
S~nhores Delegados 
Minhas Senhoras 
Meus Senhores 

O Conselho Nacional de Geografia, com 
a realização da sua XXII! Assembléia-Geral, 
cumpre mais uma das suas mais importantes 
obrigações regimentais. 

Fê-lo. porém, com novas características, 
visando a dar às suas atividades uma feição 
técnico-cientifica que sem, contudo, descurar­
se dos assuntos de natureza administrativa, 
proporcionasse maior eficiência em seus tra­
balhos e uma racional ação burocrática. 

Não poderia o conselho Nacional de Geo­
grafia - no momento em que todos os setores 
da vida pública se acham empenhados em 
promover uma adequada mOdernlzação de 
métodos administrativos coerentes com o es­
pírito de renovação geral Implantado com o 
movimento de março de 1964 - omitir-se ou 
acomodar-se, não contribuindo, de qualquer 
forma que o fôsse para a consecução daqueles 
propósitos renovadores. 

Assim pensamos e assim agimos desde que 
recebemos os encargos de reger os destinos 
da Secretaria-Geral do Conselho Nacional de 
Geografia procurando Imprimir essa Hlção em 
nosso programa de trabalho cotidiano. 

As Assembléias anteriores eram realizadas 
segundo um estilo que, como fôrça de expres­
são, poderemos chamar clássico. 

Era um clássico perfeitament~ compre~n­
sivo para a época em que regia porém Inex­
pressivo, que não mais correspondia à natu­
reza específica da matéria que nos cumpre 
conhecer e estudar. 

Mister se tornava simplificar os métodos; 
atualizar o velho ritmo de ações; dar carac­
terísticas mais eficientes aos seus resultados; 
modificar, racionalizar para que pudéssemos 
obter Resoluções lnexeqüívels e sobr,etudo, de 
acôrdo com a realidade geográfica e carto­
gráfica e em perfeita harmonia com as 
possibilidades financeiras das entidades Inte­
ressadas. 

Isso, Senhores, penso que o consegui­
mos graças unicamente à compreensão e con­
cordância dos Senhores Delegados. 

Rendemos, portanto, neste momento o 
preito sincero e franco do agradecimento da 
Secretaria-Geral do Conselho Nacional de Geo­
grafia, a essa plêiade de técnicos plenamente 
conscientes e de alto espírito público, os ver­
dadeiros operários da obra que vimos de 
concluir. 

A delegação que esta Assembléia deu ao 
Diretório Central para elaborar um nõvo Re­
gimento para os seus trabalhos futuros, dis­
pensa-nos de lhes dizer que os resultados 
obtidos foram os que desejamos: maior pro­
dutividade, objetividade e programas de exe­
cuções possíveis. 

Num retrospecto ligeiro, que não canse 
a atenção nem desça a detalhes inoportunos, 
r<!glstramos a aprovação de 13 Resoluções, 6 
Moções e 4 Indicações, tôdas elas oriundas 
de cuidadosos estudos e de Interessantes 
debates. 

Dentre as resoluções mais Importantes, 
devo ressaltar a que "Estabelece normas para 
a cooperação e auxíllo do Conselho Nacional 
de Geografia aos Diretórios Regina.is de Geo­
grafia"; "Recomenda a edição de Mapa do 
Brasil comemorativo do 30.0 aniversário do 
CNG"; "Estabelece bases para a elaboração 
de Atlas Estaduais com a colaboração do Con­
selho Nacional de Geografia"; "Delega ao Di­
retório Central do Conselho Nacional de Geo­
grafia a atribuição do estudo de um nõvo 
Regimento para a Assembléia-Geral"; "Reco­
menda a Comemoração do Ano 30 do Conse­
lho Nacional de Geografia"; "Encarrega a 
Secretaria-Geral de estabelecer as normas 
para uma nova Divisão Regional do Brasil". 

No grupo das Moções, destacam-se a que 
"Aprova voto de aplauso e reconhecimento 
ao Instituto Nacional de Desenvolvimento do 
Amapá" e a que "Aprova moção de aplauso 
ao Govêrno da Bahia pela criação do Depar­
tamento Geográfico e Cartográfico do Esta-
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do", e no número das Indicações, a que "Re­
comenda o estudo geográfico, cartográfico, 
econômico e social das áreas cuja emancipa­
ção venha a ser proposta". 

Proveitosos, estamos certos, serão os resul­
tados do Inquérito Nacional sôbre Cartogra­
fia com a colaboração e apoio dos Srs. Dele­
gados, que nos animaram a prosseguir, sem 
temores e com ânimo firme, numa ação alta­
mente importante nesse campo de nossas ati­
vidades. 

A oportunidade do debate de temas atuais 
e a elaboração de programas de trabalhos a 
êles pertinentes, acresceu-se o ensejo da troca 
de conhecimentos e da permuta de dados e 
elementos que promoverão uma melhor di­
vulgação dos 'estudos geogràflcos em todo o 
território nacional. 

Os trabalhos da XXIII Sessão Ordinária 
da Assembléia-Geral da Conselho Nacional 
de 0€ografla são tarefas ainda bem pequenas, 
face à grandeza da obra que nos cumpre rea­
lizar, fornecendo ao Brasil todo o conheci­
mento geogràflco e cartográfico que é nossa 
missão obter. Estamos certos de que daqui re­
tornarão aos quatro cantos do território pá­
trio trabalhadores ainda mais cheios de en­
tusiasmo, lutando, em tôdas as frentes, em 
todos os terrenos num propósito único e in­
dissolúvel qual seja o de ajudar a erguer 
um Brasil que faça os nosso!! filhos se orgu­
lharem de nós. 

Muito obrigado. 
Os trabalhos da XXIII Assembléia-Geral 

obedeceram à seguinte agenda: dia 11 -
Reunião Conjunta de Instalação; dia 13 - l.• 
Reunião Plenária: a) Relatório da Secretaria­
Geral, b) Eleição das Comissões Regimen­
tais, c) Apresentação dos Relatórios dos Di­
retórios Regionais de Geologia, d) Apresenta­
ção de Projetos de Resolução e Temas para 
Projetos de Resolução e l.ª Reunião da Comis­
são Especlallzada de Geografia para estudos 
dos temas apresentados sôbre Geografia: dia 
14 - 2.ª Reunião da Comissão Especiallzada 
de Geografia para debate dos temas apresenta­
dos, dia 15 l.ª Reunião da Comissão 
Especializada de Cartografia (estudo dos 
temas apresentados); dia 16 - l.ª Reunião 
da Comissão Especializada de Assuntos 
Gerais (estudo dos temas apresentados). 
2.ª Reunião da comissão Especiallzada de 
Assuntos Gerais; dia 17 - Reunião Plená­
ria do Encerramento: a) Discussão final e 
aprovação da redação final dos Projetos de 
Resolução, b) Projeto de Resolução que de­
lega ao Diretório Central o estudo da revisão 
do Reglménto da Assembléia-Geral - fine.! e 
aprovação, c) Eleição da Comissão de Orça­
mento e Tomada de Contas da XXIV Sessão 
Ordinàrla da Assembléia-Geral; dia 18 - Vi­
sita às novas Instalações da Divisão de Car­
tografia, em Parada de Lucas, Concentração 
no Serviço Gràf!co do IBGE, Sessão Conjunta 
de encerramento. 

CURSO DE INFORMAÇÕES GEOGRAFI­
CAS - Realizou-se em julho do corrente ano, 
no período compreendido entre os dias 4 e 19, 
o Curso de Informações Geográficas, organi­
zado pelo Conselho Nacional de Geografia, 
através de sua Divisão Cultural. 

A principal finalidade do Curso é o aper­
feiçoamento de professôres de Geografia, con­
tando sempre com a presença_ de alunos-pro­
fessõres de vàrios estados, aos quais são con­
cedidas bôlsas de estudo, tendo sido, êste 
ano, no valor de Cr$ 110.000. 

Foram ministradas aulas de Metodologia, 
Cartografia, Cosmografia e Geodésia, Geogra­
fia Geral e do Brasil, realizando-se, também, 
Seminàrios Pedagógicas, visitas e trabe.lhos 
pràticõs nas Divisões de Geografia e Carto­
grafia. 

Como parte da programação foi levado a 
efeito, igualmente, uma exoursão a pontos 

de interêsse geogràflco pela estado da Gua­
nabara sendo muito prestigiada. 

O Curso de Férias de 1967 deverá iniciar­
-se em 3 de janeiro. Dêle, como de costume, 
mediante bõlsas de estudo, tomarão parte 
professôres de quase tôdas as unidades fe­
deradas do pais. 

Maiores informações sôbre o próximo 
Curso poderão ser obtidas nos Diretórios R> 
gionais de Geografia. 

i< 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

AUMENTO DO MAR TERRITORIAL 
Será sensivelmente ampliada a faixa de mar 
em que o Brasil exerce soberania atendendo 
assim a uma necessidade nacional. A mesma 
atitude já foi seguida por vàrios países do 
munda, especialmente os da América do Sul, 
dentre êles o Chile que teve seu mar territo­
rial acrescido em 200 milhas, sendo idêntica 
m:dida tomada pelo Uruguai e Argentina. 

Segundo técnk:os em pesca do Ministério 
da Agricultura o objetivo da lei, que dará con­
dições a tal medida, é ampliar as nossas con­
dições de pesca impedindo que outros países 
mais adiantados arrebatem nossos recursos 
naturais. 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 

SUPERINTEND:@:NCIA DO DESENVOLVI­
MENTO DA AMAZÔNIA - Encontra-se em 
fas~ de estudos no Congresso Nacional, o 
projeto que cria a Superintendência do De­
sensolvimento da Amazônia (SUDAM). 

o projeto foi elaborado pelo Ministério 
Extraordinário para a Coordenação dos Orga­
nismos Regionais juntamente com o Ministé­
rio do Planejamento e representa a instala­
ção de um esquema realista de ação para va­
lorizar todos os setores daquela área do pais, 
através de programas de desenvolvimento a 
médio e curto prazos. 

Certames 
XXI ASSEMBLÉIA-GERAL DA ASSOCIA­

ÇAO DOS GEÓGRAFOS BRASILEIROS - Rea­
lizou-se na cidade de Blumenau entre os 
dias 3 e 12 de julho, a XXI Assembléia-Geral 
dos geógrafos brasileiros. 

A Assembléia reuniu cêrca de 180 geógra­
fos procedentes de vários estados do pais, 

compondo delegações das seguintes secções 
regionais: Rio de Janeiro, São Paulo, Pernam­
buco, Bahia e Minas Gerais. 

O Conselho Nacional de Geografia partici­
pou daquela reunião enviando delegação ofi­
cial integrada pelos professôres: Marília Ve­
loso Galvão, Ney Strauch, Eugenia Gonçalves 
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Egler, Roberto Lobato Corrêa, Ollndina Viana 
Mesquita, Maria Therezlnha Afonso, Maria 
Madalena Vieira Pinto e Dulce Maria Pinto. 

As primeiras reuniões destinaram-se à 
apresentação de comunicações, ressaltando­
-se pelo seu valor cientifico e técnico, os tra­
balhos dos geógrafos Jorge Chebataroff, Jor­
ge Xavier da Silva, Roberto Lobato Corrêa e 
Ma.rilla Veloso Galvão. O primeiro, focalizan­
do a necessidade de ser revista. e estudada 
nova terminologia para a Fltogeografla, mos­
trou que a vegetação natural é uma conse­
qüência do clima, solo e relêvo. A fisionomia, 
embora parecida, não é suficiente para desig­
nar tipos que ocorrem em meios diferentes. 
O g,eógrafo Jorge Xavier da Silva discorreu 
sôbre os deslocamentos maciços ocorridos nos 
morros cariocas durante as grandes enchentes 
causadas pelo chuvas de janeiro. 

Por sua vez os geógrafos Roberto Lobato 
Oorrêa. e Marilla Veloso Galvão a.presentaram 
comunicações sôbre alguns trabalhos, 'em an­
damento no ONG. O primeiro apresentou um 
mapa explicativo ilustrando tipos de relações 
das metrópoles na.clonais e regionais com suas 
respectivas regiões, mostrando a importância 
do comando das metrópoles, através dos cha­
mados assalariados •externos - pessoal que 
trabalha fora da sede social da emprêsa. Os 
trabalhos apresentados pela geógrafa Marília 
Veloso Galvão versaram sôbre o Atlas Nacio­
nal do Brasil e o Projeto CNG-EPEA. 

O periOdo de 5 a 12 de outubro foi dedi­
cado aos trabalhos de pesquisa direta, feita 

0em trechos do vale do Itajai. Foram orga­
nizadas quatro equipes dirigidas por geógra­
fos experientes conhecedores da região. ;\s 
pesquisas objetivaram assuntos cuja natureza 
oferecessem dificuldades. Foram escolhidos os 
seguintes temas: "Problemas Geomorfológlcos 
do Vale", "Colonização de Iblrana", "Função 
Regional de Blumenau" e "Uso da Terra em 
Rodeio". A direção das equipes coube aos 
geógrafos João José Blgarella, Pasquale Petro­
ne, Armen Maglgonlan e José Cesar de Maga­
lhães Filho, respectivamente. Após os trabalhos 
de campo foram executados relatórios, desta­
cando-se o da equipe de Rodeio, pelo alto con­
teúdo científico de seus estudos e pelo equa­
cionamento dos principais problemas da área, 
particularmente, o do minifúndio resultante 
da divisão de propriedades por herança. O 
relatório apresentado pelo geógrafo José Ce· 
sar de Magalhães Filho foi, segundo opinião 
das membros da Assembléia, o melhor qualifica­
do, tendo merecido elogias da mesa diretora 
e suscitado vários debates. 

it 
REUNIÕES DA SOCIEDADE BRASILEIR~ 

DE CARTOGRAFIA - Promovido pela Socie• 
dade Brasileira de Cartografia, Instituto Bra• 
silelro de Reforma Agrária (IBRA), Cons2lhQ 
Nacional de Pesquisas Tecnológicas d.o Exér• 
cito, Instituto M111tar de Engenharia, Direto• 
ria de Hidrografia e Navegação, Diretoria do 
Serviço Geográfico e outras entidades, reali· 
zou-se, na Guanabara, ,entre os dias 21 e 30 
de junho do ano em curso, simultâneamente, 
os seguintes certames: III Simpósio Brasileiro 
de Cadrustro, II Seminário Brasileiro de Pes­
quisa Cartográfica, I Simpósio Brasileiro de 
Medidas Eletrônicas de Distâncias. 

Participaram das reuniões entidades nacio­
nais, estaduais e civis, especialistas brasilei­
ros e estrangeiros, entre êles o Prof. G. H. 
Schut, do Conselho de Pesquisas do Canadá. 

Os certames obedeceram aos seguintes 
temários: III Simpósio Brasileiro de Cadas-

tro: 1 - o Cadastro Urbano e a sua signifi­
cação para o desenvolvimento dos Munlci· 

pios, 2 - O Cadastro Rural como base de 
qualquer reformulação agrária de um país, 
3 -- O Cadastro Rural e as tarefas normati­
vas que envolve a sua execução, 4 - Normas 
e especificações para execução do Cadastro 
Rural, 5 - A aplicação da Fotogrametrla no 
Mapeamento Cadastral Rural e Urbano, 6 -
A aplicação da Fotolnterpretação, especial­
mente, no Cadastro Rural, 7 - O estado 
atual do Cadastro Rural no Brasil, 8 - A 
critério do IBRA, 9 - Idem, 10 - Idem· II -
Seminário de Pesquisa Cartográfica: ' 1 -
Aerotrlangulação analógica e analitlca, 2 -
Ajustamento das aerotrlangulações em faixas e 
em blocos, 3 - Programas para o ajustamento 
de aerotriangulações em computadores ele­
trônicos, 4 - Estereocomparadores e mono­
comparadores, 5 - Restituidores analíticos 
6 - Ortofotografias e ortofotomapas, 7 - Tra: 
çado automático da altimetria, 8 - Automa­
tização da restituição, 9 - A moderna con­
cepção de levantamento integrado e os mul­
tlsensares aéreos, 10 - Assuntos relacionados 
à pesquisa cartográfica; I Simpósio Brasilei­
ro de Medida Eletrônica de Distâncias: 1 -
Medida eletrônica de distâncias, 2 - Equlpa­
men to eletrônico de medidas de distâncias 
3 - Causas de erros na medida eletrônica d~ 
distâncias, 4 - Efeitos do indice de refração 
atmosférica na medida eletrônica de distân­
cias, 5 - Precisão da medida eletrônica de 
distâncias, 6 - Especificações e normas de 
pr2clsão para o emprêgo da medida eletrônica 
de distâncias, 7 - Emprêgo dos equl·pamen­
tos de medida eletrônica de distâncias no 
apolo g,eodéslco, 8 - Emprêgo dos equipa­
mentos de medida eletrônica de distâncias 
no levantamento aerofotogramétrlco - apolo 
básico e suplementar, 9 - Emprêgo dos equi­
pamentos de medida eletrônica de ·distâncias 
no mapeamento territorial e cadastral do 
Brasil, 10 - Medida eletrônica de distâncias 
com equipamentos aéreos. 

VII CONGRESSO INTERNACIONAL DE 
ARQUEOLOGIA - Realizou-se em outubro do 
corrente ano, em Praga, o VII Congresso In­
ternacional de Ciências Pré-Históricas e Proto­
Hlstórlcas, com a presença de 1.400 arqueólo­
gos de 52 países, tendo sido êste o maior con­
gresso levado a efeito, dentro do seu gênero. 

Os resultados do congresso foram apr2-
ciados, na sessão de encerramento, pelo se­
cretário-geral da União Internacional das 
Ciências Pré-Históricas e Prato-Históricas, 
Ole Klindt Jansen, da Dinamarca, e pelo pre­
sidente do Congresso e da entidade interna­
cional, acadêmico Jan F111p, da Tchecoslová­
quia. 

CONGRESSO DE MUNICÍPIOS DA AMÉ­
RICA LATINA - Entre os dias 22 e 25 de no­
vembro do ano em curso realizar-se-á em Bra­
sília o III Congresso Hispano-Luso-Americano­
Flllplno de Municípios. 

A secretaria executiva da importante reu­
nião já remeteu convites para diversos países 
da América Latina, dentre êles: Peru, Panamá, 
Costa Rica, Honduras, Salvador, Chile, Repú­
blica Dominicana, Nicarágua, Guatemala, Ar­
gentina, Paraguai, Colômbia, Uruguai, Vene­
zuela e Equador. 
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Unidades 
BAHIA 

CONFER:ll:NCIA SOBRE A PAISAGEM HU­
MANA NA AMÉRICA LATINA - Durante o 
Curso Preliminar da América Latina promovido 
pelo Instituto de Ciências Soclas da Universi­
dade Federal da Bahia, levado a efeito em Sal­
vador, o professor Valdlr Freitas Oliveira, dan­
do prosseguimento ao ciclo de conferências, 
apresentou estudo sôbre a Paisagem Humana. 
na América Latina. 

O Prof. Valdir Oliveira - diretor do Centro 
de Estudos Afro-Orientais da Universidade Fe­
deral da Bahia - disse haver no continente 
latino-americano uma paisagem humana, cons­
tltu!da por tipos residuais, com técnicas muito 
especializadas que são os criadores das paisa­
gens da Terra do Fogo, Patagônia, Brasil Cen­
tral e Seten trio na!. 

Outro tipo de paisagem humana - que 
hoje estaria desaparecida - corresponde àque­
las criadas iielos Incas, malas, astecas e chlb­
cha.s. 

Prosseguindo o Prof. Valdlr Freitas Olivei­
ra. afirmou que o terceiro tipo é o das gran­
des paisagens Industriais. O quarto tipo é o 
da paisagem qu3 resulta da introdução da 
técnica. 

Uma nova análise se torna necessária, após 
uma coleta suficientemente ampla de dados do 
passado e do presente. os primeiros deverão 
ser fornecidos pelos historiadores, arqueólogos, 
etnógrafos, enfim por todos os cientistas que 
rebuscam no passado a compreensão do presen­
te. As últimas terão que provir não de uma 
só ciência, Isolada ou especifica, mas de tôdas 
as ciências humanas ou sociais. 

Na sua conferência o Prof. Valdlr Olivei­
ra aplicou à América Latina a classificação de 
paisagens humanas do geógrafo francês Max 
Sorre. 

iC 
GOIAS 

CRlAÇAO DO ESTADO DE TOCANTINS -
Encontra-se em tramitação na Assembléia Le­
gislativa do estado de Goiás projeto segundo o 
qual o norte daquela unidade federada passa­
ria a constituir nôvo estado sob a designação 
de Tocantins. 

De conformidade com o ponto de vista do 
deputado Olimplo Jaime, Presidente da As­
sembléia Legislativa de Goiás, o Govêrno goia­
no centralizado no sul, não possui condições 
de supervisionar todo o território estadual; as­
sim nunca foram observados os problemas da 
região nortense que só se desenvolverá, cons­
tituindo-se em estado Independente e exploran­
do, por conta própria, as riquezas do seu solo 
e a disposição dos seus recursos humanos. 

Cortada pela rodovia Balém-Brasílla, que 
deu nôvo ânimo à região, a faixa territorial 
nortense é considerada pelos técnicos como a 
mais rica em minérios em todo o mundo, con­
tando ainda com reservas excepcionais de ma­
deiras e amêndoas oleaginosas. Não obstante, 
a sua renda per capita - não levantada ofi­
cialmente - é, presumivelmente, mais baixa 
que a da área mais pobre do nordeste do Pais. 

São 360 mil quilômetros quadrados de ma­
tas e campos 55 por cento do território esta­
dual, habitado por 700 mil pessoas, ou seja, 
20,9 por cento da população total de Goiás, 
numa média de 1,9 habitante por quilômetro 
quadrado. A pobreza da região, no entanto, 

Federadas 
prende-se à falta de uma pol!tica inteiramente 
voltada para os lnterêsses da população -
terra e homem. O estado de Goiás desvia Im­
portantes verbas que poderiam ser empregadas 
no desenvolvimento da região Sul, onde são 
arrecadadas, e as distâncias impedem que o 
Govêrno dê assistência ao desenvolvimento 
da economia nortense a que não aconteceria, 
caso um Govêmo Instalado em Pôrto Nacional 
- a capital do Norte - estivesse atuando uni­
camente pelo progresso de tão d·esaesistlda re. 
glão. Somando-se os prós e os contras, con­
clui-se pela separação do Estado de Tocantins. 

GUANABARA 

SESQUICENTENARIO DA MISSAO AR­
TÍSTICA FRANCESA - Como parte das come­
morações do sesquicentenário da Missão Ar­
tística Francesa, instalou-se a 24 de agôsto, 
na Guanabara, o Curso Sôbre a Influência 
Francesa no Rio de Janeiro. 

O curso é promovido pelo Instituto Histó· 
rico e Geográfico do estado da Guanabara em 
combinação com a Embaixada da França. 

A aula inaugural coube ao professar Pedro 
Calmon focalizando o tema: Introdução ao Es­
tudo da Influência Francesa no Rio de Janeiro. 
As demais conferências, foram: Prof. Odorico 
Pires Pinto: Vlllegalgnon e sua França An­
tártica. Prof. Ma.rio Barata: A Missão Antártica 
Francesa. Outros conferencistas foram tam­
bém convidados, entre êles o jornalista. 
M. Paula Filho. 

O curso será de três meses e dará certifi­
cado aos alunos que tiverem a freqüência 
exigida. 

Lembrando o importante acontecimento, 
Nallzou-se ainda uma conferência proferida 
pelo professor Adolfo Morales de los Rios Fi­
lho, baseado no seguinte tema: Antecedentes 
e conseqüentes à influência Francesa no Rio 
de Janeiro. 

PARANA 

ESTUDO DE SAMBAQUIS - O sambaqui 
da Ilha dos Rosas da bala de Antonina, no es­
tado do Paraná, serviu de ponto de encontro 
de arqueólogos brasileiros e sulamerlcanos, que 
participaram do Seminário de Ensino e Pesqui­
sas Pré-Cerâmicas, sob a orientação da profes­
sôra francesa Mme. Anette Lamlnk-Emperalre. 

o estudo dos sambaquis do litoral para­
naense tem sido fel to por especialistas brasi­
leiros e estrangeiros sem que, no entanto, te­
nham encontrado soluções para muitos aspec­
tos apresentados por aquêles depósitos calcá­
rios, porque ainda não fai possível delinear 
a evolução técnica e cultural dos homens do 
sambaqui. 

Vários seminários têm sido realizados com 
o propósito de pesquisar os sambaquis existen­
tes, lncrevenda-se entre as entidades patrocina­
doras o Centro de Ensino e Pesquisas Arqueo­
lógicas da Universidade Federal do Paraná, a 
Coordenação e Aperfeiçoamento d·e Pessoal de 
Nível Superior (CAPES) e a ASsocia.ção de Cul~ 
tura Franco-Brasileira (Aliança Francesa). 

Jl:stes seminários têm também a finalidade 
de promover o contacto entre brasileiros e ar­
queólogos de outros pa!ses da América do Sul 
e orientar os novos estudiosos nessa matéria. 
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A reunião no sambaqui da ilha dos R-osa 
estudou os depósitos calcários submersos. Se­
gundo a hipótese da Professôra Lamink pode­
mos considerar duas espécies de sambaquis: 
uma do tipo recente cujos sítios se encontram 
acima do nível das águas e outra do tipo anti­
go em que os sítios estão muito abaixo do nível 
das águas. 

A finalidade também desta reunião foi 
tentar desvendar os fatos relacionados com a 
ocupação histórica da ilha dos Rosa por inter­
médio do estudo dos sambaquis. 

iC 
RIO DE JANEIRO 

INTERCAMBIO CULTURAL COM A FUN­
DAÇÃO CALOUSTE GULBEKIAN - A Facul­
dade de Filosofia, Ciências e Letras da Univer­
sidade Federal Fluminense realizará intercâm­
bio cultural com a Fundação Calouste Gulbe­
kian, de Portugal. 

Para isso o presidente do Centro de Estu­
dos da Geografia daquela faculdade designou 
comissão que tratou do assunto com o Sr. José 
Azeredo Perdigão, presidente da Fundação. 

A comissão foi integrada pelos professõres 
Antônio Teixeira Guerra, presidente; Gelson 
Rangel e Jorge Stamato, representantes do cor­
po docente do Departamento de Geografia da 

Faculdade; Neymar, Erigido Negreiros, represen­
tante da Diretoria do e.E.E. e Nélson Brasi­
leiro da Conceição, representante do corpo 
discente. 

it 
SÃO PAULO 

III SEMINARIO DE GEOGRAFIA - Sob 
o patrocínio do Instituto de Geografia da Uni­
versidade de São Paulo, realizou-se entre os 
dias 22 e 29 de agôsto, na cidade de Presidente 
Prudente o III Seminário para Professôres de 
Geografia. 

O programa foi o seguinte: "Geografia Fl­
sica do Estado de São Paulo", pelo Prof. Au­
gusto Humberto V. Titarelll; "Geografia Huma­
na do Estado de São Paulo", pelo Prof. Pas­
quale Petrone; "Elementos Básicos de Geogra­
fia Urbana", pela Prof.ª Nice Lecocq Müller; 
"Prática da Geografia Urbana", com levanta­
mento de dados de President·e Prudente, sob a 
orientação dos Professôres Nice Lecocq Mül­
ler, Diva Beltrão Medeiros e Luís Melo Rodri­
gues. 

Constaram igualmente do programa uma 
·excursão à zona rural, realizada sob a direção 
do Prof. João Dias da Silveira e conferência 
baseada no tema "Recursos Audiovisuais no 
Ensino da Geografia", proferida pela Prof.• 
Diva Beltrão Medeiros. 

Exterior 
REPúBLICA ARABE UNIDA 

IMPORTANTE DESCOBERTA ARQUEOLÓ­
GICA - Grande parte das dúvidas que envol­
vem a época crítica de transição, quando o 
homem passou de caçador nômade para agri­
cultor sedentário, poderão ser dissipadas em 
face da descoberta realizada por uma expedi­
ção arqueológica integrada por especialistas 
franceses e sírios ·em operação na colina de 
Ted Ramad, 23 quilômetros a sudoeste de Da­
masco. Trata-se dos restos de uma aldeia com 
cêrca de 8.500 anos de antiguidade. 

A primeira vivenda permanente, segundo 
Henri de contenson, especialista em pré-histó­
ria e chefe da expedição conjunta, era uma 
cabana de palha e barro, de forma circular. 

Mais tarde, afirma, o homem construiu 
casas retangulares de adobe, sôbre bases de 

pedra, com depósitos de cereais e fornos. Tri­
go, centeio, lentilhas, feijão e amêndoas foram 
encontrados nas casas pré-históricas. 

Experiências botânicas demonstraram que 
os cereais eram cultivados e não silvestres. 
Restos de animais e armas indicam que o 
homem continuou caçando, apesar de dedicar­
-se à agricultura, indicou Contenson. Algumas 
cabeças de flechas d•e obsidiana, um mineral 
que não se encontra na região, indica um co­
mércio com zonas afastadas. Também foram 
encontrados crânios pintados de vermelho e 
com as órbitas cheias de argila, aparentemente 
uma homenagem aos antepassados mortos, 

Essa descoberta, sem paralelo na investiga­
ção arqueológica, sugere que os povos de Ted 
Ramad tinham tendências religiosas desenvol­
vidas há mais de 8.000 anos, concluiu o ar­
queólogo. 

l:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de 
Janeiro, GB. 



Bibliografia 

Registros e Comentários Bibliográficos 

Livros 

Recur sos Minerais do Brasil - Sylvio 
Fróes Abreu - 2.ª edição - Con­
selho Nacional de Geografia - Bi-­
blioteca Geográfica Brasileira -
Série A "Livros" - Pub. n.0 20 
- Serviço Gráfico do .IBGE - 1965. 

YL\· 10 r11ose A8rt&u 

.... .. 
...... -u....-

... __. 

IBGE - Conselho Nacional de Gqratla .... 
O livro que ora se reedita sob a 

responsabilidade do CNG, é parte de 
uma obra de conjunto a que se vem 
dedicando o autor e que se destina a 
informar e orientar, seguramente, téc­
nicos, economistas, estudiosos, homens 
públicos e de emprêsas, acêrca da po­
tencialidade mineral do Brasil, bem 
como sôbre os meios e processos tecno­
lógicos da sua exploração e utilização. 
No volum,e, constituído de mais de 500 
páginas, mta o Prof. Sylvio Fróes 
Abreu especificamente dos minerais 

não metálicos do Brasil e seus proble­
mas básicos, que classifica em três ca­
tegorias: suficientes, insuficientes e 
carentes . 

Parte o autor de considerações ge­
néricas, antecedidas de uma súmula 
em que nos dá idéia da produção dos 
nossos bens minerais e de como se 
distribuem qualitativa e geogràfica­
mente, segundo as ocorrências conhe­
cidas nas diferentes unidades fede­
radas. 

Desdobra-se a obra em dez capítu­
los nos quais se detém o autor no exa­
me de questões de ordem geológica, 
tecnológica e econômica, proporcio­
nando-nos uma visão geral e realista 
dos recursos e possibilidades do país 
no campo da mineralogia. 

Esclarece-nos, ainda, o geólogo sô­
bre o estado atual dos conhecimentos 
relativamente às matérias-primas, cuja 
adequada explotação recomenda como 
norma de patriotismo . 

Com cifras e argumentos técnicos 
bem fundamentados, contesta o prof. 
Sylvio Fróes Abreu concepções equívo­
cas sôbre o que somos e representamos 
na conjuntura mineralógica mundial. 

Finalmente, procurando elucidar 
pontos obscuros relativamente ao as­
sunto e indicando rumos que lhe pare­
cem acertados, encarece a urgente ne­
cessidade de imprimir-se maior incen­
tivo aos estudos e pesquisas, objetivan­
do o melhor aproveitamento do nosso 
subsolo . 

Além do que a valoriza intrinseca­
mente, a obra do Prof . Sylvio Fróes 
Abreu traz outra singularidade: repre­
senta um avanço nos conhecimentos 
até agora codificados relativamente às 
nossas matérias-primas minerais, pois 
em que pêsem os subsídios deixados 
pelos naturalistas dos séculos XVIII e 
XIX e dos que ofereceram contribui­
ções na presente centúria (Calógeras, 
Caetano Ferraz, Djalma Guimarães, 
Othon Leonardos, Avelino Inácio de 
Oliveira, etc.), é realmente recente a 
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preocupação entre nós em estudos do 
gênero, inspirados nos pro,pósitos que 
animaram o autor de Recursos Mine­
rais do Brasil, indiscutivelmente, um 
dos especialistas brasileiros de maior 
notoriedade em matéria de geologia e 
mineralogia. 

Embora conservando as caracterís­
ticas da tiragem anterior, apresenta-se 
o livro, nesta 2.ª edição, não apenas 
acrescida no seu texto de elementos 
novos, como, também, revista e atua­
lizada 

J.R.S. 

Noções de Geografia - Eduardo Affon­
so de Moraes - Oficina Gráfica 
Fôlha de Minas - Belo Horizonte 
- 1939. 

Nem sempre é fácil a pesquisa bi­
bliográfica residindo, muitas vêzes, a 
dificuldade na falta de preparo do in­
teressado quando não na ausência de 
tempo ou facilidade de acesso às fon­
tes autorizadas de consulta. · Por isso, 
é sempre animador ter-se à mão um 
compêndio que, sem, de modo algum, 
substituir a indicação bibliográfica ne -
cessária ao assunto, sirva, pelo menos, 
como um roteiro seguro para um bom 
desempenho da tarefa que se tem em 
vista. 

1l:ste livro, no campo específico 
da geografia, pode, em parte, preen­
cher aquelas condições. Despretensioso 
quanto ao seu aspecto material, 
atingindo pouco mais de cem páginas, 
com formato 18 x 13 centímetros, foi 
elaborado para atender à deficiência 
que se fazia sentir nos compêndios 
então em curso, no que tange a gena­
ralidades, definição e métodos da 
geografia. 

Firmado em experiência só alcan­
çada no lidar constante com alunos de 
diferentes graus de conhecimentos e 
facilidade de apreensão, o Prof. Eduar­
do A. de Moraes soube apresentar a 

matéria que compõe esta obra, de modo 
fácil e acessível, acompanhando, toda­
via, os programas seguidos nos cursos 
de geografia de nível médio e superior. 

Noções de Geografia está dividido 
em quatro partes subdivididas em tre­
ze itens, além da apresentação da re­
lação das principais obras consulta­
das e da íntegra do decreto 1 527, de 
24 março de 1937, que instituiu o Con­
selho Brasileiro de Geografia. 

Na primeira parte o autor, par­
tindo da evolução do conceito de geo­
grafia, passa, sucessivamente, pelo mé­
todo geográfico, princípios e definição 
para atingir, nos itens 4 e 5, a apre~ 
sentação da geografia como ciência, 
e uma síntese da reconstrução geográ­
fica que tomou vulto no século passa­
do, quando Humboldt, Ritter e Ratzel, 
lançando novas idéias e princípios 
orientadores do assunto, possibilita­
ram a reforma completa da "Geogra­
fia Descritiva". 

Significações da expressão "geo­
grafia geral", a divisão da geografia 
e o campo geográfico integram a se­
gunda parte desta obra. Aqui o au­
tor se detém na terminologia apro­
priada às diferentes designações dos 
diversos campos da ciência geográfi­
ca. Nesta parte trata, igualmente, o 
professor Afonso de Moraes do domí­
nio da geografia, mencionando como 
melhor caracterização a apresentada 
por Jean Brunhes. 

A terceira e quarta parte foram 
consagradas à geografia humana des­
de sua apresentação e aparecimento 
como ramo geográfico, até às classifi­
cações dos fatos antropogeográficos, 
último assunto tratado neste livro. 

:tl:ste trabalho foi apresentado in­
felizmente, em edição única, ràpida­
mente esgotada; poderá, contudo, ser 
consultado na biblioteca do Conselho 
Nacional de Geografia. 

L.C.B. 

Periódicos 

Revue Roumaine de Géologie, Géo. 
physique et Géographie - Tomo 9 
n.0 2 - 1965. 

De grande interêsse para os geó· 
grafos estudiosos de geografia física, 
esta publicação editada em Bucarest, 
sob a responsabilidade da Academia 

de Ciências da Republica Socialista 
da Romênia. 

O presente número, por exemplo, 
neúne em suas 133 páginas, excelen­
tes contribuições escritas em romeno, 
russo, alemão, francês e inglês, ver­
sando temas da maior importância e 
atualidade. 
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Da matéria que dá corpo ao volu­
me, destacamos as considerações pa­
leogeográficas de I. Radulescu, em 
artigo sôbre o plateau de Casimcea; 
o trabalho de L. Badea e Gh. Nicules­
cu, acêrca da Carta morfo-estrutural 
das subescarpas compreendidas en­
tre os rios Slanicul Buzaului e Crico­
vul Sarat; a comunicação de Eugen 
Nedelcu e Serban Dragomirescu, sô­
bre Influências Litológicas e estrutu­
rais no relêvo da Dobrogea do norte. 
Além dêstes, são dignos de atenção os 
estudos de Paraschiv, sôbre os neotec­
tônicos do Cindesti Piedmont de V. 
Mihailescu, Octavia Seitan e Gh. 
Neamu sôbre microclimática e topo­
climática de Ion Zavoianu versando 
sôbre perfil longitudinal do Danúbio 
inferior e seus fatôres genéticos e fi­
nalmente o subsídio de Petre Gâstescu 
e Ariadna Breier, sôbre aspectos da 
hidrografia dos lagos do plano incli­
nado do Danúbio. 

Dado o seu caráter especialíssimo, 
é esta revista da Academia de Ciências 
da Romênia, recomendável a quantos 
se interessam pelos assuntos específi­
cos de que nela tratam especialistas 
estrangeiros de indiscutível notorie­
dade. 

J.R.S. 

Essays on Geography and Economic 
Development - The University of 

Chicago - Department of Geogra­
phy - Research Paper n.0 62 -
Norton Ginsburg, Editor - Chica­
go - Illinois - 1960. 

Idealizado para preencher uma 
lacuna de que se ressente a literatura 
geográfica especializada dos Estados 
Unidos, no setor de periódicos, identi­
ficado com desenvolvimento econômi­
co, êste volume de Research Papers 
focaliza ensaios de diferentes autores 
apresentados em simpósio promovido 
pela Associação dos Geógrafos Ameri­
canos, sôbre o tema - "Os Aspectos 
Geográficos do Desenvolvimento Eco­
nômico". 

Grupados em quatro partes que 
englobam aspectos de aplicação meto­

aológica, nomenclatura, analogia en­
tre países evidenciando-se os diferen­
tes estágios de conjuntura econômica 
entre êles, e diferenciações de nature­
za endógena, os trabalhos apresenta­
dos foram produzidos sem qualquer 
dependência entre si, forçando, em 
alguns casos, coincidências de aprecia-

ção e, em outros, contradições nas 
conceituações formuladas. 

Abrindo a primeira parte, têm-se 
o trabalho de Richard Hartshorne sob 
o título Geografia e Crescimento Eco­
nômico, onde são revistas as relações 
entre a geografia, como disciplina, e 
o estudo do crescimento econômico em 
perspectivas amplas de fácil verifica­
ção. Menos extenso e tratando de as­
sunto mais específico, o segundo tó­
pico - Teoria Geográfica e Areas 
Subdesenvolvidas - ressalta o modo 
pelo qual os conceitos geográficos po­
dem ser aplicados em estudo compa­
rativo do desenvolvimento econômico 
e transformações econômicas, em ge­
ral. Seu autor, Edward Ullman, sugere 
que, dos conceitos de diferenciações 

econômicas relativas a uma mesma 
área e da interação espacial, provêm 
os melhores instrumentos de trabalho 
de que pode o geógrafo, efetivamente, 
se utilizar desde que se encontrem con­
centrados, em uma mesma área, a 
pobreza e a riqueza. 

A segunda parte desta publicação 
compõe-se dos artigos: O fator cultu­
ral no "subdesenvolvimento" - O caso 
da Malaia; Como classificar econo­
mias. O primeiro de autoria de Joseph 
E. Spencer, chama atenção para o 
emprêgo do têrmo subdesenvolvido, 
usado, muitas vêzes,, indevidamente. 
Apresentando a Malaia como exemplo, 
faz referência às constantes generali­
zações acêrca daquela região, ressal­
tando que autores ocidentais, menos 
informados, julgam a Malaia e os ma­
laios não do ponto de vista malaio e 
sim do seu ponto de vista, pessoal, al­
tamente carregado de bias. Na reali­
dade, diz Spencer, o conceito subde­
senvolvimento é bastante relativo im­
plicando conotações de natureza tem­
poral e apresentando muitas facêtas 
distintas. O desenvolvimento, por sua 
vez, adianta, é um complexo cultural, 
onde estão presentes as variáveis 
tempo, elementos culturais, processos 
de aprendizagem, aceitações psicológi­
cas da população e a evolução do en­
tendimento proveniente das relações 
dos povos e da cultura em face do 
meio. 

O segundo artigo, da seqüência 
anterior, assinado por Philip Wagner, 
como sugere o título, detem-se nos ti­
pos e características especiais que en­
volvem formas de economia de dife­
rentes regiões. l!:ste artigo apresenta 
os seguintes itens: Organização eco-
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nômica, Subsistência e intercâmbio, 
Simbiose econômica, Implicações para 
o desenvolvimento econômico. 

Integra a terceira parte do núme­
ro 62 de Research Paper dois ensaios 
que, partindo de pontos de vista dife­
rentes, bàsicamente visam a um mes­
mo objetivo: a mensuração dos níveis 
econômicos entre os países. O primei­
ro dêles tem por título: Consumo de 
energia e desenvolvimento econômico; 
o segundo, Uma aproximação indutiva 
para a regionalização do desenvolvi­
mento econômico. 

No primeiro dos três ensai'.:Js que 
compõem a quarta e última parte dês­
te volume, todos de cunho metodo­
lógico, Ann Larimore faz um estudo 
sucessivo do desenvolvimento - a 
evolução - baseado na ocupação do 
distrito de Busoga do Protetorado de 
Uganda. No segundo ensaio desta par­
te, Peter Gosling, à semelhança de 
Spencer, usando a Malaia como local 
de estudo, ressalta as diferenciações 
de áreas agrícolas no âmbito de um 
país, relacionadas às suas carências 
e potências para o crescimento eco­
nômico. 

Allan Rodgers, último colaborador 
da presente publicação, em seu artigo, 
trabalha, igualmente, com diferencia­
ções de áreas dentro de um mesmo 
país, fazendo-o, não obstante, em 
têrmos de desenvolvimento industrial. 

Acompanha êste exemplar de 
Research Paper farto material ilustra­
tivo, tabelas, comparações estatísticas 
e referências bibliográficas. 

L.C.B. 

Population - Revista bimestral do 
Instituto Nacional de Estudos De­
mográficos - XXI ano, n.0 1 -
jan.-fev. 1966. 

Vazadas em francês, consubstan­
ciam-se, no presente número desta pu­
blicação especializada, entre outras, 
as seguintes contribuições assinaladas: 
Tendências demográficas e Compor­
tamento da População na França, por 
Henri Bastide e Alain Girard; Orga­
nogramas para estudo mecanográfico 
da consangüinidade nas populações, 
por Muguette Mugnier, Jean Sutter e 
Jean-Mlchel Goux; A população dos 
departamentos franceses de ultra-mar. 

Em Secção própria, inserem-se na 
Revista notas de documentos relativos 
às perspectivas demográficas da Fran­
ça, variações do tempo neutro de fe­
cundidade da mulher e à nova lei de 
imigração nos Estados Unidos. 

Consta ainda do volume extensa 
bibliografia crítica sôbre publicações 
de interêsse para os estudos de demo­
grafia e geografia humana. 

J. R. S. 

~ o Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é 
Ili::!&" completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo CorogrAftco, destinan­

do-se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de Jornail. Envie ao 
Conselho qualquer documento que possuir s6bre o territ6rio brasileiro. 



Leis e Resoluções 

Legislação Federal 
íntegra da Legislação de lnterêsse Geográfico 

Atos do Poder Executivo 
DECRETO N.º 58 054, DE 23 DE MARÇO 

DE 1966 

Promulga a Convenção para a proteção da flora, 
fauna e das belezas cênicas dos países da 
América. 

O Presidente da República 
Havendo o Congresso Nacional aprovado 

pelo Decreto Legislativo n. 0 3, de 1948, a Con­
venção para a proteção da flora, da fauna e 
das b~lezas cênicas doa paises da América; 

E havendo a referida Convenção entrado 
em vigor, para o Brasil, a 26 de novembro de 
1965, Isto é, três meses depois do depósito do 
instrumento bras1lelro de ratificação Junto à 
União Panamerlcana, efetuado a 26 de agôsto 
de 1965, decreta: · 

Que o mesmo, apenso por cópia ao presente 
decreto, seja executado e cumprido tão Inteira­
m-ente como nêle se contém. 

BrasiUa, 23 de março de 1966; 145.0 da In-
dependência e 78.0 da República. · 

H. CASTELLO BRANCO 
Juracy Magalhães 

CONVENÇÃO PARA PROTEÇÃO DA FLORA, 
DA FAUNA E DAS BELEZAS1C~NICAS 
NATURAIS DOS PAtSES DA AMÉRICA 

Os Governos Americanos, desejosos de pro­
teger e conservar no seu ambiente natural 
exemplares de tôdas as espécies e gêneros da 
flora e fauna indígenas, incluindo aves migra­
tórias, em número suficiente e em locais que 
sejam bastante extensos para que se evite, por 
todos os meios humanos, a suo. extinção; e 

Desejosos de proteger e conservar as pai­
sagens de grande beleza, as formações geoló­
gicas extraordinárias, as regiões e os obJ õtos 
naturais de lnterêsse estético ou valor histó­
rico ou cientifico, e os lugares caracterizados 
por condições primitivas dentro dos casos aos 
quais esta Convenção se refere; e 

Desejosos de formular uma convenção para 
a proteção da flora, da fauna e das belezas 
cênicas naturais dentro dos propósitos acima 
enunciados, convieram nos seguintes artigos: 

Artigo 1 

Definição dos têrmos e das expressões em­
pregadas nesta Convenção: 

1. Entender-se-á por Parques Nacionais: 
As regiões estabelecidas para a proteção e 

oonservação das belezas cênicas naturais e da 
flora e fauna d-e Importância nacional das 
quais o público pode aproveitar-se melhor ao 
serem postas sob a superintendência oficial. 

2. Entender-se-á por Reservas Nacionais: 
As regiões estabelecidas para a conservação 

e utilização, sob a vigilância oficial, das rique­
zas naturais, nas quais se protegerá a flora e 
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a fauna tanto quanto compatível com os fins 
para os quais estas reservas são criadas. 

3. Entendem-se por Monumentos Natu­
rais: 

As regiões, os objetos, ou as espécies vivas 
de animais ou plantas, de lnterêsse estético ou 
valor histórico ou científico, aos quais é dada 
proteção absoluta, com o fim de conservar um 
objeto especifico ou uma espécie determinada 
de flora ou fauna declarando uma região, um 
objeto, ou uma espécie isolada, monumento 
np. tural ln violável exceto para a realização de 
investigações cientificas devidamente autori­
zadas, ou inspeções oficiais. 

4. Entender-se-á por Reservas de Regiões 
Virgens: 

Uma região administrada pelos podêres pú­
blloos, onde existem condições primitivas natu­
rais de flora, fauna, habitação e transporte, 
com ausência de caminhos para o tráf·ego de 
veículos e onde é proibida tõda exploração 
comercial. 

5. Entender-se-á por Aves Migratórias: 
As aves pertencentes a determinadas espé­

cies, cujoa Indivíduos, ou alguns dêles, atra­
vessam, em qualquer estação do ano, as fron­
teiras dos palses da América. Algumas espécies 
das seguintes familias podem ser citadas como 
exemplos de aves migratórias: Charadrlidae, 
Scolopacldae Caprlmulgldae, Hlrundlnldae. 

Artigo II 

1. Os Governos contratantes estudarão 
Imediatamente a possibilidade de criar, dentro 
do território de seus respectivos países, os par­
ques nacionais, as reservas nacionais, os mo­
numentos naturais, e as reservas de regiões 
virgens definidos no artigo precedente. Em to­
dos os casos em que esta criação seja exeqülvel, 
será promovida logo que conveniente depois de 
entrar em vigor a presente Convenção. 

2. Se em al~m pais a criação de parques 
ou reservas nacionais, monumentos naturais, 
ou reservas de regiões virgens não fôr •exeqüí­
vel na atualidade, escolher-se-ão tão depressa 
quanto possível os sitlos, objetos ou espécies 
vivas de animais ou plantas, segundo o caso, 
que serão transformados em parques ou reser­
vas nacionais, monumentos naturais ou reservas 
de regiões virgens logo que, na opinião das 
autoridades do pais, as circunstâncias o per­
mitam. 

3. Os Governos Contratantes notificarão 
à União Panamerlcana a criação de parqu<s 
e reservas nacionais, monumentos naturais, e 
reservas de regiões virgens, e a legislação e sis­
temas administrativos adotados a êste respeito. 

Artigo III 

Os Gov·ernos Contratantes acordam em 
que os limites dos parques nacionais não serão 
alterados nem alienada parte alguma dêles a 
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não ser pela ação de autoridade legislativa com­
petente, e que as riquezas nêles existentes não 
serão exploradas para fins comerciais. 

Os Governos Contratantes resolvem proibir 
a caça, a matança e a captura de espécimes da 
fauna e a destruição e co1'eção de exemplares 
da flora nos parques nacionais, a não ser pelas 
autoridades do parque, ou por ordem ou sob 
a vigilância das mesmas, ou para investigações 
cientificas devidamente autorizadas. 

Os Governos Contratantes concordam ain­
da mais em prover os parques nacionais das 
facilidades necessárias para o divertimento e a 
educação do público, de acôrdo com os fins 
visados por esta Convenção. 

Artigo IV 

Os Governos Contratantes resolvem manter 
invioláveis as reservas d·e regiões virgens, até 
o ponto em que seja exeqüível, exceto para in­
vestigações cientificas devidamente autorizadas, 
e para inspeção oficial, ou para outros fins 
que· estejam de acôrdo com os propósitos para 
os quais a reserva foi criada 

Artigo V 

1. Os Governos Contratantes resolvem ado­
tar ou recomendar aos seus respectivos corpos 
legislativos competentes, a adoção de leis e 
regulamentos que assegurem a proteção e con­
servação da flora e fauna dentro de seus res­
pectivos territórios, e fora dos parques e reser­
vas nacionais, monum•entos naturais, e reservas 
de regiões virgens mencionados no artigo II. 
Tais regulamentos conterão disposições que 
permitam a caça ou coleção de exemplares de 
fauna e flora para estudos e investigações cien­
tíficos por indivíduos e organismos devidamen­
te autorizados. 

2. Os Governos Contratantes acordam em 
adotar ou em recomendar aos seus respectivos 
corpos legislativos a adoção de leis que ass'­
gurem a proteção e conservação das paisagens, 
das formações geológicas extraordinárias, das 
regiões e dos objetos naturais de interêsse es­
tético ou valor histórico ou ci·entifico. 

Artigo VI 

Os Governos Contratantes resolvem coope­
rar um com os outros para promover os pro­
pósitos desta Convenção. Visando êste fim, 
prestarão o auxilio necessário, que seje. com­
patível com a sua legislação nacional, aos ho­
mens de ciência das repúblicas americanas 
que se dedicam às investigações e explorações; 
poderão, quando as circunstãncias o justifi­
quem, celebrar convênios uns com os outros 
ou com instituições cientificas das Américas 
que tendam a aumentar a. eficácia de sua 
colaboração; e porão ao dispor de tôdas as 
Repúblicas, igualmente, seja por meio de sua 
publicação ou de qualquer outra maneire., os 
coni,ecllnentos ulentlficos obtidos por meio 
dêste trabalho de cooperação. 

Artigo VII 

Os Governos Contratantes adotarão medidas 
apropriadas para a proteção das aves migra­
tórias de valor econômico ou de interêsse esté­
tico ou para evitar a extinção que ameace a 
uma espécie determinada. Adotar-se-ão medidas 
que permitam, até o ponto em que os respec­
tivos governos achem conveniente, a utilização 
racional das aves migratórias, tanto no desporto 
como na alimentação, no comércio, na indús­
tria e para estudos e investigações cientificas. 

Artigo VIII 

A proteção das espécies mencionadas no 
Anexo a esta Convenção é de urgência e im-

portância especial. As espédes aí incluídas se­
rão protegidas tanto quanto possível e sàmen­
te as autoridades competentes do pais poderão 
autorimr a caça, matança, captura ou coleção 
de exemplares de tais espécies. A permissão 
para isso será concedida somente em circuns­
tâncias especiais quando necessária para a rea­
lização de estudos científicos ou quando indis­
pensável na administração da região em que 
se encontra tal planta ou animal. 

Artigo IX 

Cada um dos Governos Contratantes toma­
rá as medidas necessárias para a superinten­
dência e regulamentação das importações, ex­
portações e trânsito de espécies protegidas de 
flora e fauna, e de seus produtos pelos seguin­
tes meios: 

1. Concessão de certificados que autorizem 
a exportação ou trânsito de espécies protegidas 
de flora ou fauna ou de seus produtos. 

2. Proibição da importação de quaisquer 
exemplares de fauna ou flora protegidos pelo 
pais de origem, e de seus produtos, se êstes 
não estão acompanhados de um certificado 
expedido de acôrdo com as disposições do § 1. º 
dêste artigo, autorizando sua exportação. 

Artigo X 

1. As disposições da presente. Convenção 
não substituem de maneira nenhuma os acôr­
dos internacionais préviamente celebrados por 
um ou mais dos Governos Contratantes. 

2. A União Panamericana subministrará 
aos Governos Contratantes tôda informação 
pertinente aos fins da presente Convenção que 
lhe seje. comunicada por qualquer museu 
nacional ou organismo nacional ou internacio­
nal, criado dentro de suas Jurisdições e 
interessado nos fins visados pela Convenção. 

Artigo XI 

1. O original da presente Convenção em 
português, espanhol, inglês e francês será depo­
sitado na União Panamericana e aberto à as­
sinatura dos Governos Americanos em 12 de 
outubro de 1940. 

2. A presente Convenção permanecerá 
aberta para a assinatura dos Governos Ameri­
canos. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados na União Panamericana, a qual no­
tificará o depósito e a data dos mesmos as­
sim como o texto de qualquer declaração ou 
reserva que os acompanhe, a todos os Gover­
nos Americanos. 

3. A presente Convenção entrará em vigor 
três meses d!epols que se hajam depositado na 
União Panamericana não menos que cinco ra­
tificações. 

4. Qualquer ratificação que se receba de­
pois que a presente Convenção entre em vigor 
terá efeito três meses depois da data do de­
pósito de tal ratificação na União Panameri­
cana. 

Artigo XII 

1. Qualquer dos Governos -Contratantes po­
d·erá denunciar a presente Convenção quando 
queira, por melo de um aviso por escrito à 
União Panamericana. ·A denúncia entrará em 
vigor um ano depois do recebimento da respec­
tiva notificação pela. União Panamericana. N e­
nhuma denúncia, no entanto, terá efeito antes 
de cinco anos contados da vigência da presente 
Convenção. 

2. Se, como resultado de denúncias simul­
tâneas ou sucessivas, o número de Governos 
Contratantes se reduzir a menos de três, a Con-
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venção deixará de funcionar na data em que, 
de acôrdo com as disposições do parágrafo pre­
cedente, a última destas denúncias entrar em 
vigor. 

3. A União Panamer!cana notificará a to­
dos os Governos Americanos as denúncias e as 
datas em que começarão a ter efeito . 

4. Se a Convenção deixar de ter vigência 
de acôrdo com as estipulações contidas no se­
gundo parágrafo do presente artigo, a União 
Panamericana notificará a todos os Gov·ernos 
Americanos a data em que a mesma cessar de 
ter efeito: 

Em fé do que, os infra-escritos Plenipoten­
ciários, depois de ter depositado os seus plenos 
podêres, que foram encontrados em boa e 
devida forma, assinam e selam esta Convenção 
na União Panamericana, Washington, D.C., em 
nome dos seus respectivos Governos, nas datas 
indicadas junto às suas assinaturas. 

Pela Bolívia: (a) Luís F. Guachalla - Ou­
tubro 12, 1940 (Sêlo). - Por Cuba: (a) Pedro 
Martinez Fraga - Outubro 12, 1940 (Sêlo). -
Pelo Salvador: (a) Héctor David Castro -
Outubro 12, 1940 (Sêlo). - Pela Nicarágua: 
(a) Léon De Bayle - Outubro 12, 1940 (Sêlo). 
- Pelo Peru: (a) M. de Freyre S. - Outubro 
12, 1940 (Sêlo). - Pela República Dominicana: 
(a) Julio Vega Battle - Outubro 12, 1940 
(Sêlo) - Pelos Este.dos UnidOB da América: 
(a) Cordel! Hull - outubro 12, 1940 (Sêlo). -
Pela Venezuela: (a) Diógenes Escalante 
Outubro 12, 1940 (Sêlo). - Pelo Equador: 
(a) C. E. Alfaro - Outubro 12, 1940 (Selo). 

(Extraido do Diário Oficial, edição de 
30-3-1966) . 

DECRETO N.º 58 594, DE 10 DE JUNHO 
DE 19!16 

Aprova Regulamento da Diretoria do Serviço 
Geográfico e revoga os Decretos n. 0 ' 47 044, 
de 19 de outubro de 1959 e 53 979, de 22 dP 
junho de 1964.. 

O Presidente da República, usando das atri­
buições que lhe confere o artigo 87, inciso 1, da 
Constituição Federal, decreta: 

Art. l.º Fica aprovado o Regulamento da 
Diretoria do Serviço Geográfico que com êste 
baixa, assinado pelo General-de-Exército Ar­
thur da costa e Silva, Ministro de Estado da 
Guerra. 

Art. 2.0 o presente decreta entrará em 
vigor na data de sua publicação, ficando revo­
gados os Decretos núm·eros 47 044, de 19 de ou­
tubro de 1959 e 59 979, de 22 de junho de 1964 
e demais disposições em contrário. 

Brasília, 10 de junho de 1966; 145• da In­
dependência e 78.• da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Arthur da Costa e Silva 

(R-74) 

MINIST:ÉRIO DA GUERRA 

REGULAMENTO 
DA DIRETORIA DO SERVIÇO GEOGRAFICO 

1966 

TITULO 1 

Generalidades 

CAPÍTULO 1 

Da Diretoria e suas Finalidades 

Art. 1.0 A Diretoria do Serviço Geográfico 
(DSG), diretamente subordinada ao Estado-

Maior do Exército, incumbe-se das atividades 
referentes à elaboração e reprodução de docu­
mentos cartográficos de !nterêsse, principal­
mente, do Exército. 

Art. 2.0 A Diretoria do Serviço Geográfico 
compete: 

1 - dirigir, coordenar e fiscalizar, con­
soante normas baixadas pelo Estada-Maior do 
Exército, as atividades do Serviço Geográfico; 

2 - elaborar instruções, normas e manuais 
técnicos; 

3 - organizar os programas das atividades 
dos órgãos subordinados; 

4 - assegurar o funcionamento dos cursos 
de formação e aperfeiçoamento que lhe forem 
atribuídos pelo Estado-Maior do Exército; 

5 - tratar dos assuntos de -estatística na es­
fera de suas atividades; 

6 - realizar o prepara da mob111zação na 
esfera de suas atribuições; 

7 - coletar e explorar dados de interêsse 
para a Cartografia do Brasil; 

8 - assegurar o suprimento de domumen­
tos cartográficos; 

9 - manter o intercâmbio com entidades 
afins, nacionais e estrangeiras; 

10 - tomar parte em congressos ou reu­
niões nacionais e internacionais relativos à 
Cartografia, assim como em visitas a entidades 
públicas e particulares incumbidas do estudo, 
direção e execução de trabalhos cartográficos 
ou da fabricação e montagem de equipamen­
tos cartográficos; 

11 - elaborar e submeter ao Estado-Maior 
do Exército: 

a) o programa anual das atividades do 
Serviço Geográfico; 

b) propostas dos recursos financeiros ne­
c·essários à execução de seus encargos; 

e) proposta de importação dos artigos ne­
cessários ao cumprimento de seus encargos; 

d) propostas de cursos e estágios em or­
ganizações nacionais e estrangeiras ou viagens 
de natureza técnica que visem o aperfeiçoa­
mento dos oficiais e graduados nos assuntos 
ligados a estudo, pesquisas, planejamento e 
execução de trabalhos cartográficos. 

TITULO II 

Organização 

CAPÍTULO II 

Da Organização Geral 

Art. 3.0 A Diretoria do Serviço Geográfico 
compreende: 

1 - Direção; 
2 - Subdiretoria Técnica; 
3 - Subdiretoria Administrativa; 
4 - Unidades de Levantamento. 
Art. 4.0 São diretamente subordinados à 

Direção do Serviço Geográfico, os seguintes ór­
gãos de campo (Unidades de levantamento): 

a) Divisões de Levantamento (Unidades 
com autonomia administrativa; 

b) Comissões de Levantamento; e 
e) Outros órgãos técnicos que venham a 

ser criados. 

CAPÍTULO III 

Da Organização Pormenorizada 

Art. 5.0 A Diretoria do Serviço Geográfico, 
compreend-e: 

1 - Diretor; 
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2 - Gabinete, compreendendo: 
a) Chefe do Gabinete; 
b) l.• Divisão (D/1), Pessoal; 
c) 2.ª Divisão (D/2), Expediente e servi-

ços a uxlllares; 
d) 3.ª Divisão (D/3), Relações Públicas; 
3 - Seção de Estudos e Planejamento; 
4 - Seção de Aerofotografla (8/Aé). 
Art. 6.•• A Subdiretoria Técnica, compre­

ende: 
1 - Subdiretor Técnico; 
2 - l.ª Divisão Técnica (DT/1), compreen-

dendo: 
a) l." Seção (8/1), Geodésla; 
b) 2.• Seção (S/2), Topografia; 
c) 3.• Seção (S/3), Material Técnico; 
3 - 2.ª Divisão Técnica (DT/2), com-

preendendo: 
a) 4.• Seção (S/4), Fotogrametria; 
b) 5.ª Seção (S/5), Cartografia; 
c) 6.• Seção (S/6), Impressão; 
4 - 7.• Seção (S/7), Fotografia. 
Art. '7.0 A Subdiretoria Administrativa 

(Fiscalização Administrativa), compreende: 
1 - Subdiretor Administrativo (Fiscal Ad-

ministrativo); 
2 - Seção Administrativa; 
3 - Serviço d·e Obras e Oficinas; 
4 - Seção Comercial. 
Art. 8.0 Em função da disponibilidade em 

pessoal, o Diretor poderá desdobrar as Seções 
em Subseções, de forma a melhor atender à 
distribuição de seus encargos. 

Art. 9.0 A Seção Comercial terá sua orga­
nização e funcionamento regidos por legislação 
especifica do Ministério da Guerra. 

TITULO III 

Atribuições 

CAPÍTULO IV 

Das Atribuições Orglinicas 

- Da Subdiretoria Técnica 

Art. 10. A Subdiretoria Técnica Incumbe: 
1 - Orl·entar, coordenar e con~J:9lar as ati­

vidades de produção técnica da Dlretorla do 
Serviço Geográfico; 

2 - estudar e planejar a execução das tare­
fas constantes do programa anual de trabalhos 
da Diretoria; 

3 - estabelecer diretrizes, normas e Instru­
ções para o cumprlm·ento dêsse programa; · 

4 - Informar ou preparar o expediente a 
ser submetido a despacho do Diretor; 

5 - preparar a matéria relativa à produ­
ção técnica da Diretoria, para publicação em 
Boletim Interno; 

6 - receber, expedir e arquivar sua corres­
pondência; 

7 - organizar o Relatório Anual de suas 
atividades; 

8 - elaborar pareceres referentes à apar·o­
lhagem técnica em uso na Diretoria do Serviço 
Geográglco; 

9 - elabarar cadernetas, fichas e formulá­
rios de cálculo para uso dos órgãos de produ­
ção; 

10 - manter em ordem e em dia seu arqui­
vo técnico; 

11 - encarregar-se da distribuição e con­
trôle do material técnico do Serviço Geográ­
fico; 

12 - -estabelecer, quando autorizado pelo 
Diretor, as necessárias ligações entre os dife­
rentes órgãos da sede e de campo. 

II - Da Subdiretoria Administrativa 

Art. 11. A Subdiretoria Administrativa 
(Fiscalização Administrativa), Incumbe: 

Os serviços administrativos, econômicos, 
financeiros e de suprimentos da Diretoria, em 
particular, e do Serviço Geográfico, em geral, 
de acôrdo com as disposições do R/3 e outros 
regulamentos especiais, cabendo à sua Chefia 
as atribuições de Fiscalização Administrativa a 
que se refoerem os regulamentos R/l e R/3, 
no que fôr aplicável. 

III - Do Gabinete 

Art. 12. Ao Gabinete, Incumbe: 

1 - Auxiliar a coordenação das atividades 
gerais da Diretoria, estabelecendo as ligações 
entre os seus diferentes órgãos e promovendo, 
em nome do Diretor, as ligações externas que 
se fizerem necessárias; 

2 - preparar o expediente e a correspon-
0dêncla para serem remetidos à assinatura do 
Diretor; 

3 - receber, expelir e arquivar a corres­
pondência da Diretoria; 

4 - organizar e manter atualizado o his­
tórico da Diretoria; 

5 - organizar o Relatório Anual das Ati­
vidades da Diretoria; 

6 - preparar os Boletins da Diretoria . 

IV - Das Divisões Técnicas 
(DT/1 ·e DT/2) 

Art. 13. As Divisões Técnicas, Incumbe: 
1 - Orientar as atividades das Seções que 

lhes são subordinadas, coordenando a sua 
execução; 

2 - estabelecer os programas de trabalho 
a serem cumpridos pelas suas Seções, subme­
tendo-os à previa aprovação da Subdiretoria; 

3 - colaborar na elabOração e redação 
final das diretrizes técnicas a serem organi­
zadas pela Subdiretoria. Técnica, para os as­
suntos específicos das suas respectivas Seções; 

4 - orientar os estudos para elaboração 
de pareceres referentes à aparelhagem técnica 
em uso na Diretoria. do Serviço Geográfico 
e especifico das Seções subOrdlnadas; 

5 - receber da Subdiretoria Técnica, para 
estudo, distribuição e arquivamento, a docu­
mentação oriunda dos diferentes órgãos de 
campo ou de sede; 

6 - encaminhar à Subdiretoria. Técnica 
os elementos e dados técnicos a serem forne­
cidos aos diversos órgãos de campo ou de 
sede. 

V - Das Seções 

Art. 14. A Seção de Estudos e Planeja­
mento, Incumbe: 

1 - Promover, em nome da Diretoria, a 
ligação entre a Diretoria do Serviço Geográ­
fico e o Estado-Maior do Exército; 

2 - elaborar o programa anual das ativi­
dades do Serviço Geográfico; 

3 - manter Intercâmbio técnico com en­
tidades afins, nacionais e estrangeiras; 

4 - examinar todos os problemas técnlco­
clentiflcos, ligados à Cartografia, colaboran­
do no estudo e pesquisa. correspondentes, 
quando fôr o caso; 
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5 - colaborar no estabelecimento de Ins­
trução, normas e publicações técnicas, en­
carregando-se da organização e publicação 
do Anuário da Diretoria do Serviço Geográ­
fico; 

6 - assegurar os meios necessários ao 
funcionamento de tôdas as comissões de es­
tudo nomeadas pelo Diretor; 

7 - 'estabelecer programas de ensino e 
aperfeiçoamento; 

8 - tratar dos assuntos de estatística da 
produção; 

9 - coletar, arquivar e, quando fôr o 
caso, dl!undlr dados gerais de lnterêsse para 
a Cartografia do Brasil; 

10 - manter em ordem e em dia o arqui­
vo técnico da Diretoria do Serviço Geográ­
fico; 

11 - encarregar-se do serviço de micro­
filmagem da documentação técnica da Direto­
ria ou de seu lnterêsse; 

12 - organizar o relatório anual de suas 
atividades; 

13 - programar e realizar atividades cul­
turais e processar a contribuição e a partici­
pação da Diretoria nas que forem de seu ln­
terêsse; 

14 - preparar a matéria relativa aos as­
suntos da Seção para publlcaçã·o em Bole­
tim Interno. 

Art. 15. A Seção de Geodésla (S/1), In­
cumbe: 

1 - Colaborar na elaboração e redação 
final das diretrizes técnicas, na parte refe­
rente à Geodêsla, organizadas pela Subdireto­
ria Técnica; 

2 - organizar o arquivo de tôda a docu­
mentação geodésica do Serviço Geográfico; 

3 - estudar tôdas as questões técnico­
cientificas referentes à Geodésla 'e seus ramos; 

4 - executar os cálculos relacionados com 
as atribuições da Seção. 

Art. 16. A Seção de Topografia (S/2), 
Incumbe: 

1 - Assessorar o Chefe da DT/1 na ela­
boração e redação final das diretrizes técnicas 
a serem organizadas pela Subdiretoria Téc­
nica, na parte referente à Topografia; 

2 - encarregar-se da execução de todos 
os trabalhos de campo, fora da alçada das Di­
visões de Levantamento; 

3 - dar organização às Comls.sões de 
Levantamento, propondo à DT/1 as necessida­
des de pes.soal e material; 

4 - superintender, coordenar e dirigir os 
trabalhos das Comissões de Levantamento; 

5 - receber da Subdiretoria Técnica, para 
estudo, distribuição e arquivamento, a docu­
mentação oriunda das Comissões de Levanta­
mento (CLJ; 

6 - encaminhar à Divisão Técnica os ele­
mentos e dados técnicos a ser·em fornecidos 
aos diversos órgãos do campo. 

Art. 17. A Seção de Ma teria! Técnico 
(S/3), incumbe: 

1 - A guarda, conservação, manutenção 
e aferição de todo o material técnico, máqui­
nas, etc., em uso na Diretoria do Serviço 
Geográfico; 

2 - colaborar nos estudos ·e experiências 
referentes ao melhor aproveitamento do ma­
terial técnico do Serviço Geográfico, procu­
rando o aperfeiçoamento do material em uso, 
propondo medidas tendentes a uma maior 
eficiência no seu emprêgo, bem como as 
aquisições que se fizerem necessárias; 

3 - efetuar a fabricação de acessórios e 
sobressalentes para o material técnico e, even­
tualmente, a de Instrumentos e aparelhos, a 
Juizo do Diretor; 

4 - manter em dia, rigorosamente, o re­
gistro, ·para fins de contrôle, de todo o ma­
terial técnico em uso no Serviço Geográfico. 

Art. 18. A Seção de Fotogrametrla (S/4), 
Incumbe: -

1 - Colaborar na elaboração e rzdação 
final das diretrizes técnicas, na parte refe­
rente à Fotogrametrla, organizadas pela Sub­
diretoria Técnica; 

2 - estudar a. evolução dos métodos fo­
togramétricos; 

3 - executar a aerotrlangulação e a res­
tituição <estereofotogramétrlca das fotografias 
aéreas ou terrestres necessárias à composição 
dos originais topográficos. 

Art. 19. A Seção de Cartografia (S/5), 
Incumbe: 

1 - Colaborar na elaboração e redação 
final das diretrizes técnicas, na parte refe­
rente ao d•esenho e gravação dos originais 
cartográi'lcos organizados pela Subdiretoria 
Técnica; 

2 - estudar tôdas as questões referentes 
aos métodos de elaboração dos originais car­
tográficos; 

3 - preparar os originais cartográficos 
das cartas levantadas. 

Art. 20. A Seção de Impressão (S/6), 
lmcumbe: 

1 - Colaborar na ·elaboração e redação 
final das diretrizes técnicas, na parte refe­
rente à Impressão de cartas, organizadas pela 
Subdiretoria Técnica; 

2 - estudar a evolução dos métodos re­
la ti vos às artes gráficas; 

3 - imprimir as cartas e outros docu­
mentos de lnterêsse da Diretoria do Serviço 
Geográfico. 

Art. 21. A Seção de Fotografia (S/7), 
incumbe: 

1 - Colaborar na elaboração e redação 
final das diretrizes técnicas, na parte referen­
te à fotografia, organizadas pela Subdiretoria 
Técnica; 

2 - ·estudar a evolução dos métodos rela­
ti vos à arte fotográfica; 

3 - reduzir e ampliar fotogràflcamente 
originais cartográficos; 

4 - decompor e preparar negativos; 
5 - copiar em material plástico os ne­

gativos que lhes forem encaminhados; 
6 - preparar provas em côres dos origi­

nais cartográficos; 
7 - preparar a revelação e cópias de fil­

mes aéreos; 
8 - preparar diapositivos; 
9 - efetuar reduções, ampliações e trans­

formações fotográficas que se fizerem neces­
sárias para a restituição e preparo de mosai­
cos controlados, fotocartas e cartas prelimi­
nares; 

10 - encarregar-se da execução de todo 
e qualquer trabalho fotográfico de lnterêsse 
da Diretoria do Serviço Geográfico; 

11 - a guarda de todo o material fotográ­
fico da Diretoria. do Serviço Geográfico. 

Art. 22. A Seção de Aerofotografia 
(S/Aé), incumbe: 

1 - promover, em nome da Diretoria, a 
ligação ent11e a Diretoria do Serviço Geográ­
fico e o Ministério da. Aeronáutica; 
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2 - fnformar ou preparar o expediente a 
ser submetido a despacho do Diretor; 

3 - preparar a matéria relativa aos assun­
tos aerofotográflcos, para publicação em Bo­
letim Interno; 

4 - receber, expedir e arquivar sua cor­
respondência; 

5 - organizar o relatório anual de suas 
atividades; 

6 - elaborar pareceres referentes à apa­
relhagem técnica em uso na Seção; 

7 - confeccionar os foto-índices; 
8 - realizar a tomada de fotografias 

aéreas; 
9 - examinar a qualidade técnica das 

fotografias e das faixas de vôo de recobri­
mento; 

10 - manter em ordem e em dia o ar­
quivo de tôda a documentação resultante da 
tomada de fotografias aéreas. 

CAPÍTULO V 

Das Atribuições funcionais 

I - Do Diretor 

Art. 23. O Diretor do Serviço Geográfico 
superintende tôdas as atividades técnicas e 
administrativas do Serviço Geográfico e é o 
responsável perante o Chefe do Estado-Maior 
do Exército, pelo funcionamento eficiente dos 
órgãos da Diretoria. 

Parágrafo único. Compete-lhe: 
1 - Providenciar para que os órgãços di. 

sede e do campo disponham de todos os ele­
mentos (pessoal, animal, material e fundos) 
necessários à execução dos trabalhos; 

2 - providenciar, de acôrdo com a legis­
lação em vigor, a Inclusão de todo pessoal; 

3 - propor a movimentação dos Enge­
nheiros Geógrafos; 

4 -.propor a movimentação dos Ofi­
ciais Topógrafos do Quadro de Oficiais Espe­
cialistas (QOE); 

5 - distribuir e movimentar os Subte­
nentes e Sargentos Topógrafos (QM-00/114) 
e os funcionários civis pertencentes ao Servi­
ço Geográfico, comunicando aos órgãos com­
petentes as alterações ocorridas; 

6 - dedicar especial atenção ao preparo 
dos Oficiais Superiores do Serviço Geográfico, 
tendo em vista o desempenho de funções es­
pecíficas; 

7 - corresponder-se, diretamente, em as­
suntos técnicos e científicos, com repartiçõeo> 
e instituições militares e civis nacionais e 
estrangeiras; 

8 - convocar e presidir o Conselho 
Técnico; 

9 - remeter, ao Chefe do Estado-Maior 
do Exército, o relatório das atividades técni­
cas e administrativas da Diretoria do Serviço 
Geográfico, relativo ao ano anterior; 

10 - propor, anualmente, a fixação dos 
efetivos dos Contingentes, de acôrdo com as 
necessidades do serviço; 

11 - aprovar o Regimento Interno da Di­
retoria e das Organizações Militares subordi­
nadas; 

12 - propor as medidas que se fizerem 
necessárias para o eficiente desempenho téc­
nico dos trabalhos afetos à sua Diretoria; 

13 - assinar ajustes ou convênios de ser­
viço, Inclusive contratação e prestação de 
serviços técnicos, com órgãos da administra­
ção pública, emprêsas estatais, paraestatais ou 

privadas e pessoas físicas, mediante Indeniza­
ção, com audiência do Estado-Maior do Exér­
cito e autorização do Ministro da Guerra, 
para cada trabalho ajustado. 

:O: - Do Subdire;tor Toonioo 

Art. 24. O Subdiretor Técnico é o auxi­
liar do Diretor nos assuntos concernentes à 
produção técnica da Diretoria do Serviço Geo­
gráfico e o responsável, perante êste, pela 
execução dos encargos que lhe são afetos. 

Além das atribuições e deveres estabele­
cidos no R/l e em outras regulamentos, no 
que lhe fõr a:iillcável, incumbe-lh·e: 

1 - Dirigir os trabalhos atribuídos à 
Subdiretoria Técnica, sugerindo providências 
ao Diretor quando a medida estiver fora de 
sua alçada; 

2 - garantir o cumprimento das disposi­
ções dêste regulamento na parte que diz res­
peito à Subdiretoria Técnica; 

3 - Pl'OVldenciar com oportunidade o 
provimento de material e outros recursos às 
atividades de produção técnica; 

4 - assessorar o Diretor na elaboração do 
programa anual de atividades do Serviço 
Geográfico, bem como nos estudos de assun­
tos técnicos em geral; 

5 - despachar com o diretor os assuntos 
relativos à sua repartição, encaminhando ao 
Gabinete a respectiva matéria, destinada á 
publicação em Boletim Interno; 

6 - presidir tôdas as comissões de estudo 
de assuntos técnicos diretamente ligados à 
rotina de produção; 

7 - organizar e colaborar nas lnspeçõeb 
aos órgãos de produção do Serviço Geográfico; 

8 - propor a convocação de reuniões do 
Conselho Técnico para debate de questões 
que, por natureza, mereçam estudos especiais a 
Impliquem na necessidade de formar doutrina; 

9 - coordenar as reuniões do Conselho 
Técnico; · 

10 - garantir a manutenção em ordem 
e em dia da escrituração da carga de sua 
Repartição. 

III - Do Subdiretor ,Administrativo 

Art. 25. O Subdiretor Administrativo é 
o Fiscal Administrativo da Diretoria. Além 
das atribuições e deveres estabelecidos no 
R/l, R/3 e em outros regulamentos especiais, 
no que lhe fôr aplicável, Incumbe-lhe: 

1 - Assessorar o Diretor na elaboração 
do programa anual de atividades do Serviço 
Geográfico; 

2 - dirigir, coordenar, controlar e fisca­
lizar os serviços administrativos, econômicos, 
financeiros e de suprimentos da Diretoria, em 
Particular, e do Serviço Geográfico, em geral; 

3 - exercer as atribuições de Fiscal Ad­
ministrativo a que se referem os regulamen­
tos R/l e R/3; 

4 - assegurar o funcionamento dos ór­
gãos administrativos que lhes são subordina­
dos, de acôrdo com as prescrições regulamen­
tares e as •especiais da Diretoria do Serviço 
Geográfico. 

Parágrafo único. No exercício das suas 
funções o Subdiretor Administrativo será as­
sessorado diretamente por um Adjunto. 

IV - Do Chefe do Gabinete 

Art. 26. Ao Chefe do Gabinete, incumbe: 
1 - Assessorar o Diretor na elaboração 

do programa anual das atividades do Serviço 
Geográfico; 
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2 - coordenar, orientar e fiscalizar os 
trabalhos dos órgãos constitutivos do Gabi­
nete e auxiliar a coordenação das atividades 
da Diretoria do Serviço Geográfico, estabelé­
cendo a ligação entre os seus diferentes ór­
gãos e promovendo, em nome do Diretor, as 
ligações externas que se fizerem necessárias; 

3 - despachar com o Diretor o expedien­
te elaborado pelo Gabinete; 

4 - conferir as cópias do Boletim da D! -
retoria, autenticando-as; 

5 - subscrever as certidões e outros do­
cumentos para serem visados pelo Diretor ou 
a êle encaminhados; 

6 - dar exercício aos funcionários civis 
do Serviço Geográfico de acôrdo com a legis­
lação em vigor; 

7 - reunir, com a devida antecedência, 
os dados para a organização dos relatórios 
anuais da Diretoria; 

8 - organizar e mandar confeccionar os 
Boletins com os elementos redigidos pelos ór­
gãos competentes, conferi-los e levar os ori­
ginais à assinatura do Diretor; 

9 - rubricar os livros do Gabinete, salvo 
os que devam ser pelo Fiscal Administrativo. 

V - Dos Chefes de Divisões Técnicas 

Art. 27. Os Chefes de Divisões Técnicas 
são os auxiliares imediatos do Subdiretor Téc­
nico e responsáveis, perante êste, pela execu­
ção dos encargos que lhes são afetos. 

Art. 28. Aos Chefes das Divisões Técni­
cas, compete: 

1 - Coordenar e dirigir os trabalhos atri­
buídos às Divisões Técnicas, sugerindo provi­
dências ao Subdiretor Técnico quando a m·é­
dida estiver fora do seu alcance; 

2 - assessorar o Subdiretor Técnico nos 
estudos de assuntos técnicos em geral; 

3 - despachar com o Subdiretor Técnico 
os assuntos relativos às Divisões Técnicas; 

4 - acompanhar o desenvolvimento téc­
nico-científico da ·especialidade de suas Divi­
sões, estudar a aplicação de novos processos 
e elaborar instruções; 

5 - dar informações e redigir os parece­
res técnicos sôbre os projetos de levanta­
mento que lhes forem submetidos; 

6 - colaborar estreitamente na coordena­
ção dos estudos e planejamentos bem como 
na elaboração das diretrizes técnicas a cargo 
do Subdiretor; 

7 - participar, como membro efetivo, das 
reuniões do Conselho Técnico; 

8 - emitir as orden,s de serviço necessá­
rias à facilidade e regularidade da marcha 
dos trabalhos. 

VI - Do Chefe da Seção de Estudos 
e Planejamento 

Art. 29. Ao Chef·e da Seção de Estudos 
e Planejamento, compete: 

1 - Acompanhar as atividades técnicas 
dos órgãos de sede e de campo; 

2 - despachar, com o Diretor, os assun­
tos d·e natureza técnica, encaminha!Ildo ao 
Gabinete a respectiva matéria destinada a 
publicação em Boletim Interno; 

3 - estudar as bases para os novos pro­
jetos decorrentes das diretrizes do Estado­
Maior do Exército e sumetê-las ao Diretor; 

4 - promover ·e superintender os traba­
lhos de tradução e publicações de interêsse 
para o Serviço Geográfico, assim como a con­
veniente difusão; 

5 - estudar o planejamento das ativida­
des da Diretoria do Serviço Geográfico, de­
corrente das diretrizes do Estado-Malar do 
Exército e dos entendimentos mantidos com 
aquêle órgão do Alto Comando; 

6 - assegurar a íntima ligação e conta­
tos necessários com o Estado-Maior do Exér­
cito, através da 5.• Seção daquele órgão, em 
tudo que fôr concernente às atividades da 
Diretoria do Serviço Geográfico; 

7 - assessorar o Diretor em suas relações 
com o Estado-Maior do Exército, em tudo que 
fôr necessário a uma perfeita coordenação de 
atividades da Diretoria do Serviço Geográfico. 

VII - Do Chefe da Seção de Aerofotografia 
(S. Aé) 

Art. 30. Ao Chefe da Seção de Aerofoto­
grafia (S. Aé), compete: 

1 - Assessorar o Diretor na elaboração e 
redação final das diretrizes técnicas, na par­
te referente à tomada de fotografias aéreas; 

2 - dirigir os trabalhos da Seção; 
3 - despachar com o Diretor os assuntos 

relativos à sua Seção, encaminhando ao Ga­
binete a matéria destinada à publicação em 
Boletim Interno; 

4 - garantir a manutenção em ordem e 
em dia da escrituração da carga de sua Seção; 

5 - responsabilizar-se pelo cumprimento 
das Normas e Diretrizes Técnicas adotadas 
pela Diretoria do Serviço Geográfico, no âm­
bito da sua Seção. 

VIII - Dos Chefes das Seções Técnicas 

Art. 31. Aos Chefes das Seções Técnicas. 
em geral, cmnpete: 

1 - Acompanhar o desenvolvimento cien­
tífico da especialidade de sua Seção, estudar 
a aplicação de novos processos e ·elaborar Ins­
truções; 

2 - dar informações e redigir os parece­
res técnicos sôbre os projetos de levantamento 
que lhes forem submetidos; 

3 - colaborar estreitamente na coordena­
ção dos estudos e planejamento a cargo das 
Divisões Técnicas; 

4 - enviar à Divisão Técnica o programa 
de trabalho de cada missão conferida à Se­
ção, do qual constará o tempo previsto para 
a execução; 

5 - promover, por todos os meios ao seu 
alcançe, o aperfeiçoamento contínuo dos Ofi­
ciais e auxiliares sob suas ordens; 

6 - manter em dia os quadros sinótico~ 
e os gráficos necessários ao uso próprio e à 
consulta das autoridades competentes; 

7 - manter em dia a escrituração da 
relação carga e fichário das suas repartições; 

8 - definir nitidamente as atribuições 
dos seus subordinados e estimular-lhes o es­
pírito de iniciativa e amor à responsabilidade; 

9 - emitir as ordens de serviço necessá­
rias à facilidade e regularidade da marcha 
dos trabalhos, depois de reunir os elementos 
de sua alçada; 

10 - dar cumprimento às Normas e Di­
retrizes Técnicas adotadas pela Diretoria do 
Serviço Geográfico, no âmbito de suas Seções. 
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TITULO IV 

Outras Disposições 

CAPÍTULO VI 

Disposições Gerais 

Art. 32. A Diretoria do Serviço Geográ­
fico é responsável por todos os suprimentos 
necessários ao Serviço Geográfico, compreen­
dendo aquisições, quando fôr o caso, recebi­
mentos, distribuições, transferências reoolhl­
mentos, recuperações e descarga do material 
técnico de levantamento, assim como pelo 
estudo e adoção de novos tipos dêsse mate­
rial. 

Art. 33. Os métodos de trabalho para os 
serviços de campo e de gabinete serão regu­
lados por normas técnicas gerais aprovadas 
pelo Diretor e que constarão de publlcações 
especiais. 

Art. 34. A Relatório Anual apresentado 
pela Diretoria do Serviço Geográfico ao Es­
tado-Maior do Exército, além das informações 
de caráter administrativo, conterá um resu­
mo da produção técnica no decurso do ano 
considerado. 

ParágrafO' 
referente aos 
organizada de 
R/1. 

único. A parte do Relatório 
assuntos administrativos será 
acôrdo com o estabelecido no 

CAPÍTULO VII 

Do Levantamento Sistemático 
Cartas Principais 

Art. 35. As missões principais do Serviço 
Geográfico, em colaboração com outros ór­
gãos oficiais, são: 

- o levantamento topográfico do País, 
prlnc!pamente das regiões de lntersse do Exér­
cito; 

- a triangulação geodésica fundamental 
e a rêde de nivelamento de precisão do Pais. 

Art. 36. As fôlhas das cartas topográfi­
cas, elaboradas pelo Serviço Geográfico, obe­
decerão às especificações contidas no Manual 
T-34-200, da Diretoria do serviço Geográfico. 

Art. 37. Poderão, ainda, ser executados 
levantamentos especiais, cujos objetivos, na­
tureza do terreno e circunstãnclas de prazo 
e lugar, determinam escalas, precisão e méto­
dos a empregar. 

Tais levantamentos serão sempre de acôr­
do com diretrizes gerais baixadas pela Direto­
ria do Serviço Geográfico e diretrizes técni­
cas especiais baixadas pela Subdiretoria Téc · 
nica. 

Art. 38. Atendendo ao valor econômico 
e administrativo da produção da Diretoria 
do Serviço Geográfico, o- que não tiver cará· 
ter reservado, será acessív·el ao públlco. 

CAPÍTULO VIII 

Do Conselho Técnico 

Art. 39. O Conselho Técnico é o órgão 
ãestlnado a dar parecer sôbre os assuntos 
técnicos e científicos referentes à atividade 
da Diretoria do Serviço Geográfico. 

§ 1.0 Os pareceres do Conselho Técnico 
terão valor opinativo, cabendo ao Diretor a 
decisão final. 

§ 2.0 Os pareceres do Conselho Técnico 
serão publlcados em Boletim. 

§ 3.° Compete, ainda, ao Conselho Téc­
nico, o ·estudo das recomendações das enti­
dades cartográficas internaclçmals a que se 
ache filiado o Brasil, 

Art. 40. São membros efetivos do Conse­
lho Técnico: 

- o Diretor do Serviço Geográfico, como 
Presidente; 

- o Subdiretor Técnico, como coorde­
nador; 

- os Chefes das DT/l e DT/2, como m·em­
bros efetivos; 

- o Chefe da Seção de Estudos e Plane­
jamento, como membro ef•etlvo; 

- Chefe do Gabinete e os Chefes das 
Seções Técnicas, quando convocados. 

§ l.º Os Chefes dos órgãos autônomos 
de campo darão seus pareceres, por escrito, 
quando sollcltados pelo Diretor. 

§ 2.0 O Diretor admitirá, como Informan­
tes, pessoalmente ou por escrito, outras pes­
soas cujas opiniões possam ser úteis às deci­
sões do Conselho. 

Art. 41. O Conselho Técnico é convoca­
do pelo Diretor. 

§ 1.0 O assunto, dia e hora da reunião, 
bem como os nomes dos membros convocados, 
serão publlcados em Boletim e, com a ante­
cedência necessária, de.dO' .ao conhecimento 
de cada membro convocado. 

§ 2.0 O Diretor designará os relatores .de 
cada sessão, segundo os assuntos a tratar. 

Art. 42. As reuniões do Conselho serão 
secretariadas por um Oficial do Gabinete, 
designado pelo Diretor. 

CAPÍTULO IX 

Das Diretrizes Técnicas 

Art. 43. Para a execuçã·o de missões não 
perfeitamente enquadradas nos dispositivos 
dos Regulamentos e Manuais Técnicos ou em 
outras Instruções em vigor, o Diretor baixará 
diretrizes especiais. 

CAPÍTULO X 

Dos Manuais Téc~iicos 

Art. 44. As questões de doutrina, de téc­
nica e de Instrução, serão reguladas por Ma­
n uals, em regra propostos por esta Diretoria, 
na conformidade do estabelecido no Regula­
mento de Publicações do Exército (R-150) . 

CAPÍTULO XI 

Dos órgãos Subordinados 

I - Das Divisões de Levantamento 

Art. 45. As Divisões de Levantamento 
são órgãos permanentes encarregados dO'S tra­
balhos de campo e complementares de gabi­
nete referentes aos levantamentos sistemáti­
cos do Serviço Geográfico e reger-se-ão pelo 
Regimento Interno elaborado e aprovado pela 
Diretoria do Serviço Geográfico. 

II - Das Comissões de Levantamento 

Art. 46. As Comissões de Levantamento 
são órgãos eventuais encarregados dos traba­
lhos de campo. Sua organização é determinada 
pelo Diretor do Serviço Geográfico com a fina­
lidade de atender às atividades da Diretoria 
do Serviço Geográfico em áreas e regiões não 
atribuídas às Divisões de Levantamento. 

III - Dos outros órgãos Técnicos 

Art. 47. Os outros órgãos técnicos que ve­
nham a ser criados após a vigência do pr.esente 
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Regulamento, funcionarão de acôrdo com os 
dispositivos que torem baixados. 

CAPÍTULO XII 

Prescrtções Dt versas 

Art. 48. A Diretoria do Serviço Geográfi­
co elaborará, com base no presente Regulamen­
to, o seu Regimento Interno e os dos órgãos 
subordinados. -

Art. 49. Para efeito de disciplina e justi­
ça o Subdiretor Técnico, o Subdiretor Admlnls­
tratl vo, os Chefes das DT/1 e DT/2 e o Chefe 
do Gabinete, têm atribuições equivalentes às 
de Comandante de Unidade e os Chefes de 
Seção às de Comandante de Subunidade In­
corporada. 

Art. 50. O presente Regulamento entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. - General de 
Exército Arthur da Costa e Stlva, Ministro da 
Guerra. 

DIRETOR 

SAé GAB SEP 

SUBDlltTÉCNICA SUB OIRADM 

DT/1 DT/2 SECAOM SfC.COM 

TES 

D L ·::: 

(Extraído do Diário Oficial, edição de 17-6-1966). 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 

Assembléia Geral - XXIII Sessão Ordinária 

RESOLUÇÃO N.º 583, DE 13 DE JUNHO 
DE 1966 

Elege os membros das Comissóe8 .Regimentais 
de Coordenação e .Redação da XXIII Sessão 
Ordinária da Assembléia Geral. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

considerando o disposto nos artigos 8.0 e 
9.0 da Consolidação das Disposições Regimen­
tais da Assembléia Geral, aprovada pela Reso­
lução n. 0 521, de 10 de julho de 1958, da sua 
XVIII Sessão Ordinária e baixada pela Por­
taria n.0 11, de 27 de Janeiro de 1959, do Pr,e-
sidente do Instituto, · 

RESOLVE: 

Art. 1.0 São membros eleitos da "Comissão 
de Coordenação" da XXIII Sessão Ordinária 
da Assembléia Geral os seguintes Delege.dos: 

a) Representação Federal 
Cel. Sérvulo Lisboa Braga 
Dr. Péricles de Mello Carvalho 

b) Representação Estadual 
Prof. Hans Augusto Thofehrn 
Eng.0 Décio Sllvlno de Faria 
Prof. Geraldo Leite de Morais 

Parágrafo único - Completa a Comissão, 
como seu membro nato, a Secretário-Geral do 
Conselho, Eng. 0 René de Mattos. 
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Art. 2.0 
- São membros eleitos da "Comis­

são de Redação" da mesma Assembléia Geral 
os seguintes Delegados: 

a) Representação Federal 
Eng.o Augusto Gentil Falcão 
Oel. Déllo Lobo Viana 
Eng.o Adelmar Mello Franco Filho 

b) Representação Estadual 
Dr. José Lopes dos Santos 
Eng.0 Allsson Pereira Guimarães 
Prof. Odalr Gerclno Silva 

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1966, ano 
XXXI do Instituto. - Conferido e numerado: 
Laura de Moraes Sarmento, Secretário. Visto 
e rubricado: Eng.0 René de Mattos, Secretá­
rio-Geral. Publique-se: Gen. Aguinaldo José 
Senna Campos, Presidente. 

RESOLUÇÃO N.0 584, DE 16 DE JUNHO 
DE 1966 

Estabelece normas para a cooperação e auxilio 
do Conselho Nacional de Geografia aos Di­
retórios Regionais de Geografia. 

A Assembléia-Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

considerando que a experiência demonstrou 
que a forma como eram concedidos os auxlllos 
aos Diretórios Regionais de Geografia não cor­
respondia aos objetivos, não só da Secretaria­
Geral como dos próprios Diretórios Regionais; 

considerando o que foi recom·endado nos de­
bates dos Membros da Assembléia, em suas 
reuniões da 3.ª Comissão Especializada, 

RESOLVE: 
Artigo único - A Secretaria-Geral, por Ini­

ciativa própria ou por solicitação dos Diretó­
rios, devidamente justificada, submeterá ao 
Diretório central planos de cooperação e auxi­
lio aos Diretórios Regionais. 

§ 1.0 - :l!:sse plano deverá estabelecer pro­
gramas de trabalho de lnterêsse comum para 
o Conselho e a entidade federada que tiver con­
dições técnicas para a sua execução, num 
regime de cooperação reciproca. 

§ 2. 0 - A cooperação da Secretaria poderá 
ser dada em forma d.e auxilio financeiro, equi­
pamento, material de consumo ou pessoal es­
pecializado. 

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1966, ano 
XXXI do Instituto. Conferido e numerado: 
Laura de Moraes Sarmento, Secretário. Visto 
e rubricado: Eng.o René de Mattos, Secretário­
Geral. Publique-se: Gen. Aguinaldo José Senna 
Campos, Presidente. 

RESOLUÇÃO N.0 585, DE 16 DE JUNHO 
DE 1966 

Aprova as contas do Conselho Nacional de Geo­
grafia, relativas ao exercício de 1965. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

considerando o parecer da Comissão dr 
Orçamento e Tomada de Contas da sua XXII! 
Sessão Ordinária, constituída pela Resolução 
n.0 582, de 21 de junho de 1963, 

RESOLVE: 
Artigo único - Ficam aprovadas as con­

tas do Conszlho Nacional de Geografia, rela­
tivas ao exercício de 1965, na conformidade do 
parecer da Comissão de Orçamento e Tomada 
de Contas da XXII! Sessão Ordinária da Assem­
bléia Geral, anexo à presente Resolução. 

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1966, ano 
XXX do Instituto. Conferido e numerado: 
Laura de Moraes b.irmento, Secr·etário. Visto e 
rubricado: En;;.- René de Mattos, Secretário­
Geral. Publique-se: Gen. Aguinaldo José Sen­
na Campos, Presidente. 

Parecer da Comissão de Orçamento e Tomada 
de Contas da XXII! Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Geografia, referente 
às contas dêsse mesmo Conselho no exercí­
cio de 1965 

No dia 25 do mês de maio de 1966, Insta­
lou-se no gil.blnete do senhor Secretário-Geral, 
no 8.0 andar da sede do Conselho Nacional de 
Geografia, situada na Avenida Franklin Roose­
velt, número 146, a Comissão de Orçamento 
e Tomada de Contas, com a presença dos se­
nhores Dr. René de Ma ttos, Secretário-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia, Wilson 
Távora Mala, Diretor da Divisão de Adminis­
tração e dos membros credenciados da Comis­
são, a saber: Engenheiro Murlllo Amorim Cas­
tello Branco, representante do Ministério da 
Fazenda, Dr. Vinicius Wagner, representante 
do Ministério da Saúde, Dr. Luiz Gonzaga de 
Faria, r.epresentante do Estado de Goiás. 

A essa reunião de Instalação não compa­
receram os senhores representante do Ministé­
rio das Relações Exteriores, do Estado de São 
Paula e do Estado do Ceará, tendo, em vista 
do ocorrido, o Senhor Secretária-Geral, 
Dr. René de Mattos, entrado Imediatamente 
em comunicação telefônica caro essas en­
tidades, encarecendo o comparecimento de 
seus respectivos representantes para que a 
Comissão, reglmentalmente Integrada, pudesse 
dar Inicio aos seus trabalhos, tendo recebido 
resposta satisfatória. 

Decidiu-se, então, que a Comissão dada 
oficialmente por Instalada, passasse a se reunir 
a partir do dia 28 de maio, quando deveria 
contar com número regulamentar para seus 
trabalhos, o que realmente se verificou, com 
a presença do Dr. Valdemar Lefêvre, digno 
representante do Estado de São Paulo, que 
.1ustlflcou sua ausência nos primeiros momen­
tos. 

Assim, a Comissão, a partir dessa data, 
passou a reunir-se ordináriamente para suas 
atividades normais, na sala do senhor Diretor 
da Divisão de Administração, onde, além do 
confôrto e demais atenções, o senhor Secretá­
rio-Geral pôs à disposição da mesma, para 
maior facilidade no desempenho de suas fun­
ções, uma equipe responsável e de alto nível 
técnico, composta dos assessôres Geraldo Duar­
te Silva; Chefe da Seção de Contabllldad•e, José 
Gaburrl, ·Alberto Pinheiro de Vasconcellos, 
Laura Leal Silveira e Maria Helena Lopes Mll.­
durelra, esta última servindo de secr.etárla, mis­
são que desempenhou satisfatoriamente e com 
elevado senso de responsabilidade durante todo 
o desenrolar dos trabalhos. 

Em sua primeira reunião ordinária, presen­
tes os membros já citados, a Comissão, então 
com número regimental, elegeu, para Presiden­
te, o Engenheiro Murlllo Amorim Castello 
Branco, .e, para Relator, o Dr. Luiz Gonzaga 
de Faria. 

No dia 30 de maio, durante os trabalhos, 
foi a Comissão surpreendida e honrada oom r. 
visita do senhor Secretário-Geral do Conselho 
Nacional de Geografia, Engenheiro René de 
Mattos, que se fazia acompanhar do Chef.e da 
Secretaria de OoOrdenações dos órgãos Regio­
nais, Dr. Lafayette Pereira Guimarães, oca­
sião em que foram trocadas idéias sôbre a mar­
cha das trabalhos. 

No dia 2 de junho integrou a Comissão e 
Tenente-Coronel Sérvulo Lisboa Braga, Repre­
sentante do Ministério das Relações Exteriores, 
Justificando que somente naquela data lhe 
foi possível assumir o seu lugar na Comis,ão, 
uma vez que se achava •em serviço nas frontei­
ras de nosso território, tendo, dai por diante, 
emprestado sua valiosa colaboração até o ti­
na! dos trabalhos. 



LEGISLAÇAO 531 

A Comissão, além da sessão de instalação, 
verificada no dia 25 de maio, reuniu-se ord!nà­
riamente nos dias 28, 30 e 31 de maio e 1, 2, 
3, 6, 7 e 10 de junho, quando deu por en­
cerrados seus trabalhos, ciente e convicta de 
tê-los conduzido e levado ao fim, com zêlo e 
acurado escrúpulo no exame da farta docu­
mentação que lhe foi entregue. 

Essa tarefa constou do exame meticuloso 
de 29 volumes de documentos referentes ao 
exercício financeiro de 1965, sendo 12 volumes 
de documentos d3 Caixa, numerados de 1 a 
2 979 e de 17 volumes de documentos de Extra­
Caixa, numerados de 1 a 2 855. 

Consciente da responsabll!dade que assumi­
ra, a Comissão não mediu esforços para o mais 
cabal desempenho do que lhe fôra confiado no 
âmbito de suas atribuições e, dentro do mais 
equilibrado critério e medidas justas, concluiu 
serem legais as despesas realizadas, bem como 
pela mais completa regularidade de todos os 
documentos, os quais foram devidamente clas­
sificados e numerados. 

Durante a realização dos trabalhos, a Co­
missão nenhuma lacuna ou dúvida teve a 
remover, uma vez que o volumoso documen­
tário que examinara tinha passado pelo crivo 
da mais correta organização e classificação. 

Prosseguindo nas suas lides especificas, a 
Comissão passou a examinar, com a precisa 
meticulosidade, o Balanço Geral do exercício 
de 1965, do Conselho Nacional de Geografia, 
concluindo pela sua perfeita regularidade e 
precisão técnica. 

No ato da verificação da documentação em 
tela, o senhor Presidente da Comissão e mais 
alguns de seus membros sentiram que a reco­
mendação feita no ano anterior, de se dota­
rem os Distritos de Levantamentos de órgãos 
de Contabll!dade, transferindo aos mesmos os 
encargos do Engenheiro Distrital, tudo que 
tenha relação com o exame e preparo da dn­
cumentação e, também, tudo que se refira às 
prestações de contas, foi, em parte atendida, 
conquanto o Ideal seria a presença de um ór­
gão contábil para atender tais serviços, que, 
a rigor, não deviam ser da atribuição dos en­
genheiros. 

Todavia, Unhas gerais, cabem aqui algumas 
observações, no !nterêsse geral. 

Ultimando o exame dos documentos de 
Caixa e dos relativos às contas ap1'2sentadas 
pelos detentores de adiantamentos, a Comissão 
passou a apreciar os balanços orçamentários, 
econômico e patrimonial. 

Na forma da Resolução n. 0 679, de 10 de 
dezembro de 1964, do Diretório Central, a Re­
ceita do Conselho para o ano de 1965 fôra pre­
vista na importância de Cr$ 5 805 146 000, da 
qual a parcela de Cr$ 5 752 646 000, era repre­
sentada pela subvenção do Govêrno Federal, 
consignada no Orçamento Geral da República. 

Os demais recursos seriam resultantes da 
renda de depósitos bancários e da venda de 
publicações, estimadas, em conjunto, em 
Cr$ 52 500 000. 

Em relação ao ano anterior, que totalizou 
Cr$ 2 971 228 093, a Receita pl'ev!sta para o ano 
de 1965 apresentava uma majoração de .... 
Cr$ 2 833 917 907, ou seja, aproximadamente, de 
100%, majoração que compensa a notória ele­
vação do custo das ut111dades e da prestação de 
serviços ocorrida no curso do exercício findo 
e, por outro lado, perm!t!r!a o desenvolvimen­
to das atividades, especialmente de natureza. 
cartográfica, programadas para o ano. 

Ocorreu, porém, que, premido pela situa­
ção financeira e econômica do Pais, que exigia 
a maior restrição das despesas, limitando-se às 
de natureza im'Pr>esclndivel e às que visavam 
reprodutividade Imediata, bem como ao pro-

grama de saneamento do meio circulante, que 
Impedia a emissão de dinheiro, o Govêrno, 
além de, pelo Plano de Contenção, ter reduzido 
a subvenção em Cr$ 279 789 311, deixou de 
efetivar a entrega da importância de ....... . 
Cr$ 2 395 828 860, da subvenção que concedeu. 

Desta forma, · a Receita arrecadada ficou 
reduzida a apenas Cr$ 3 533 661 623, ou seja, 
a 60% da prevista. 

Assim, enquanto, em relação à do ano an­
terior, a receita prevista apresentava um au­
mento de 100%, a realizada ultrapassava-a 
em somente 60%, percentagem insuflclent.e 
para atender ao aumento dos encargos resultan­
tes da desvalorização da moeda e da dinâmica 
administrativa emprestada nesta nova fase 
do ONG. 

Em conseqüência da redução da receita 
que havia sido prevista, a Secretaria ficou 
constrangida a limitar as despesas àquelas de 
caráter imprescindível e inadiável. 

Dessa forma a despesa com Plessoal, realiza­
da na importância de Cr$ 2 275 528 328, absor­
veu aproximadamente 60% da receita arreca­
dada. 

Houve assim a necessidade de reduzir a 
despesa relativa a Material, 1especialmente no 
tocante à aquisição de equipamentos e insta­
lações e material técnico para Trabalho de 
Campo e Cartografia de Gabinete. 

Com relação à construção da sede da Di­
visão de Cartografia, em Parada de Lucas, foi 
realizada a despesa de Cr$ 207 062 589, ou seja, 
menos Cr$ 120 937 411 da despesa prevista, o 
que não permitiu que se ultimassem as obras, 
tendo, contudo, as mesmas, tido grande avanço, 
de modo a possibilitar sua ultimação no decur­
so do ano de 1966, para a instalação, em 
caráter definitiva, dos trabalhos cartográficos 
de gabinete. 

Anexados ao presente Parecer, acham-se os 
seguintes quadros: 

1 . Comparação da Despesa no triênio 
1963 a 1965; 

2. Despesa Orçada e Realizada em 1965: 
3. Movimento Orçamentário e Financeiro 

de 1965 e 
4. Balanço Patrimonial. 

Encerrando o presente Parecer, fica aqui 
registrado que a Comissão, por unanimidade, 
considerando a correção e magnifica organiza­
ção do acervo do documentário a ela ap1'2sen­
tado, para exame e julgamento, apresenta ao 
Conselho Nacional de Geografia suas congra­
tulações pela alta eficiência dos seus serviço~ 
de Contab111dade. 

Sendo de justiça, a Comissão tece louvores 
à competente equipe de assessôres, que pelo 
zêlo, pelo elevado conhecimento técnico de 
suas atribuições específicas e fineza de trato, 
multo contribuiu para o bom andamento dos 
trabalhos durante o seu descurso. 

Dando por encerrados os seus trabalhos, a 
Comissão de Orçamento e Tomada de Contas 
é de parecer que devem ser aprovadas as con­
tas apresentadas pelo senhor Secretário-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia, referentes 
ao exerclclo financeiro de 1965. 

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1966. Enge­
nheiro MuriUo Amorim Castello Branco, repre­
sentante do Ministério da Fazenda - Presiden­
te; Dr. Luiz Gonzaga de Faria, representante 
do Estado de Goiás - Relator; Dr. Vinicius 
Wagner, representante do Ministério da Saúde; 
Dr. Vald.emar Lefêvre, representante do Estado 
de São Paulo; Tenente-Coronel Sérvulo Lisboa 
Braga, representante do Ministério das Relações 
Exteriores. 
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COMP ARAÇAO DAS DESPESAS NO TRIÊ:NIO 1963 A 1965 

----------------------- ---- -- ------

Custeio - Pessoal.. . . . . . . ....... . 
Custeio - Material. .................. . 
Custeio - Servii;os de Terceiros ...... . 
Custeio - Encargos DiverRos ............ . 
Transfer@ncias - Auxílios e Subvenções .. 
Transferências - Inativos ............. . 
1'ransferências - Pensionistas .......... . 
Transferências - Salário-fanúlia ........... . 
Transferências -· Previdência Social. ....... . 
Investimentos - Obras ..•.................. 
Investimentos - Equipamentos e Instalações. . ... 
Investimentos - Desapropriação e Aquisição de Imóveis .... 
Investimentos - Material Permanente ..... . 

DESPESA REALIZADA 

1963 

7 40 027 771,70 
H8 945 517,?0 
98 631 781,00 
14 651 510,80 
8 922 500,00 
9 146 377,40 
1 256 651,40 

16 98fi 762,10 
84 057 057,80 
6 891 000,00 

1 129 516 930,10 

1964 

1 653 546 37 4,30 
198 212 198,80 
297 262 181,40 
11 403 234,20 
20 238 196,20 
24 955 831,80 
3 075 765,30 

93 471 567,40 
100 091 088,00 
69 604 188,20 

2 4 71 860 625. 60 

1965 

2 275 528 328 
225 209 494 
290 ln7 517 
H 839 697 
11 541 569 
38 467 672 
3 033 804 

115 582 000 
15 100 000 

207 062 589 
53 959 072 

17 032 555 

3 277 554 297 

DESPESA ORÇADA E REALIZADA NO EXERCtcIO DE 1965 

Custeio - Pessoal. ........ . 
Custeio -· Materfol. ....... . 
Custeio - Servii;os de Ter-

ceiros... . . . . . . ...... . 
Custeio - Encargos Diversos 
Transferências - · Auxílios e 

Subvenções .............. . 
Transferências _, Inativos .. . 
Tranc;ferências -· Pensionistas 
Transferências - Sal:írio-fa-

mília .................... . 
Transferências - Previdência 

Social.. . .. .. .. . .....•. 
Investimento• ·- Obras ..... . 
Investimentos - ~;quipamen-

tos e Instações ........... . 
Investimentos--1\·~aterial Per-

manente...... . . ..... . 

DESPESA FIXADA 

Dot•ção Suplemer-t>ção Destac1ue 
()rcament:í.ria 

Tot:ÍI 

3 777 096 000 
?50 000 000 

433 500 000 
47 400 000 

165 050 000 
40 000 000 
5 000 000 

157 500 000 

15 100 000 
330 000 000 

317 000 000 

257 500 000 

72 000 000 

93 000 000 
20 000 000 

195 000 000 

165 ooo ooo a 612 096 ooo 
- 322 009 000 

113 150 000 413 350 000 
- 77 400 000 

47 100 000 117 950 000 
- 40 000 000 
- 5 ººº 000 

- 157 500 000 

- 15 100 000 
196 000 000 329 000 000 

95 100 000 221 900 000 

43 439 311 214 060 689 

DESPESA 
REAII7.ADA 

2 275 528 3?.8 
225 209 494 

290 197 517 
24 839 697 

11 541 569 
38 467 672 
3 033 804 

115 582 000 

15 100 000 
207 052 589 

53 959 072 

17 032 555 

SALDO 

--1 336 567 67? 
- 96 790 506 

- 123 152 486 
- 52 560 303 

- 106 408 431 
- 1 532 328 
- 1 966 196 

- 41 918 000 

-
121 937 411 

··- 167 9'10 928 

- 197 028 134 ----- ----·--- -·-·------ _____ ,, __ _ ----
TOTAL .. . . . 5 805 146 000 380 000 000 659 789 311 5 525 356 689 

1. RECEITA ORÇA"-1.E~TÁRIA 
Auxílio da Uniã~ IL.i n." 434.5, <lc 26,6 16-1) 

2. RECEITA EXTRAORDIXÁRIA 
Rec>eibs Divcrs· s....... .. . . . . . .. . . ...... . 

3. RECEITAS DE EXERCÍCIOS A);TEIUORE$ 
4. RECEITA_ DE CAPITAL .. 

RECEITA 

5. REPOSJÇOES P/FALTAS E IMPO~Tl'ALIDADES ABOXADAS ... 

TOHL .. 

DESPESA REALIZAD.\ 
DESPESA ORDl:\ÁRL\ 

Custei"'I. 
Transfert•nc-izs .. 
lnvestimrTJtrs .. . 

DESPESA DE EXERCÍí~IOS A~TERIORES. 
DESPESAH Fl~ANCEIRAH .. 

DESPESA 

EXTI~ÇÃO FRACIONÁRIA CEXTAVO~ tLei 11.º 4 511.'6!) 

TOTAL .. 

3 277 554 297 - 2 2,17 802 392 

3 1:19 028 029 

57 799 566 
305 970 993 

1 288 605 
893 539 

-·~------~---

z tit.j 775 o~e 
183 725 045 

3 501 980 722 

278 054 216 3 2i7 554 297 

10~ 506 965 
147 600 000 

1 

3 533 661 263 

~ 



!. ATIVO FINANCEIRO 
a) Disponível. ..... . 
b) Reali7ável. 

2. ATIVO PERMANENTE 
Bens móveis e imóveis .. . . 

3. ATIVO TRANSITÓRIO .. . 
4. ATIYO C'OMPENSADO. 

1. PASSIVO FINANCEIRO 
Exigível.. . .. 

2. PASSIVO PERMANENTE 
a) Patrimônio. . . . . . . . . . . . ... 
b) Reserva p/Depreciação e Substitl!içiio .. 

3. PASSIVO TRANSITÓRIO .. 
4. PASSIVO COMPENS.4DO .. 

LEOISLAÇAO 

BALANÇO PATRIMONIAL 

ATIVO 

PASSIVO 

533 

202 425 527 
2 186 946 397 2 3~H 371 924 

334 476 239 

509 680 228 
218 220 .534 

3 352 412 

3 120 625 128 

1 392 888 679 

60 294 439 391 770 678 

1 329 613 329 
3 352 4n 

3 120 625 128 

A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorãmicas que 
po9Suir, devidamente legendadas. 



PUBLICAÇÕES DO CNG 

Curso de Informações Geográficas 

Curso de Informações Geográficas 

1964 

1965 

Curso de Férias para Professôres de Geografia do Ensino Médio 

Curso de Férias para Professôres de Geografia do Ensino Médio 

1964 

1965 

Enciclopédia dos Municípios -Brasileiros - cada volume ............... . 

Enciclopédia dos Municípios Brasileiros - vol. XIII (Principais Problemas 
da Geografia do Brasil) ............................................. . 

"Biblioteca Geográfica Brasileira" 

crs 
1400 

1400 

1600 

1600 

1000 

10 000 

O Homem e a Serra - 2.ª ed. - Alberto ·Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 

O Homem e a Guanabara - 2.a ed. - Alberto Lamego . . . . . . . . . . . . 1 500 

Recursos Minerais do Brasil - 2.ª ed. - Sílvio Fróls Abreu . . . . . . 4 000 

Guia de Uma Excursão pelo Estado da Guanabara . . . . . . . . . . . . . . . . 800 

Periódicos: 

Revista Brasileira de Geografia - trimestral 

Assinatura anual 1400 

Cada volume . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 

Boletim Geográfico - bimestral 

Assinatura anual ..... _ .......... _................ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 200 

Cada volume 400 

Mapas: 

Mapa do Brasil Político 1 :5 000 000 - 1964 1 000 

Fôlhas da Carta do Brasil nas escalas de 1:1000000 - 1:500 000 -
1 :250 000 cada fôlha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 

Mapa do Estado da Guanabara - Hidrografia e Relêvo . . . . . . . . . . . . . . . 200 

••• 
Vendas pelo serviço de reembôlso postal. Pedidos à Secretaria-Geral (Av. Fran­

klin Roosevelt, 146). Os servidores dos órgãos do sistema estatístico/geográfico 

brasileiro e os professõres e alunos dos cursos oficiais de Geografia têm direito a 

um desconto de 30% (na Sede). 

• • • 

A Biblioteca do Conselho Nacional de Geografia, situada na Av. Calógeras, 6-B, 

sobreloja, desenvolve atividades de divulgação dos 50 000 volumes de seu acervo 

bibliográfico especializado e atende ao público, em dias normais de expediente, no 

horário de 11 às 17:30 horas. Com idênticas finalidades e no mesmo horário e 

local funciona, ainda, o Museu de Geografia. 



Composto e impresso nas oficinas 
do Serviço Gráfico do mGE, 
Av. Brasil, 15 671 - Lucas - GB. 


